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1 – ATA DA 74ª SESSÃO NÃO DELIBERA-
TIVA, EM 21 DE MAIO DE 2007

1.1 – ABERTURA
1.2 – EXPEDIENTE
1. 2.1 – Discursos do Expediente
SENADOR GILVAM BORGES – Sugestão da 

transferência para o domínio do Amapá de terras 
pertencentes à União, localizadas no Estado. De-
fesa da criação de um Curso Superior de Medicina 
na Universidade Federal do Amapá. ..................... 15267

SENADOR SIBÁ MACHADO – Debate, na 
Comissão de Educação, dos Projetos de Lei do 
Senado nºs 65, de 2005, e 116, de 2006, o primei-
ro de autoria de S. Exa. e o segundo, de autoria do 
Senador Cristovam Buarque. ................................ 15270

SENADOR PAULO PAIM – O acesso de nossa 
juventude à universidade. Registro de sua partici-
pação, amanhã, em seminário que discutirá projeto 
de lei que dispõe sobre o acesso gratuito a medi-
camentos. Defesa de um plano de recuperação da 
empresa Kepler Weber S/A, sediada em Panambi-
RS. Palestra proferida por S. Exa., por ocasião da 
XXI Convenção Nacional dos Auditores Fiscais da 
Previdência Social, evento realizado em Brasília... 15273

SENADOR PAPALÉO PAES – Repulsa pela 
acusação de envolvimento do nome de S. Exa. en-
tre os suspeitos na “Operação Navalha”, da Polícia 
Federal. .................................................................. 15276

SENADOR DELCÍDIO AMARAL – Esclare-
cimentos sobre a denúncia de envolvimento de S. 
Exa. com a empresa Gautama, objeto da “Operação 
Navalha”, da Polícia Federal. ................................. 15281

SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI – Re-
gistro do transcurso do aniversário de 62 anos de 
existência do Partido Trabalhista Brasileiro – PTB.	 15304

SENADOR HERÁCLITO FORTES – Preo-
cupação ante o descaso do Governo Lula com a 
crise do setor aéreo. O Programa de Aceleração do 
Crescimento (PAC) como obra de ficção. Críticas 
ao Governador do Piauí. Considerações sobre os 
pronunciamentos de defesa dos Senadores Delcí-
dio Amaral e Papaléo Paes. ................................... 15305

SENADOR EXPEDITO JÚNIOR – Manifes-
tação em defesa do Programa de Aceleração do 

Crescimento (PAC), primeiro programa que con-
templa a Região Norte e o Estado de Rondônia. 
Críticas ao Ibama por rejeitar a licença ambiental 
para a construção do Complexo do Rio Madeira no 
Estado de Rondônia. Expectativas de votação da 
Medida Provisória nº 341, de 2006, relatada por S. 
Exa, oportunidade em que será discutida e votada a 
proposta da transposição dos servidores do antigo 
Território de Rondônia, do quadro estadual para o 
quadro da União. ................................................... 15307

SENADOR SIBÁ MACHADO, como Líder 
– Registro da instalação hoje, do Grito da Terra 
Brasil e III Jornada Nacional de Luta da Agricultura 
Familiar, organizados, respectivamente, pela Confe-
deração Nacional dos Trabalhadores na Agricultura 
(Contag) e pela Federação dos Trabalhadores da 
Agricultura Familiar (Fetraf). .................................. 15310

SENADOR ROMERO JUCÁ, como Líder – 
Registro da formatura do maior grupo de agentes 
indígenas de saúde, treinados e contratados pela 
Funasa, no Estado de Roraima. Anúncio da finali-
zação, até o final do mês, do desenho de proposta 
de uma nova lei de liquidações de instituições fi-
nanceiras, pelo Banco Central. .............................. 15312

SENADOR GERALDO MESQUITA JÚNIOR 
– Comentários sobre reclamação-denúncia feita 
por uma pesquisadora, acerca do descaso do Go-
verno brasileiro com o levantamento da riqueza da 
Amazônia, destacando a ausência de repasse ao 
CNPq pelo Fundo Setorial da Amazônia. .............. 15312

SENADORA FÁTIMA CLEIDE – Considera-
ções sobre as gestões efetuadas pelo Ministério do 
Meio Ambiente na análise da viabilidade ambiental 
para a construção das hidrelétricas do Complexo 
do Rio Madeira, em Rondônia. .............................. 15316

1.2.2 – Mensagem do Presidente da Re-
pública

Nº 83, de 2007 (nº 321/2007, na origem), de 
17 do corrente, comunicando que se ausentará do 
País nos dias 20 e 21 do corrente, para realizar vi-
sita oficial a Assunção, Paraguai. .......................... 15318

1.2.3 – Ofícios do Primeiro-Secretário da 
Câmara dos Deputados

Nº 145/2007, de 15 do corrente, comunican-
do a aprovação do Substitutivo ao Projeto de Lei nº 
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1.542, de 1991, da Câmara dos Deputados (Projeto 
de Lei da Câmara nº 84/2000). .............................. 15319

Nº 150/2007, de 17 do corrente, comunicando 
a aprovação do Projeto de Lei de Conversão nº 2, 
de 2006 (Medida Provisória nº 345/2007), sancio-
nado e convertido na Lei nº 11.473, de 10 de maio 
de 2007. ................................................................. 15319

1.2.4 – Aviso do Tribunal de Contas da 
União (autuação)

Nº 14, de 2007-CN (nº 567-Seses-TCU-Ple-
nário/2007, na origem), que encaminha cópia do 
Acórdão nº 815, de 2007-TCU (Plenário), bem como 
dos respectivos Relatório e Voto que o fundamen-
tam, referente à auditoria realizada no Convênio 
nº 197, de 2000, avençado entre o Município de 
Poço Verde/SE e o Ministério da Integração Nacio-
nal, para implantação das barragens de São José, 
do Rio Real, de Cabeça do Boi e de Urubu (TC nº 
009.429/2005-2). ................................................... 15319

1.2.5 – Comunicação da Presidência
Término do prazo, sexta-feira última, sem apre-

sentação de emendas perante a Mesa, ao Projeto 
e Lei do Senado nº 209, de 2003 (tramitando em 
conjunto com os Projetos de Lei do Senado nºs 48, 
de 2005; 193 e 225, de 2006). ............................... 15319

1.2.6 – Leitura de projetos
Projeto de Lei do Senado nº 260, de 2007, de 

autoria do Senador Expedito Júnior, que institui a 
Política Nacional de Integração Lavoura-Pecuária.	 15320

Projeto de Lei do Senado nº 261, de 2007 
– Complementar, de autoria do Senador Paulo 
Paim, que institui, na forma do art. 43 da Consti-
tuição Federal, a Superintendência do Desenvolvi-
mento da Região Sul – SUDESUL, estabelece sua 
composição, natureza jurídica, objetivos, área de 
competência e instrumentos de ação. ................... 15326

Projeto de Lei do Senado nº 262, de 2007, de 
autoria do Senador Gilvam Borges, que altera o art. 
148 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, 
que institui o Código de Trânsito Brasileiro, para 
permitir a utilização da Língua Brasileira de Sinais 
(LIBRAS), nos cursos e exames de habilitação de 
condutor portador de deficiência auditiva. ............. 15344

Projeto de Lei do Senado nº 263, de 2007, de 
autoria do Senador Paulo Paim, que acrescenta § 21 
ao art. 20 da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, 
para disciplinar a liberação do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço – FGTS, para os aposentados 
que voltam a trabalhar e dá outras providências. .. 15347

1.2.7 – Pareceres
Nº 343, de 2007, da Comissão de Relações 

Exteriores e Defesa Nacional, sobre o Projeto de 
Decreto Legislativo nº 5, de 2007 (nº 1.041/2001, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do 
Acordo sobre Serviços Aéreos entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República da Polônia, assinado na cidade do Rio 
de Janeiro, no dia 13 de março de 2000. .............. 15352

Nº 344, de 2007, da Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional, sobre o Projeto de 
Decreto Legislativo nº 24, de 2007 (nº 638/2003, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto da 
Convenção Interamericana sobre Assistência Mú-
tua em Matéria Penal, assinada em Nassau em 23 
de maio de 1992 e de seu Protocolo Facultativo, 
assinado em Manágua em 11 de junho de 1993. .. 15357

Nº 345, de 2007, da Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional, sobre o Projeto de 
Decreto Legislativo nº 25, de 2007 (nº 1.061/2003, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do 
Ajuste Complementar ao Acordo Básico de Co-
operação Técnica, Científica e Tecnológica entre 
o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República Dominicana para Implemen-
tação do Projeto Manejo da Bacia do Rio Yaque do 
Norte: Parques Florestais, Ecoturismo, Educação 
Ambiental e Investigação Hidrológica, celebrado 
em 11 de novembro de 2002, em São Domingos. 	 15361

Nº 346, de 2007, da Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional, sobre o Projeto de 
Decreto Legislativo nº 28, de 2007 (nº 1.297/2004, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do 
Acordo de Cooperação Cultural entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República da Armênia, celebrado em Brasília, em 
7 de maio de 2002. ................................................ 15365

Nºs 347 e 348, de 2007, da Comissão de Di-
reitos Humanos e Legislação Participativa, sobre o 
Projeto de Lei do Senado nº 90, de 2003, de auto-
ria do Senador Paulo Octávio, que dispõe sobre a 
confecção das cédulas de papel-moeda em dimen-
sões diferenciadas para permitir sua identificação 
por pessoas com deficiência visual. ...................... 15369

Nº 349, de 2007, da Comissão de Assuntos 
Sociais, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 127, 
de 2005, de autoria do Senador Paulo Paim, que 
altera a Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, dispõe 
sobre a organização da Seguridade Social, institui 
Plano de Custeio, e dá outras providências. ......... 15388

Nº 350, de 2007, da Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 139, de 2007, de autoria do Senador De-
móstenes Torres, que altera o Decreto-Lei nº 3.689, 
de 3 de outubro de 1941, para dar novo tratamento 
ao instituto da fiança no processo penal e dá outras 
providências. .......................................................... 15395

Nº 351, de 2007, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 11, de 2007, de autoria do Senador Francisco 
Dornelles, que altera o Decreto nº 83.304, de 28 
de março de 1979, para excluir a possibilidade de 
recurso especial à Câmara Superior de Recursos 
Fiscais, na hipótese de decisão de segunda instân-
cia ter negado provimento a recurso de ofício. ...... 15410

Nº 352 e 353, de 2007, das Comissões de 
Fiscalização e Controle e do Meio Ambiente, Defe-
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sa do Consumidor e Fiscalização e Controle, res-
pectivamente, sobre o Aviso nº 146, de 2000 (nº 
4991/2000, na origem), do Tribunal de Contas da 
União, que encaminha ao Senado Federal cópia da 
Decisão nº 621/2000, bem como dos respectivos 
Relatório e Voto que a fundamentam, sobre auditoria 
de desempenho realizada no Programa Nacional 
do Livro Didático – PNDL (TC – 010.990/99-2). .... 15415

Nº 354, de 2007, da Comissão de Meio Am-
biente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Con-
trole, relativo ao Aviso nº 58, de 2002 (nº 2.237/2002, 
na origem), do Tribunal de Contas da União, sobre 
auditoria de desempenho realizada no Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Funda-
mental e Valorização do Magistério e a implementa-
ção das recomendações que dela se originaram. 	 15441

Nº 355, de 2007, da Comissão de Meio Am-
biente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e 
Controle, sobre o Aviso nº 5, de 2003 (nº 237/2003, 
na origem), do Tribunal de Contas da União, que 
encaminha cópia do Acórdão nº 196, de 2003, sobre 
os efeitos financeiros provocados pela aplicação de 
redutores aos coeficientes do Fundo de Participa-
ção dos Municípios. ............................................... 15446

Nº 356, de 2007, da Comissão de Meio Am-
biente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e 
Controle, sobre o Aviso nº 19, de 2006 (nº 635/2006, 
na origem), do Tribunal de Contas da União, que 
encaminha ao Senado Federal, cópia do Acórdão 
nº 617 de 2006, proferido nos autos do Processo 
TC 007.444/2001-7, bem como do Relatório e Voto 
que o fundamentam, referentes à Concorrência nº 
4/2001, da Empresa de Trens Urbanos de Porto 
Alegre S.A. – Trensurb. .......................................... 15455

Nº 357, de 2007, da Comissão de Meio Am-
biente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Con-
trole, sobre o Aviso nº 32, de 2006 (nº 1.084/2006, 
na origem), do Tribunal de Contas da União, que 
encaminha ao Senado Federal o relatório de suas 
atividades referente ao 2º trimestre do exercício de 
2006. ...................................................................... 15463

Nº 358, de 2007, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, sobre o Ofício “S” nº 2, de 2007 (nº 
5/2006, na origem), da Secretaria de Planejamen-
to do Governo do Estado de Pernambuco, que, em 
atendimento ao § 1º do art. 28 da Lei nº 11.079, 
informa que o Governo do Estado de Pernambuco 
procedeu licitação para a exploração, mediante con-
cessão patrocinada, da Ponte de Acesso e Sistema 
Viário do Destino de Turismo e Lazer Praia do Paiva 
e encaminha informações e documentos atinentes 
ao referido procedimento. ...................................... 15472

Nº 359, de 2007, da Comissão de Agricultura 
e Reforma Agrária, sobre o Ofício “S” nº 4, de 2007 
(nº 47/2006, na origem), da Assembléia Legislativa 
do Estado do Paraná, que encaminha ao Senado 
Federal cópia do Relatório Final da Comissão Es-
pecial das Invasões de Fazendas do Oeste do Pa-

raná, instituída no âmbito da Assembléia Legislativa 
daquele Estado. ..................................................... 15476

1.2.8 – Ofício do Presidente da Comissão 
de Direitos Humanos e Legislação Participa-
tiva

Nº 138/2007, de 26 de abril último, comunican-
do que adotou em definitivo, a Emenda nº 1-CDH 
(Substitutivo), ao Projeto de Lei do Senado nº 90, 
de 2003. ................................................................. 15481

1.2.9 – Ofício do Presidente da Comissão 
de Assuntos Sociais

Nº 12/2007, de 28 de março último, comu-
nicando a aprovação, em decisão terminativa, do 
Projeto de Lei do Senado nº 127, de 2005, com 
uma emenda supressiva. ....................................... 15481

1.2.10 – Ofício do Presidente da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania

Nº 8/2007, de 11 de abril último, comunicando 
a aprovação, em decisão terminativa, do Projeto de 
Lei do Senado 139, de 2007, com as Emendas nºs 
1 a 4-CCJ, em reunião realizada naquela data. .... 15481

1.2.11 – Ofício do Vice-Presidente da Co-
missão de Assuntos Econômicos

Nº 68/2007, de 8 do corrente, comunicando 
a aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 11, de 
2007, em reunião realizada naquela data. ............ 15481

1.2.12 – Comunicações da Presidência
Abertura do prazo de cinco dias úteis para 

interposição de recurso, por um décimo da com-
posição da Casa, para que os Projetos de Lei do 
Senado nºs 90, de 2003, 127, de 2005, e 139, de 
2007, cujos pareceres foram lidos anteriormente, 
sejam apreciados pelo Plenário. ............................ 15481

Abertura do prazo de cinco dias úteis para 
interposição de recurso, por um décimo da compo-
sição da Casa, para que o Projeto de Lei do Senado 
nº 11, de 2007, cujo parecer foi lido anteriormente, 
seja apreciado pelo Plenário. ................................ 15481

Arquivamento dos Avisos nºs 146, de 2000; 
58, de 2002; 5, de 2003; 19 e 32, de 2006; e Ofícios 
nºs S/2 e S/4, de 2007. Quanto aos Avisos nºs 146, 
de 2000, e 19, de 2006, a Presidência, antes do 
arquivamento, tomará as providências necessárias 
a fim de atender às solicitações contidas nas con-
clusões dos respectivos pareceres. Com referência 
aos Ofícios “S” nºs 2 e 4, de 2007, a Presidência 
encaminhará cópia dos respectivos pareceres às 
autoridades a que se referem. ............................... 15482

Recebimento do Ofício nº S/22, de 2007, de 
Lideranças no Senado Federal, comunicando a in-
dicação do Dr. Alberto Machado Cascais Meleiro, 
em recondução, para compor o Conselho Nacional 
do Ministério Público, pelo Senado Federal, no biê-
nio 2007/2009, em conformidade com o art. 130-A, 
inciso VI, in fine, da Constituição Federal. ............ 15482

Recebimento do Ofício nº S/23, de 2007, de 
Lideranças no Senado Federal, comunicando a 
indicação do Dr. Joaquim Falcão, em recondução, 
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para compor o Conselho Nacional de Justiça, pelo 
Senado Federal, no biênio 2007/2009, em confor-
midade com o art. 103-B, inciso XIII, in fine, da 
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(Inicia-se a sessão às 14 horas)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Havendo número regimental, declaro aberta a 
sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos. 

Há oradores inscritos.
Concedo a palavra ao Senador Gilvam Borges, 

por 20 minutos. Em seguida, terão a palavra os Sena-
dores Jayme Campos e Paulo Paim.

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Amapá é um dos 
mais jovens Estados da federação e, portanto, há um 
esforço gigantesco no sentido de preparar a infra-es-
trutura para o seu desenvolvimento.

A Constituinte de 1988 deu ao Amapá a condi-
ção de Estado da federação, mas, lamentavelmente, 
algumas questões inerentes à sua condição de novo 
Estado da República não lhe apropriou ou lhe condi-
cionou as verdadeiras prerrogativas para ter o que é 
mais importante para o Estado – a sua geografia, as 
suas terras, os seus rios, o seu subsolo, toda a infra-
estrutura. Até hoje as terras do Amapá não lhe perten-
ce. Portanto, há uma contradição.

E estamos numa grande empreitada. Recente-
mente, apresentei um projeto de lei para trazer a con-
dição definitiva, por lei, do repasse das terras da União 
para o Estado do Amapá. Sem essas terras, não há 
como implementar o desenvolvimento do Estado. Sol, 
chuva, o maior rio do mundo que nos banha, todas as 
condições para o amplo desenvolvimento estancam-
se simplesmente porque o Estado não tem as suas 
próprias terras.

Com esse projeto de lei, estamos caminhando 
pelas Comissões para termos uma definição. Isso é 
estratégico para o Amapá, porque, com a titulação das 
terras, as condições fundiárias legais, teremos acesso 
às linhas de financiamento do Governo, que são con-
cedidas a juros baixos no financiamento aos pequenos 
e médios agricultores, pelo Banco da Amazônia, Caixa 
Econômica Federal, Banco do Brasil. 

Até os nossos projetos sobre habitação sofrem 
uma dificuldade enorme, pois o banco só aceita o fi-
nanciamento, ou a liberação desses recursos a fundo 
perdido, para construção de casas populares, se hou-
ver o título definitivo das terras. 

O Presidente Lula, em minha última audiência, 
reafirmou o compromisso assumido anteriormente, no 
período eleitoral, de agilizar esse assunto, por meio de 
decreto, já que a lei lhe permite, e repassar imediata-
mente essas terras para o controle do Estado.

Sr. Presidente, também por ser jovem, o Amapá 
é o único Estado da Federação que não possui curso 
de Medicina. Mas, se tudo der certo, o será por pouco 
tempo. No dia 10 de maio, no Ministério de Educação 
e Cultura, em solenidade que contou com a presença 
do Ministro Fernando Haddad, do Governador do Ama-
pá, Waldez Góes e de membros da Bancada Federal, 
o Reitor da Universidade Federal do Amapá (Unifap), 
José Carlos Tavares, entregou, em mão, ao Ministro 
da Educação o projeto – com pedido – de implantação 
do curso de Medicina na instituição. 

O Ministro Fernando Haddad prometeu agilizar 
ao máximo a análise do projeto. Ele explicou que “são 
muitas as exigências para a implantação dos cursos 
de Direito e Medicina, atualmente”. Mas o bom é que 
as exigências foram plenamente cumpridas pelo Ama-
pá. Agora, segundo S. Exª, passaremos pelo processo 
de aprovação, que precisa do parecer do Conselho 
Nacional de Saúde. 

A implantação de curso de Medicina no Estado 
é imperiosa para que se garanta a contratação de mé-
dicos nos Municípios interioranos que estejam plena-
mente identificados com a realidade local. Implantar 
o curso de Medicina, avançar com a interiorização da 
universidade e ampliar os cursos de pós-graduação 
são os principais projetos anunciados pelo Reitor da 
Universidade Federal do Amapá (Unifap), José Carlos 
Tavares Carvalho.

José Tavares é farmacêutico graduado pela Uni-
versidade Federal do Pará (UFPA), especialista em 
Homeopatia, mestre e doutor em Fármacos e Medica-
mentos pela USP e pós-doutorado em Farmacologia 
Clínica pela Universidade de Berlim, na Alemanha. 
Publicou 80 artigos em periódicos especializados e 
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136 trabalhos em anais de eventos. Possui cinco livros 
publicados e um produto tecnológico registrado. Par-
ticipou de sete eventos no exterior e de 30 no Brasil. 
Orientou dez dissertações de mestrado e co-orientou 
quatro, além de ter orientado 32 trabalhos de inicia-
ção científica nas áreas de Farmacologia, de Farmá-
cia e de Medicina. Ao longo de sua vida profissional, 
interagiu com 391 colaboradores em co-autorias de 
trabalhos científicos,

Tavares enxerga longe. E a sua grande experi-
ência e a sua formação acadêmica nos dá condições 
de implantar projetos da mais alta relevância para os 
interesses do Estado na área de formação de profis-
sionais, para que possam integrar a força de trabalho 
dos quadros da universidade.

Sr. Presidente, estamos ampliando vários cursos 
e trabalhando vários projetos. Por esse motivo, estou 
vindo a esta tribuna para dizer aos meus Pares – e 
apelar ao Conselho de Saúde, entidade estratégica na 
avaliação e na aprovação do curso de Medicina – que 
o Amapá, realmente, necessita desse curso. 

Queremos inverter o papel daqueles médicos 
que vêm de Cuba. Eles andaram impregnando gran-
de parte da Amazônia e outra parte do Nordeste – os 
chamados médicos comunitários. E o Amapá, hoje, tem 
toda infra-estrutura para ajudar na formação desses 
quadros tão importantes para a saúde pública nacional. 
A nossa universidade, no que tange à sua infra-estru-
tura física e também à sua infra-estrutura intelectual, 
à formação de quadros para preparação dos nossos 
futuros médicos, é uma realidade. E, entretanto, somos 
o último Estado da Federação que ainda não tem um 
curso de Medicina.

Lembro, meu querido Presidente, que ora presi-
de esta sessão, que V. Exª, quando jovem, acadêmico, 
vindo das florestas do Acre – e que muitas vezes che-
gou de barco ao porto de Belém, para participar das 
aulas do seu curso de Medicina –, de vez em quando 
ia de barco até Macapá, por três dias, para comprar 
camarão-rosa, para ajudar no custeio do seu curso. V. 
Exª é um exemplo. 

Hoje, o número de habitantes do Estado do Ama-
pá aproxima-se de 1 milhão – há cerca de 800 mil ha-
bitantes. E acredito que o novo PAC da Educação, a 
disposição para preparar mão-de-obra na área de saúde 
e outros cursos afins são muito importantes. 

Da tribuna desta augusta Casa do Senado Federal, 
venho, como representante do Estado do Amapá, fazer 
um apelo pelo rádio, pela televisão, ao presidente do 
Conselho de Saúde, aos conselheiros, para que avaliem, 
com certa urgência, o assunto; que façam um trabalho 
técnico de profundidade, a fim de que haja condição de 

esse processo tramitar, para que seja viabilizada a cria-
ção do curso de Medicina no Estado do Amapá.

Sr. Presidente, vejo, daqui a dez anos, as primei-
ras turmas de médicos saindo! Quem sabe não conse-
guiremos inverter a disposição de mão-de-obra, já que 
estamos numa comunidade globalizada, e venhamos 
a atender aos países do platô da Guiana, aos países 
do Caribe, próximos daqui, e, quem sabe, caso Cuba 
ainda resista, possamos também entrar, com nossa 
força intelectual, na área de Saúde, para integrarmos 
esse processo de aprendizado.

Portanto, o Amapá clama, reivindica, busca o 
apoio decisivo do Conselho Nacional de Saúde, que 
tem como prerrogativa a avaliação nas questões téc-
nicas, para se ter o aval da implantação do curso de 
Medicina.

Nosso povo aguarda ansiosamente, para que, no 
primeiro semestre de 2008, haja vestibular, cujas vagas 
serão oferecidas não só ao Estado do Amapá, mas a 
toda a Amazônia e a todo o Brasil. Será um concurso 
em nível federal para preenchimento de vagas.

Sr. Presidente, não vou mais avançar no tempo, 
porque o Senador Paim...

O Sr. Papaléo Paes (PSDB – AP) – V. Exª me 
permite um aparte?

O SR. GILVAM BORGES (PDMB – AP) – Sena-
dor Papaléo, se for sobre aquele outro assunto... Nem 
o mencione, por favor! 

O Sr. Papaléo Paes (PSDB – AP) – Fique tran-
qüilo. 

O SR. GILVAM BORGES (PDMB – AP) – Vamos 
falar sobre Medicina. V. Exª tem o aparte.

O Sr. Papaléo Paes (PSDB – AP) – Senador Gil-
vam, quero, aqui, mais uma vez, exaltar sua presença 
na tribuna, porque, todas as vezes, V. Exª traz para esta 
Casa assuntos importantes a favor do nosso Estado: o 
Amapá. Quero parabenizá-lo pela iniciativa e pela de-
terminação com que, junto com toda a Bancada, V. Exª 
vem trabalhando em prol de conseguirmos levar para 
o Estado do Amapá o curso de Medicina. Aqui, quero 
fazer justiça também ao Deputado Estadual Dalto Mar-
tins, do Estado do Amapá, e ao Deputado Sebastião 
Rocha, que, desde o início do atual Governo, estão 
trabalhando também em prol da mesma causa.

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – V. Exª 
também!

O Sr. Papaléo Paes (PSDB – AP) – Estou, claro, 
junto com V. Exª. Todos nós, da Bancada do Amapá, es-
tamos a favor do curso de Medicina. Mas, na condição 
de médico, de técnico, quero chamar a atenção para 
algo sobre o qual ainda não tenho uma resposta concre-
ta: o currículo do nosso curso de Medicina. E chamo a 
atenção por quê? Porque temos possibilidade de apre-
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sentar um currículo para um curso cujo aprendizado é 
baseado em problemas. Essa é uma experiência que já 
foi realizada, e, na minha opinião, devemos lutar, com 
muita determinação, para que esse currículo não seja 
levado para o nosso Estado. Queremos um currículo 
tradicional, para formarmos médicos dignos, como os 
que o Amapá merece. Queremos médicos preparados 
na sua plenitude. Há 35 anos, ingressei em uma facul-
dade de Medicina cujo currículo realmente preparava 
o médico para exercer sua prática com conhecimento 
de causa. E esse currículo – não estou dizendo que ele 
será o nosso –, que está em fase de experiência em 
algumas faculdades deste País, realmente nos deixa 
um pouco atarantados, porque, sabendo que a ciência 
médica é muito complexa...

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Eles 
não conhecem o termo “atarantado”. Explique-o, por 
favor.

O Sr. Papaléo Paes (PSDB – AP) – “Nos deixa 
sem rumo”. Por quê? Porque a ciência médica é mui-
to complexa. Eu poderia até citar um exemplo: esse 
estudo, baseado no aprendizado de problemas, se-
ria muito prático em relação ao doente. No primeiro 
ano da faculdade, por exemplo, os alunos iriam para 
o Centro de Saúde. Lá, o tutor – não é um bacharel, 
não é um médico preparado com seu mestrado, com 
sua pós-graduação – discutiria com os alunos de Me-
dicina aquele caso clínico. Dali, os alunos iriam para 
casa estudar o caso clínico. Diferentemente daquela 
Medicina para a qual o Senador Tião, outros Colegas 
e eu nos preparamos. Portanto, temos de lutar por um 
currículo digno, para que os nossos médicos, formados 
no Amapá, realmente sejam reconhecidos, em todo o 
País, como profissionais preparados. E isso significa 
respeitar a dignidade do povo amapaense também. Te-
mos de lutar, porque a Universidade do Amapá, hoje, 
passa por muitas dificuldades. A determinação do seu 
reitor é que está fazendo com que ela se mantenha 
em condição de reconhecimento. É mais por esforço 
do seu reitor, pelo apoio político que ele tem, inclusive 
de toda a Bancada, bem como pela determinação de 
todos os professores, que aquela universidade está-se 
mantendo. Parabéns pela sua luta! Fico muito satisfeito 
por ver a sua determinação em prol da criação do cur-
so de Medicina no Estado do Amapá, mas quero que 
tenhamos uma discussão mais técnica em matéria de 
currículo, para que possamos implantar essa faculdade 
de forma definitiva e eficiente. Muito obrigado.

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Agra-
deço e incorporo o aparte de V. Exª, Senador Papaléo 
Paes. Acredito que na semana que vem vamos começar 
a pedir audiências para as autoridades do Conselho, 
assim quero convidar V. Exª para estar junto conosco 

nessa frente, com sua experiência de profundo conhe-
cedor da área de saúde e como guardião da reivindi-
cação de uma grade curricular que possa trazer a qua-
lificação necessária para que os nossos profissionais 
exerçam a Medicina em qualquer parte do Planeta, já 
que vivemos numa comunidade globalizada.

Quero agradecer, também, meu querido Presi-
dente, ao Senador José Sarney, que tem-se empenha-
do com muita eficiência, assim como ao Governador 
Waldez Góes e ao reitor, que vem gerenciando toda a 
parte estratégica e burocrática, reunindo o corpo do-
cente para chegar onde chegou: um projeto na prática. 
A articulação do reitor foi fundamental. 

Também agradeço o empenho dos Deputados 
Estaduais, da Assembléia Legislativa, da Câmara de 
Vereadores e da sociedade amapaense, que, realmen-
te, estão engajados nessa luta, ansiosos, uns na ex-
pectativa e outros se empenhando com idéias e efetiva 
participação, para que o curso de Medicina se torne 
realidade. Há mais de 20 anos discutimos a criação do 
curso de Medicina e, agora, a engrenagem para isso 
está formada. Enquanto alguns reitores ficaram no ma-
rasmo e não transformaram as idéias, a disposição e 
o desejo em projetos efetivos, o atual reitor da nossa 
universidade tem um excelente trabalho intelectual 
prestado, com pós-graduação na Alemanha; por isso 
acredito que, agora, realmente, haveremos de conse-
guir esse intento.

A parte política, efetivamente, será feita com o 
apoio e o esforço necessários.

Agradeço a V. Exª, que sempre foi um lutador, 
pela disposição que tem para a criação do curso de 
Medicina e pelo profissional que é. V. Exª muito bem 
representa o nosso Estado aqui, nesta Casa.

Sr. Presidente, ainda me restam dois minutos. 
Vejo o Senador Paulo Paim muito ansioso para que 
não cheguem os Líderes.

Fale, Senador Paulo Paim.
O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 

Gilvam Borges, o Senador Sibá Machado está aqui e, 
pelo que sei, ele é quem vai falar antes.

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Mas 
ele já fez o gesto de que vai ceder a vaga dele para 
V. Exª.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Não, não 
vai, não.

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Não? 
Vai, Sibá? Seja generoso, Sibá, não perca uma opor-
tunidade de servir.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Mas ele já 
combinou comigo e fico muito feliz de ouvi-lo para que, 
depois, eu possa falar. 
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O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Não 
perca uma oportunidade dessas.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 
Gilvam Borges, numa outra oportunidade, tenho cer-
teza, com o Senador Tião Viana no plenário, pois está 
na Presidência agora, poderíamos aprofundar um pou-
co mais esse tema que V. Exª traz à tribuna, que é a 
questão dos médicos. 

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Isso.
O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Hoje, Se-

nador Tião Viana, recebi uma delegação de médicos 
de Cuba. Falaram muito desse debate e pediram, in-
clusive, que eu conversasse com V. Exª, que é um alto 
conhecedor do tema. Por isso, cumprimento V. Exª por 
abordá-lo. V. Exª foi muito feliz quando disse que de-
vemos ter uma visão...

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – V. Exª 
lhes fale que podem ficar lá, pois estamos agilizando 
médicos para ajudá-los.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – V. Exª falou, 
com muita tranqüilidade, que devemos ter uma visão 
internacional e sem fronteiras. 

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – É ver-
dade.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Como é 
bonita essa luta dos médicos, no mundo todo, em de-
fesa da vida! Parabéns pelo debate que V. Exª traz à 
tribuna.

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Sou 
eu quem agradeço. 

Sibá, dá tempo. Sibá, não perca a chance e a 
oportunidade. 

Lembro quando o Senador Paim era Deputado e 
éramos colegas na Câmara. Certa vez, ele vinha triste 
pelo corredor e senti que ele estava muito atribulado. 
Olhei para ele e disse: “É dívida, não é?” Ele disse: “É, 
eu estou no vermelho”. Eu falei: “Vamos ao banco que 
vou ser o seu fiador”.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Eu estou 
sempre no vermelho!

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Está 
bom, Sr. Presidente.

Sibá, dê uma oportunidade para o Paim.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Agradeço a V. Exª.
Concedo a palavra ao Senador Sibá Machado, 

por permuta com o Senador Jayme Campos.
O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, antes de mais 
nada, quero dizer ao Senador Gilvam Borges que no 
nosso Estado do Acre, precisamente no Município 
de Cruzeiro do Sul, há um incentivo do Governo do 

Estado e da Prefeitura para que sejam interiorizados 
médicos, principalmente cardiologistas, anestesistas 
e tantos outros, com salário inicial de cerca de R$15 
mil. Esse investimento está sendo feito devido a uma 
vontade muito grande do nosso Estado de interiori-
zar o máximo de profissionais com essas qualidades, 
portanto, seria muito oportuno voltarmos ao debate 
desse assunto, Senador Paulo Paim, que, realmente, 
chama-nos muito a atenção.

Srªs e Srs. Senadores, na semana passada, hou-
ve um debate na Comissão de Educação a respeito 
do vestibular, que é assunto do PLS nº 65, de minha 
autoria, e do PLS nº 116, de autoria do Senador Cris-
tovam Buarque.

O que diz o PLS nº 116, de autoria do Senador 
Cristovam Buarque? Ele estabelece que as universi-
dades, dentro de sua autonomia, devem esforçar-se, 
daqui para frente, para eliminar, de uma vez por to-
das, a figura do vestibular no Brasil, substituindo-o por 
uma experiência que a UnB vive já há algum tempo: 
a de fazer um consórcio com as escolas públicas de 
ensino médio para que seja realizada uma avaliação 
seriada durante os três anos do ensino médio. Assim, 
os alunos com melhores classificações entrariam de 
maneira direta em um dos cursos superiores ofereci-
dos pela UnB.

O PLS nº 65, de minha autoria, trata de algo 
muito parecido. Ele não fala de uma avaliação se-
riada, mas do aproveitamento de uma prova, como 
a do Enem, para se escolher, dentro do conjunto de 
alunos oriundos do ensino médio, seja da rede pú-
blica ou da rede privada, quem poderá ingressar na 
universidade, sem a necessidade de ser aprovado 
em vestibular.

No entanto, Sr. Presidente, aí reside o grande 
problema. 

O número de vagas nas universidades fez surgir 
a figura do vestibular. Baseando-me nisso, eu gostaria 
de começar a argumentação para os dois PLS apre-
sentados a esta Casa.

Dados do ano de 2005 mostram que fizeram 
exame vestibular 5.060.956 alunos oriundos do en-
sino médio da rede pública e da rede privada, para 
ocupar as 2.435.897 vagas oferecidas, tendo sido 
aprovados apenas 1.397.281 para cursar o ensino 
superior.

Como podemos observar, para cada vaga ofere-
cida pelas universidades há duas pessoas interessa-
das, das quais apenas 0,5% de fato podem cursar e 
concluir o ensino superior.

Outros dados revelam ainda o problema da eva-
são. De acordo com dados de 2002, entraram na uni-
versidade 1.205.140 pessoas, e, de fato, concluíram o 
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curso 717.000, com aproveitamento máximo de 59,5%. 
Na rede pública, o aproveitamento foi de 69,7%; na 
rede privada, apenas 56,5%.

Sr. Presidente, partindo desse pressuposto, veri-
ficamos algumas ambigüidades. Por causa do vestibu-
lar, muitas pessoas passam a procurar os chamados 
cursinhos pré-vestibulares, que se tornaram uma ver-
dadeira indústria, em que ricos e pobres gastam muito 
para serem aprovados no vestibular.

Há um paradoxo: os filhos das classes mais ricas 
do nosso Brasil cursam o ensino médio em escolas 
privadas, porque suas famílias têm como pagar, e os 
mais pobres, nas escolas públicas, que, segundo todos 
que se debruçam sobre o assunto, têm baixa qualidade. 
No ensino superior, o caminho é inverso. Os filhos das 
classes mais ricas do Brasil vão para a universidade 
pública, e os filhos das classes mais pobres acabam 
indo para o ensino privado. Nesse caso, há uma gran-
de evasão de alunos na rede pública, e essa evasão 
é maior ainda na rede privada, pela seguinte razão: o 
custo financeiro do curso.

Tenho um documento mostrando que na rede 
pública o custo de um aluno na universidade chega a 
mais de R$10 mil. Na rede privada, esse custo é da 
ordem de R$5,5 mil. Por que razão? Razão número um: 
as universidades públicas costumam ter um quadro de 
docentes muito mais preparados, com um salário ainda 
baixo, considerados os padrões brasileiros, porém alto 
em relação à rede privada. As universidade públicas 
acabam oferecendo cursos que requerem maiores 
investimentos em laboratórios sofisticados, como é o 
caso da Medicina e de tantas outras áreas de ensino, 
como Física, Biologia e Química. No ensino privado, 
há muito pouco desses cursos, existem em algumas 
escolas apenas. Com um custo mais baixo na folha de 
pagamento, a maioria dessas instituições fica voltada 
apenas aos cursos de licenciatura e à área de Huma-
nidades, ficando as universidades com um custo de 
investimento apenas em sala de aula e pessoal. Está 
aí por que, nas universidades públicas, um aluno custa 
quase R$11 mil por curso e, na rede privada, custa a 
metade, R$5,5 mil reais.

Sr. Presidente, diante desses fatos, fiz algumas 
sugestões no meu PLS nº 65. Não são idéias minhas, 
mas do professor Rubem Alves. O que ele diz a res-
peito do vestibular? Segundo o Dr. Rubem Alves, a pri-
meira conseqüência será o imediato fechamento dos 
cursinhos. Eliminado o vestibular, as escolas de 1º e 
2º graus estariam livres para ensinar. Não teriam de se 
ajustar ao imperativo de preparar para o vestibular. Não 
seriam os vestibulares que determinariam os rumos das 
escolas. Os professores que preparam suas questões 
o fazem na ignorância de que suas escolhas vão esta-

belecer os rumos das escolas do sistema educacional 
brasileiro e o destino das crianças e dos adolescentes. 
Essa é a razão por que as escolas fortes se dedicam 
a treinar os seus alunos com questões de vestibulares 
anteriores. Livres dessa guilhotina, as escolas pode-
riam se dedicar à literatura por puro prazer, sem ter de 
ler dinamicamente resumos dos clássicos. Poderiam 
levar os alunos pelos caminhos da pintura, da poesia, 
da música, da história e da ciência pura.

O que diz outro estudioso do assunto, o professor 
e economista Cláudio de Moura Castro? Propõe o fim 
do vestibular e diz: 

Na ânsia de preparar os estudantes para o exa-
me, as escolas despejam sobre eles uma carga de 
conhecimentos que é humanamente impossível de ser 
aproveitada em sua totalidade, resultando em uma su-
perficialidade do aprendizado. (Para ele) Isso significa 
escravização do ensino médio ao vestibular. Os exames 
das universidades federais são difíceis e detalhados, 
entram em minudências e cobrem uma enormidade de 
temas. O resultado é inevitável. A extensão do que se 
perde nos vestibulares migra para o que acontece nas 
salas de aula do ensino médio. A solução, portanto, 
seria acabar com o vestibular.”

O articulista sugere que o ingresso no ensino 
superior ocorra por meio de um exame semelhante 
ao Enem – que é uma proposta que absorvi no meu 
projeto –, no qual prevaleça a capacidade de análise 
e de síntese do aluno. 

E diz ainda: “O ensino médio é o grau mais con-
fuso do ensino brasileiro, por querer agregar ao mes-
mo tempo essa preparação para o ensino superior 
a uma formação profissional – dois objetivos muito 
díspares”.

Sr. Presidente, há ainda o grave problema de 
evasão. Tenho absoluta certeza, até por conhecimento 
de causa, de que os alunos mais pobres fazem muito 
sacrifício para ingressar no ensino superior numa uni-
versidade pública e muito mais sacrifício ainda para 
freqüentar uma universidade privada. Os estudantes 
pobres são obrigados a escolher entre concluir a fa-
culdade ou trabalhar para poder alimentar-se, para 
poder sobreviver. 

Não são poucos os universitários que precisam 
de financiamento. Por mais que o ProUni e o Fies te-
nham avançado em termos de financiamento do ensino 
superior, ainda há uma procura exorbitante por vagas 
que as universidades não podem atender. Qual é a 
nova idéia da UnB, da UFBA e tantas outras universi-
dades? A Universidade Federal da Bahia, juntamente 
com outras onze universidades federais, inclusive a 
do Rio do Janeiro, preparam-se para dar dois impor-
tantes passos que prometem revolucionar o ingresso 
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de alunos nos cursos universitários. O primeiro é pôr 
fim ao tradicional concurso Vestibular e adotar como 
critério de seleção o Exame Nacional do Ensino Médio 
– Enem, proposta que insiro no meu projeto. O outro 
será a implantação paralela de Bacharelados Interdis-
ciplinares (BIs), com duração média de três anos, com 
a intenção de retardar a necessidade de o universitário 
fazer a sua opção profissional.

A UnB, que já avançou nisso há algum tempo, 
Sr. Presidente, coloca que há a experiência do PAS. 
Mas veja só o limite de vagas. A UnB quer chegar a 
100% de atendimento, mas há o problema de vagas. 
Há 1.048 vagas em 63 cursos, sendo 61 no Campus 
do Plano Piloto e dois no Campus de Planaltina. No 
total, 10.508 estudantes participarão dessas provas. 
Ou seja, continua gritante de nove para um. São ape-
nas 1.048 vagas para 10.508 pretendentes.

Nesse caso, Sr. Presidente, apresentei ao Senado 
Federal o PLS nº 65, que propõe o fim do vestibular. 
Mas já concordo, de antemão, que o meu projeto se 
soma ao projeto do Senador Cristovam Buarque.

O meu projeto trata de extinguir, de vez, o vesti-
bular no Brasil, sem querer também retirar das universi-
dades a sua autonomia. Isso fica como uma recomen-
dação. Juridicamente falando, ainda tenho uma dúvida. 
Não sei ainda como apresentar a conclusão do projeto. 
Não quero ferir o direito de autonomia das universida-
des, mas o vestibular seria extinto no Brasil. Com isso, 
acabamos também com a indústria dos cursinhos, mas 
continua havendo o problema das vagas.

Como é que um aluno, então, faz uma seleção 
de aptidão ao curso superior, a exemplo dos anos 60, 
quando, após concluído o primário, para entrar no curso 
ginasial, havia o exame de admissão. Todos os alunos 
que concluíam a 5ª série do primário faziam esse exa-
me e, estando aptos, o ingresso ao curso ginasial era 
automático. Mas por quê? Porque o número de vagas 
oferecidas e o número de pretendentes era mais ou 
menos o mesmo. Passado isso, o número de preten-
dentes ao número de vagas é sempre muito maior. 
Atualmente, é o dobro.

O que proponho, então? É preciso haver um exa-
me de aptidão, para saber se o aluno pode ou não fazer 
um curso superior. Se puder, vamos avaliar se existe 
ou não a vaga oferecida na quantidade de alunos ap-
tos. No Brasil, cerca de 5 milhões de alunos concluem 
o segundo grau. Quantos deles estão de fato aptos a 
fazer um curso superior? Dessa forma, aproveitaría-
mos uma avaliação, que pode ser o Enem. Seria uma 
única prova, durante todo o ensino médio. 

O Senador Cristovam Buarque propõe, por inter-
médio da UnB, que aproveitássemos uma avaliação 
seriada. Todo ano, durante o ensino médio, o aluno 

faz uma avaliação para saber se está obtendo um de-
sempenho de qualidade para, futuramente, adentrar 
um curso superior.

Retiro essa parte do meu projeto e acato a idéia 
do Senador Cristovam Buarque. Mas a idéia de S. Exª 
continua limitada em um ponto que me chama a aten-
ção: o número de vagas oferecidas pelas universidades. 
Aí eu sugiro o sorteio. Por quê? Vide aqui a própria 
matéria que fala da UnB para este ano. 

Para este ano, os alunos do primeiro ano do en-
sino médio poderão ter uma avaliação de desempenho 
até concluírem o ensino médio e serem absorvidos pela 
UnB. Mas a UnB só pode oferecer mil vagas, e já são 
10.500 pretendentes. E se todos eles forem aprovados 
na avaliação? Este é o primeiro problema: o número 
de vagas é menor do que o número de alunos aptos. 
Portanto, é inevitável o sorteio.

Além disso, o PAS é muito bom para a área de 
abrangência da universidade. A UnB, dentro da sua es-
trutura geográfica, que é o Distrito Federal e as cidades 
do Entorno, participa do programa com um percentual 
de vagas. Mas o vestibular é um concurso nacional. 
Tanto que existe, por força do Senador Tião Viana, um 
curso de Medicina no Estado do Acre que tem a obriga-
ção de oferecer um vestibular nacional. Qualquer aluno 
de qualquer lugar do Brasil pode concorrer. Resultado: 
na turma atual, de 30 alunos, 25 são de fora e 5 do 
Estado do Acre. Portanto, a nossa Universidade, com 
todo o sacrifício do mundo, forma alunos para outros 
lugares. Mas também há acreanos que precisam fazer 
alguns cursos que aquela universidade não oferece. 
Física Nuclear, por exemplo. Quando a nossa Univer-
sidade vai ter esse curso? Nunca. Então, temos de ir 
à UnB, à UFRJ, à USP. Também queremos o direito 
de colocar nossos alunos para estudar fora. Portanto, 
mais uma vez, o sorteio é uma forma inevitável de su-
perar a questão do vestibular. 

Muitos já me agrediram com palavras – nem vou 
discutir aqui –, porque consideram um absurdo. En-
tendo que a proposta da UnB, do Senador Cristovam 
Buarque, e a minha agora, neste momento, se somam 
no sentido de que o ensino médio terá valor daqui para 
frente. Esse é o primeiro ponto. Não mais haverá uma 
indústria de cursinhos de pré-vestibular. Vamos traba-
lhar para que os alunos saiam formados, adaptados, 
aptos a fazer o curso superior já na escola pública ou 
privada de ensino médio. 

E o número de vagas, infelizmente, o Brasil não 
terá tão cedo, porque nos cursos avaliados aqui, para 
atendermos ao número de concludentes do ensino 
médio imediatamente no curso superior, nós precisa-
ríamos de um investimento novo de R$120 bilhões, 
dinheiro que o País não terá tão cedo também.
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Há o sistema de quotas, uma grande conquista 
de V. Exª, Senador Paulo Paim, e algumas universida-
des adotam esse sistema. Sou um ardoroso defensor 
daquilo que V. Exª defende, sou seu amigo e irmão 
nessa causa. Há quotas para escolas públicas, quotas 
para os mais pobres, ou seja, quotas para aqueles que 
não têm vez atualmente. Não vamos aqui prejulgar a 
inteligência de ninguém. Algo que me deixa muito triste 
é prejulgar a inteligência das pessoas. Muitas vezes, 
a inteligência está dissociada da escolaridade, tanto 
é que há pessoas com baixa escolaridade e com um 
grau de inteligência notória no País. 

É preciso que analisemos quem são as inteli-
gências formadas no ensino médio. E, se o número de 
vagas no ensino superior for igual, não há discussão, 
o jovem, automaticamente, escolhe o curso e entra na 
universidade. Se o número de vagas for menor, propo-
nho que se faça um sorteio nacional, não pode ser local. 
Um aluno de qualquer lugar do Brasil pode concorrer a 
qualquer curso, em qualquer universidade, uma vez ao 
ano. Se perder no sorteio, o que poderá fazer? Poderá 
adentrar uma escola privada, como ocorre hoje.

Ouço, com atenção, o Senador Paulo Paim.
O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 

Sibá Machado, em primeiro lugar, cumprimento-o pelo 
pronunciamento sobre o acesso ao nível superior de 
ensino, à universidade. Confesso que tenho acompa-
nhado o debate promovido por V. Exª, principalmente, 
e pelo Senador Cristovam Buarque. Mas sou obriga-
do a dizer que, quando ouvimos a história do sorteio, 
parece que não casa, parece que falta um comple-
mento. Temos que aprofundar de fato esse debate. Eu 
não tenho clara a idéia e também não tenho a solução 
para o problema, assim como V. Exª. Do contrário, V. 
Exª poderia dizer: “Tudo bem, se não é sorteio, qual é 
o caminho? Me aponte o caminho”. Mas aproveito o 
momento para cumprimentar a iniciativa do ProUni e 
outra iniciativa muito positiva e que já está em debate 
no País, no sentido de que a dívida que as universida-
des privadas têm com a União sejam convertidas em 
vagas. Temos que ampliar ao máximo as duas idéias. 
As universidades particulares que estão com dívidas 
impagáveis – e não vão pagar – poderiam conver-
tê-las em vagas para os alunos. Cumprimento V. Exª 
pela ousadia, pois se V. Exª não tivesse a coragem e 
a ousadia de trazer o debate para o plenário, inclusi-
ve apontando um caminho, que é o sorteio, nós não 
estaríamos debatendo saídas para que nossa juven-
tude tenha espaço na universidade pública e gratuita, 
o sonho de todos...

(Interrupção do som.)

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Mesmo 
aqueles que podem um pouco mais, nós sabemos, 
gostariam de cursar uma universidade federal. Para-
béns pela ousadia e pela coragem de trazer o debate 
sobre o vestibular, ou não vestibular, e o que fazer a 
fim de garantir o acesso da juventude à universidade. 
Parabéns a V. Exª! 

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Agra-
deço muito, Senador Paulo Paim. Está aí mais uma 
idéia interessante: a conversão de algumas dívidas 
em vagas para alunos, talvez no critério das escolas 
públicas, dos mais pobres, das quotas, e assim por 
diante, a fim de que avancemos.

O que está muito claro para mim, realmente, é 
que o instituto do vestibular se esgotou, não é medida 
de conhecimento. Precisamos encontrar outro caminho. 
Coloco a idéia do sorteio em um único momento: quan-
do se torna impossível atender ao número de vagas, 
precisamos encontrar uma forma qualquer de escolher, 
sem prejudicar a carreira escolar de ninguém. Repito: 
é uma idéia em construção, em debate. Realizamos a 
primeira audiência...

(Interrupção do som.)

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Já 
vou concluir, Sr. Presidente.

Agradeço ao nosso amigo e guerreiro, Gustavo 
Lemos Petta, Presidente da União Nacional dos Es-
tudantes; à Professora Regina Vinhaes Gracindo, do 
Conselho Nacional de Educação; ao Professor Erasto 
Fortes de Mendonça, Professor da Universidade de 
Brasília; e à Professora Iguatemy Martins, Diretora do 
Departamento de Modernização dos Programas de 
Educação Superior, do MEC.

Foi uma primeira rodada de debates. Quem sabe, 
não poderia haver um debate na Comissão que V. Exª 
preside, a fim de que pudéssemos juntar mais informa-
ções, com outras pessoas que quisessem participar, 
e fazermos essa construção.

Agradeço, Sr. Presidente, pela tolerância com 
relação ao tempo.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Agradeço a V. Exª, Senador Sibá Machado.
Concedo a palavra ao Senador Paulo Paim.
V. Exª dispõe de 20 minutos para fazer seu pro-

nunciamento.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão o orador.) – Sr. Pre-
sidente, Senador Tião Viana, Srªs e Srs. Senadores, 
primeiro, quero dizer ao Senador Sibá Machado que 
acatei de pronto a proposta dele de fazermos um debate 



15274  Terça-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2007

sobre uma questão de direitos humanos: o acesso da 
nossa juventude à universidade. Tomei a ousadia de 
fazer o aparte, porque apresentei projeto nesta linha: 
a de que as dívidas das universidades com a União 
– as universidades não as que estão pagando, e são 
dívidas confessas e transitadas em últimas instâncias 
– pudessem ser transformadas em vagas para alunos. 
Isso, conforme informação que recebi em primeiro mo-
mento, geraria, com certeza, milhares e milhares de 
vagas na universidade privada. E não haveria nenhum 
ônus para o aluno, que teria acesso à universidade pri-
vada na sua cidade, já que a universidade federal fica 
distante. Ao mesmo tempo, seria um meio de fazer com 
que a universidade pagasse, Senador Sibá Machado, 
a dívida que tem com o povo brasileiro.

Vamos, então, fazer esse debate, de forma con-
junta, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa e na Comissão de Educação, com o eixo 
no seu projeto. Daí veremos a alternativa que temos 
na Casa, para contribuir com esse bom debate. Para-
béns a V. Exª!

Senador Tião Viana, quero dizer, com alegria, 
que fui convidado para estar com V. Exª, amanhã, em 
um seminário que vai discutir a questão dos remédios, 
com base no projeto de V. Exª. V. Exª me convidou para 
ser o Relator, e aceitei de pronto, porque sei que uma 
proposta que vem de V. Exª é séria.

Estou com o projeto. O Secretário de Saúde do 
Rio Grande do Sul, Deputado Osmar Terra, convidou-
me para estar lá. Como Relator, vou ouvir sua pales-
tra e a de outros, nessa mesma área, sobre projeto 
de sua autoria que pretende disciplinar a questão 
dos remédios: assegurar remédio para todos, mas 
não permitir – pelo que percebi numa primeira leitura 
– a malandragem de alguns laboratórios que querem 
colocar, na marra, seu produto na praça e fazer com 
que paguemos até mesmo as experiências que estão 
realizando. Então, cumprimento V. Exª; estarei lá para 
ouvi-lo no dia de amanhã.

Sr. Presidente, queria também, no dia de hoje, da 
tribuna, falar um pouco da cidade de Panambi. Há 82 
anos, surgia, lá no interior do Rio Grande, no Município 
de Panambi, uma pequena ferraria, com a finalidade de 
produzir, entre outros produtos, prensas, carrocerias, 
centrífugas, máquinas agrícolas. O pequeno empre-
endimento se transformou numa potência chamada 
Kepler Weber S/A Indústria, Comércio, Importação e 
Exportação. Os negócios prosperam, e a sociedade 
Kepler Weber revoluciona o mercado de armazena-
gem de grãos no País. A empresa ganha impulso nas 
exportações e funda sua própria trading.

Em 1996, seu controle acionário passa para as 
mãos de instituições importantes no mercado finan-

ceiro: BB Administração de Ativos – Distribuidora de 
Títulos e Valores Mobiliários S/A; Caixa de Previdência 
dos Funcionários do Banco do Brasil – Previ; Instituto 
Aerus de Seguridade Social; Serpros – Fundo Multi-
patrocinado; e outros fundos que também investem 
na empresa.

Acontece, Sr. Presidente – por isso, trago o as-
sunto à tribuna –, que, com a crise do agronegócio 
brasileiro, como principal empresa fabricante de equi-
pamentos para armazenagem de grãos no País, a 
Kepler Weber começou a enfrentar dificuldades eco-
nômicas. Só no ano passado, apurou prejuízos da 
ordem de R$250 milhões. A empresa possui, entre 
seus principais credores, nomes importantes no ce-
nário econômico nacional, como o Banco Santander, 
o Bradesco, o Unibanco, a Votorantim e o Itaú. Para 
enfrentar essa crise, foi elaborado um plano de recu-
peração da empresa, que passa por uma discussão 
séria e profunda com todos os acionistas e credores 
da Kepler Weber.

Na última sexta-feira, fui convidado a discutir um 
pouco a situação dessa empresa, que é o principal 
instrumento de emprego da cidade de Panambi – pra-
ticamente, a metade da cidade depende da Kepler We-
ber. Por isso, estive reunido com o Vice-Presidente do 
Banco do Brasil, que, nessa reunião, representava o 
Presidente da instituição – que também ia receber-me, 
mas que estava no exterior. O Sr. Aldo Luiz Mendes me 
recebeu com muita diplomacia, e conversamos muito 
sobre a situação da Kepler Weber.

Quero dizer, Sr. Presidente, que, no fim de se-
mana passado, recebi, na Câmara de Vereadores de 
Panambi – que, diga-se de passagem, estava lotada 
de trabalhadores empregados e desempregados, de 
idosos e de lideranças políticas da região, tanto líderes 
sindicais e empresários, como também Prefeitos e Ve-
readores –, o título de Cidadão de Panambi. Agradeço 
muito a todos, mas particularmente ao Vereador Paulo 
Sérgio e à sua esposa, Maria, a iniciativa. Agradeço 
muito também ao Prefeito do Município de Cruz Alta, 
Sr. Wilson Roberto Bastos dos Santos, que, em nome 
de todas as autoridades presentes, fez o discurso em 
nossa homenagem. Foi um momento belíssimo e emo-
cionante, principalmente quando um coral de idosos 
cantou para nós a canção “Amigo”, de Roberto Carlos 
e de Erasmo Carlos. Logo em seguida, recebi a placa 
ofertada pelo povo gaúcho, representado ali pelo Pre-
feito e pelo Vereador, que fizeram uso da palavra.

Sr. Presidente, quando eu estava sendo home-
nageado, pensei na importância que é a Kepler Weber 
para toda aquela região, para aquela cidade e para o 
agronegócio no País. A empresa, sem sombra de dúvida, 



Maio de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  22  15275 

representa um importante instrumento de desenvolvi-
mento social e econômico para o Rio Grande do Sul.

Penso, neste momento, nos milhares da panam-
bienses que dependem do emprego direto e indire-
to que a empresa gera. Reafirmo que mais de 50% 
dos moradores de Panambi dependem da empresa 
Kepler Weber. Panambi é uma cidade em que estive 
por diversas vezes e onde predomina a comunidade 
alemã. É uma cidade alegre, pujante, e o digo não 
porque lá recebi o maior número de votos da minha 
história, como Deputado e como Senador. É uma ci-
dade alegre, pujante, trabalhadora, que não merece, 
em hipótese alguma, qualquer atitude que venha tirar 
o brilho, Sr. Presidente, daqueles homens, daquelas 
mulheres e crianças que me abraçaram com tanto ca-
rinho, naquela tarde.

Sr. Presidente, com a intenção de preservar es-
ses milhares de empregos e de garantir, efetivamente, 
a vida econômica, social e política da cidade, passei 
a participar das negociações. Conversei, ainda nesta 
semana, com o Ministro do Desenvolvimento, Indús-
tria e Comércio Exterior, Dr. Miguel João Jorge Filho, 
que me atendeu também muito bem, que disse que 
era muito importante nossa iniciativa e que o Ministé-
rio do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior 
é parceiro, para encontrar uma saída para garantir a 
vida e o fortalecimento da Kepler Weber. Adiantamos já 
uma audiência para esta semana, com a participação 
do representante do Bradesco e da Votorantim, para 
que possamos, junto com o Banco do Brasil e com o 
BNDES, viabilizar a continuidade da empresa.

Entendo que o plano de recuperação elaborado 
tem toda uma lógica, principalmente porque o agrone-
gócio brasileiro dá bons sinais de recuperação. Conto 
com a sensibilidade quanto à responsabilidade social 
das empresas credoras, dos Bancos, neste momento 
em que os empregos estão ameaçados, mas em que 
se vislumbra o prenúncio positivo da retomada do agro-
negócio em nosso País.

As transformações socioeconômicas ocorridas 
nas últimas décadas no Brasil têm, profunda e posi-
tivamente, afetado o comportamento das empresas 
que, além de se preocuparem com o lucro, têm tam-
bém apontado para sua responsabilidade social. É 
justamente nesse sentido que entendemos que este 
debate tem de ser feito, o debate da responsabilidade 
social, devendo-se investir na possibilidade real de 
recuperação de empresas como essa.

Sr. Presidente, para encerrar essa parte do meu 
pronunciamento, gostaria de dizer que vou trabalhar 
muito por essa causa, que representa a vida de milhares 
e milhares de homens e de mulheres que se sentem 
ameaçados. Se houver qualquer iniciativa que siga a 

linha da recuperação judicial da Kepler Weber, ela per-
derá negócio no mercado – e nós sabemos disso.

Faço aqui o pronunciamento porque esse deba-
te já está no jornal Valor, na Gazeta Mercantil, bem 
como no meu Estado. Então, meu pronunciamento 
busca demonstrar que a Kepler Weber é viável, e vi a 
grande boa vontade – quero aqui reafirmar – do Banco 
do Brasil e do BNDES. Só falta, agora, Sr. Presidente, 
uma costura maior com os Bancos Bradesco e Voto-
rantim, com quem poderemos construir algo.

Termino, fazendo referência a Paulo Coelho, que, 
em uma de suas citações, diz: “É o desejo que afirma 
que tudo é possível, desde que estejamos totalmente 
comprometidos com aquilo que fazemos”. Creio que 
estamos comprometidos, sim, com política de emprego, 
com o fortalecimento das nossas empresas e com po-
líticas que efetivamente apontem para o viés social.

Sr. Presidente, dentro dos nove minutos que me 
restam, com a tolerância de V. Exª, quero dizer que, 
hoje, pela manhã, fiquei muito feliz. Fui convidado a fa-
zer uma pequena palestra na Associação Nacional dos 
Auditores Fiscais da Previdência Social (Anfip), que, em 
Brasília, no Hotel Nacional, realiza a XXI Convenção 
Nacional dos Auditores Fiscais da Previdência Social. 
Naquela oportunidade, fui homenageado com uma 
placa que, com certeza, ficará em meu gabinete.

A Anfip é uma entidade que, desde 1986, nos 
tem ajudado muito no debate, no Congresso Nacional, 
na defesa dos trabalhadores da área pública e priva-
da, dos aposentados e dos pensionistas. Vida longa 
à nossa querida Anfip! Que os resultados dessa Con-
venção sejam positivos, para que sejam apresentadas 
propostas em defesa do povo brasileiro!

Sr. Presidente, aproveito a oportunidade para 
agradecer ao Sindicato dos Trabalhadores em Empre-
sas de Correios e Telégrafos e Similares do Estado de 
Goiás e de Tocantins, pela homenagem que nos foi pres-
tada, em que fui representado pelo Deputado Rubens 
Otoni, do PT daquele Estado. Agradeço ao Deputado 
Rubens Otoni, porque seria humanamente impossível 
eu estar no Estado de Goiás naquela ocasião.

Sr. Presidente, neste momento, agradeço ainda 
– e estão na minha página – as centenas e centenas 
de convites que tenho recebido de todos os Estados 
do País. Seria impossível atender a todos. Não importa 
se é para receber o título de cidadão da cidade, se é 
para receber homenagem ou se é para fazer palestra, 
pois é impossível atender a todos.

Informo ao Estado de São Paulo que, na próxi-
ma sexta-feira e no sábado, lá estarei. Primeiro, irei à 
Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, onde 
participarei de um grande debate, às 9 horas, sobre 
o Estatuto da Igualdade Racial. Das 14h às 14h30, 
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estarei na OAB, em São Paulo, para discutir assun-
tos relacionados a políticas afirmativas; das 15h45 às 
16h45, estarei com o Sindicato dos Comerciários de 
São Paulo para discutir o PL nº 115, que regulamenta 
a atividade do comerciário, assim como questões tra-
balhistas e previdenciárias; às 17h, estarei na minha 
querida Universidade da Cidadania Zumbi dos Palma-
res, de São Paulo, para fazer uma palestra; e, às 20h, 
receberei o Troféu Mama África, do Prêmio África-Brasil, 
no Centro Cultural Africano de São Paulo.

Sr. Presidente, faço essas pequenas explicações 
apenas para deixar claro que não é falta de boa von-
tade. Pelo contrário, fico muito feliz. Minha página re-
lata, sem medo de errar, quase mil convites, inclusive 
para ir ao Acre. V. Exª me convidou para ir ao Acre, por 
exemplo. Muito tenho feito, dentro do possível.

O Senador Mão Santa convidou-me recentemen-
te para ir ao Piauí. Lembro esse fato agora. S. Exª não 
está presente aqui no momento, mas insistiu muito 
para que eu fosse ao Piauí, mas isso é humanamente 
possível. Sei que não é só o meu caso. Senador Tião 
Viana, amanhã, poderei assistir a V. Exª. Recebemos 
um grande número de convites. Peço desculpas, de 
público, mas é impossível atender todos os convites.

Vou levar o Senador Cristovam para debater co-
nosco a questão das universidades na UERGS, em 
Porto Alegre, no dia 4 de junho. Já está acertado. Isso 
se dará na parte da manhã. Ao meio-dia, estaremos 
em Novo Hamburgo para debater o projeto “Cantan-
do a Diferença” e, à tarde, estaremos em um grande 
evento promovido pela Federação dos Metalúrgicos 
do Estado para debater “A Pauta Social e o Congres-
so Nacional”.

Quero dizer aos meus companheiros da Bahia 
que retornarei ao Estado para discutir a Previdência, 
em evento que lá será promovido, em que também 
vamos debater as políticas afirmativas – isso será no 
início do próximo mês. E ainda irei ao Espírito Santo, 
durante o mês de julho.

Já vou concluir, Sr. Presidente; caso contrário, 
vou falar dos mil convites, e V. Exª dirá que não termi-
narei nunca.

Irei a Montevidéu, a convite do Mercosul, para 
discutir a política de direitos humanos, o corte da di-
ferença, a questão trabalhista e o Mercosul, a questão 
previdenciária e o Mercosul. Sem sombra de dúvidas, 
naquela oportunidade, lá no Mercosul, vamos aproveitar 
também para discutir o Estatuto do Idoso, o Estatuto 
da Igualdade Racial e o Estatuto da Pessoa Portado-
ra de Deficiência. E é claro que não deixarei de deba-
ter aquela visão que tenho e que V. Exªs conhecem: 
a importância de um salário mínimo unificado, bem 
como de uma carga horária unificada entre os países 

do Mercosul, para evitarmos aquilo que chamamos de 
dumping social. Também vamos debater projeto que 
apresentei na Casa sobre a Universidade do Merco-
sul, pela importância de haver uma universidade que 
contemple a visão de todos os países que compõem 
o Mercosul.

Confirmei minha ida, se não me engano na tercei-
ra semana de junho, para falar em Montevidéu sobre 
nossa visão, principalmente, do Mercosul e das ques-
tões sociais. Penso que é um tema relevante e que 
unifica todos nós que temos compromisso com uma 
sociedade igualitária e solidária, que fale em igualdade, 
mas que fale também em igualdade de oportunidade. 
A Constituição garante igualdade, mas não garante 
oportunidade igual para todos.

Por isso, estarei lá, sim, debatendo este tema com 
muita convicção: a importância do Mercosul, esse bloco 
que irá fazer aquilo que chamamos de grande encami-
nhamento nos campos econômico, social e político.

Sr. Presidente, neste momento, o Senador Del-
cídio Amaral chega ao plenário do Senado.

Senador Delcídio Amaral, parceiro de muitas lu-
tas aqui no Congresso Nacional, sou solidário a V. Exª. 
Acompanhei pelos jornais sua chateação, sua angús-
tia, nesse fim de semana. De público, ressalto minha 
solidariedade a V. Exª, porque conheço sua história, 
sua vida. V. Exª presidiu a CPI dos Correios e, inclusi-
ve, foi Líder do nosso Partido. De pronto, reitero minha 
posição a respeito de sua história e de sua vida. Conte 
com minha solidariedade!

Sr. Presidente, obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Agradeço a V. Exª, Senador Paulo Paim. 
A Presidência cumprimenta o Município gaúcho 

que lhe concedeu o título de Cidadão Honorário. V. 
Exª é merecedor de todo reconhecimento da política 
brasileira, que exerce como missionário. A causa tra-
balhista do Parlamento brasileiro é a sua causa, pela 
qual luta com responsabilidade social e política. V. Exª 
é um orgulho para todos nós.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS. Fora do mi-
crofone.) – Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra, por até vinte minutos, ao Sena-
dor Papaléo Paes, por cessão do Senador Mozarildo 
Cavalcanti.

A seguir, fará uso da palavra o Senador Delcí-
dio Amaral.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente Senador Tião Viana, Srªs e Srs. Senadores, a 
imprensa brasileira, dos jornais ao rádio e à TV, vem 
dando amplo espaço, desde a semana passado, à de-
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nominada Operação Navalha da Polícia Federal, que 
desmantelou uma quadrilha que fraudava licitações 
públicas no âmbito federal e também em vários Es-
tados brasileiros. As notícias revelam o envolvimento 
de gestores públicos, políticos, empresários, lobistas 
e outros. Com isso, estaria caracterizado um esque-
ma de verdadeira ação de engenharia que lesou, sig-
nificativamente, os cofres públicos federal, estaduais 
e municipais.

Que ninguém tenha dúvida, Sr. Presidente, de 
que eu valorizo e incentivo a esse tipo de operação. É 
por meio de ações dessa natureza que o Brasil haverá 
de encontrar seu perfil de grande nação. É por meio 
de ações como essa que instituições públicas, como 
a Polícia Federal, alcançarão o grau de excelência na 
administração pública. É por meio de ações como essa 
que passaremos a ter orgulho dos servidores públicos 
do Estado brasileiro.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, valorizo 
esse tipo de ação, mas não posso deixar de manifestar 
a minha repulsa ao que foi publicado a meu respeito 
na semana passada, assim que estourou a chamada 
Operação Navalha. Meu nome foi citado nos jornais 
da última sexta-feira como um daqueles beneficiados 
pela empresa Gautama. Disseram que recebi doação 
para a minha campanha a Governador do meu Estado, 
no ano passado. Meu nome foi envolvido no episódio 
porque recebi doação para minha campanha. Esclare-
ço que foi tudo legal, contabilizado e as contas foram 
devidamente aprovadas pela Justiça Eleitoral. O que 
se veicula é, sim, um absurdo com o qual não tenho 
como concordar. 

É do conhecimento de todos que as campanhas 
políticas são acirradas. Também é do conhecimento 
geral que as campanhas são relativamente pobres 
em termos financeiros; mas também é verdade que o 
poder econômico influencia decisivamente nas cam-
panhas, o que não é o meu caso. Mas também é do 
conhecimento de todos que o caixa dois irriga as cam-
panhas. Mas este não foi, e jamais será, o meu caso; 
tenha certeza, Sr Presidente: jamais! 

Recebi da empresa Gautama, para minha cam-
panha a Governador do Estado, no ano passado, a 
importância de R$100 mil para que pudesse cumprir 
com as minhas obrigações, junto ao meu eleitor. Mas 
uma coisa tem que ficar muito clara: não tenho uma 
estrutura de arapongagem para rastrear se a empresa 
“a” ou “b”, que pretende doar para minha campanha, 
tem ou não tem problemas de qualquer natureza com 
a Justiça e muito menos na condução de obras e con-
tratos com o setor público. Não tenho nenhuma Abin à 
minha disposição para averiguar isso. Se o Presidente 
da República tem toda essa estrutura à sua disposição 

e passa batido, nomeando gato por lebre, por que eu 
teria de averiguar isso? Como posso, como Senador 
da República, saber se essa empresa opera irregu-
larmente no ministério “a” ou com o governo estadual 
“b” ou com uma prefeitura lá do interior de São Paulo? 
Pergunto: como vou saber disso? A partir de agora, 
terei de exigir um atestado de idoneidade dos meus 
eventuais doadores? 

Quero voltar ao assunto específico. Recebi 
R$100 mil da Gautama, sim, e está aqui na minha 
prestação de contas que apresentei ao Tribunal 
Regional Eleitoral do Estado do Amapá; o CNPJ da 
empresa é 0072534700100, no dia 3 de agosto de 
2006, devidamente depositado no meu nome como 
candidato a Governador do Estado do Amapá, com 
meu CNPJ, e devidamente comprovado com recibo 
eleitoral que apresentei à Justiça Eleitoral. Minha 
conta foi aprovada. E pergunto aos senhores e às 
senhoras, onde está a irregularidade disso? Re-
ceber uma doação é ficar fora da lei? A doação é 
exatamente para que se possa acabar com o caixa 
dois. Recebi para a minha campanha e declarei. E 
aqui quero dizer à Imprensa que minha prestação de 
contas, bem como a listagem de todas as emendas 
que apresentei desde o início de minha gestão, estão 
aqui, para que não paire qualquer dúvida sobre a mi-
nha conduta. Quero deixar bem claro que não tenho 
problema nenhum de avaliação lá no meu Estado, no 
Estado do Amapá, porque lá todos me conhecem. 
Quem é que não conhece o Dr. Papaléo no Estado 
do Amapá? Trata-se de um médico que trabalha no 
serviço pública há vinte e sete anos e que sempre 
fez as suas campanhas às custas do seu povo, às 
custas do povo do Estado do Amapá, que acredita 
nele e por isso o elegeu Senador, o Senador mais 
votado, mais votado até do que o ex-Governador. 
Este ficara no cargo oito anos e acabara de largá-
lo para assumir a sua candidatura e obtivera trinta 
mil votos a menos que eu num eleitorado de duzen-
tos mil. Fui eleito pelo povo do meu Estado, porque 
o povo me conheceu no início da minha profissão, 
sabia da minha abnegação como médico. Desde o 
início da minha campanha, o povo me viu como mé-
dico, elegeu-me prefeito de Macapá, em 1992, com 
a maior votação que já houve em primeiro turno no 
meu Estado. Elegeu-me prefeito de Macapá contra 
toda a máquina do Governo, porque fazíamos parte 
de um partido de oposição. Quando saí da prefeitura 
tinha decidido abandonar a vida política partidária, 
exatamente por achar que essa é uma vida muito 
sacrificada e muito mal-avaliada pelas pessoas que 
não têm a responsabilidade de reconhecer no ho-
mem público que trabalha a sua diferenciação da-
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quele que usa do poder público, usa do cargo público 
para enriquecer, para formar grupos, para constituir 
verdadeiras gangues.

Eu peço, por favor, que a imprensa do meu Brasil, 
que é o quarto poder desta República, use da sua força 
de determinação pelo direito do povo brasileiro para 
que faça, sim, a discriminação dos bons e dos maus 
políticos. Peço àquela imprensa que não está atenta 
à democracia que, pelo amor de Deus, não deixe des-
moralizar o Parlamento brasileiro, pois este Parlamento 
é o maior símbolo que a democracia tem.

Se acabarmos com o Senado e com a Câmara 
Federal, estaremos instituindo o regime ditatorial, re-
gime do qual já saímos para vivermos a democracia, 
e a prática da democracia é esta que estamos vivendo 
mesmo: é fazermos as denúncias que devemos fazer 
para tirarmos do meio político, do meio da represen-
tação do povo, os maus políticos, aqueles que usam 
desses cargos para se protegerem por trás de uma 
cortina de aço que sempre guarda os maus muito bem. 
E a imprensa faz esse belo papel. 

Neste caso, por que determinada parte da im-
prensa não tomou o devido cuidado e pegou a lista 
dos doadores, daqueles a quem a empresa doou e 
foi ver quem recebeu dela? Pode ser que haja cem 
parlamentares. Consulte, então, a conta desses par-
lamentares, que é pública, está no TSE. A imprensa 
tem acesso sem nenhuma restrição. Vá e veja. Esse 
não declarou? Vá denunciar. Esse político aqui recebeu 
tanto da empresa tal e não declarou. Então, esse está 
errado, está contra a lei. Mas quem declarou... Isso é 
para deixar qualquer um indignado, principalmente 
eu, por ter uma formação de médico, de fazer da mi-
nha profissão de médico um serviço à comunidade, 
de prestação de serviços à comunidade. Sempre me 
determinei a servir no serviço público como médico. 
E representando o povo do meu Estado, aqui, man-
tenho a minha conduta de bom profissional que sou. 
Para tanto, basta ver a solidariedade de todos os co-
legas do meu Estado a meu respeito, indignados com 
uma notícia dessas, insinuante, querendo dizer que eu 
peguei esse dinheiro e meti no bolso. Eu não meti no 
bolso! Declarei na minha conta de campanha.

Quero pedir desculpas àqueles que não estão 
entendendo a minha indignação, mas não posso vir a 
esta Casa e deixar que sujem o meu nome, um nome 
construído com muita determinação, no sentido de 
honrar a minha família, de honrar os meus amigos, 
de honrar os meus eleitores e, principalmente, o nome 
que construí às custas do meu próprio esforço, dos 
meus próprios salários, às custas do respeito que as 
pessoas têm por mim.

Aqui, neste momento, quero agradecer à solida-
riedade de todos os colegas, Senador Delcídio Amaral. 
Quero que V. Exª também venha à tribuna para que dê 
satisfações a todo os seus eleitores e ao povo brasi-
leiro, V. Exª que sempre demonstrou nesta Casa ser 
homem sério, um homem que veio aqui para participar 
do conjunto de profissionais que estão servindo à po-
pulação por meio do voto popular para fazer do Brasil 
um País grande. 

Ouço V. Exª, Senador Paulo Paim.
O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 

Papaléo Paes, sou muito franco em minhas posições. 
V. Exª conversava comigo e eu disse: nem vá à tribu-
na! V. Exª simplesmente recebeu uma doação e não 
tem culpa. Se a empresa que lhe fez a doação tem 
problemas, que vá responder quem tiver problemas. 
E eu falava com o Senador Delcídio Amaral que cada 
vez mais estou convencido sobre o financiamento 
público de campanha, para acabar com essa história 
de a empresa x ou y ou mesmo um banco... Quantos 
Deputados e Senadores receberam dinheiro de ban-
cos? E daí? Mas se esse banco, amanhã ou depois, 
é flagrado em problemas... Não recebi doações nem 
de bancos, mas e daí? Qual é o problema? A doação 
é livre, por isso ela é registrada e é divulgada. As do-
ações que cada um recebe e de quem recebeu estão 
inclusive no livro do Diap. Então, se alguma dessas em-
presas tem algum problema, a culpa é do parlamentar? 
Só tem um jeito: acabar com essa história de doação 
e entrarmos no financiamento público de campanha. 
Assim, efetivamente, não vamos criar constrangimen-
tos como esse em que V. Exª está simplesmente por 
receber uma doação legítima e, como V. Exª disse, 
que foi registrada, divulgada, que não foi escondida. V. 
Exª ficou em uma situação constrangedora. Por isso, 
então, receba a minha solidariedade. Mas V. Exª nem 
precisava ter ido à tribuna.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Muito 
obrigado, Senador Paulo Paim.

Concedo um aparte ao Senador Delcídio Amaral.
O Sr. Delcídio Amaral (Bloco/PT – MS) – Meu 

caro Senador Papaléo Paes, compartilho da opinião do 
Senador Paulo Paim. V. Exª agiu corretamente. Recebeu 
uma contribuição de campanha e lançou a contribuição 
na sua prestação de contas. Essa é a regra. Se uma 
empresa cometeu um desvio, se uma empresa quebrou 
lá na frente, o parlamentar – como disse muito bem o 
Senador Paulo Paim – não é culpado por isso. Portan-
to, tenha absoluta certeza da nossa solidariedade e, 
acima de tudo, da segurança dos atos de V. Exª, que 
adotou um comportamento que lhe é peculiar de trans-
parência, efetivamente lançando aquilo que recebeu 
na sua campanha. Por isso, todos aqui fazemos coro 
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a V. Exª pela maneira correta e isenta com que se tem 
comportado e se comportou, inclusive nesse caso. V. 
Exª recebeu uma contribuição e a declarou, porque 
essa é a regra do jogo. Em função disso – estava con-
versando com o Senador Paulo Paim –, mais do que 
nunca precisamos fazer a reforma política e discutir 
financiamento público de campanha para que, defini-
tivamente, os parlamentares não sofram por cumprir 
a lei, o que é uma coisa absolutamente kafkiana; nin-
guém consegue entender qual é o senso ao se criticar 
alguém que registra aquilo que recebeu.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Muito 
obrigado, Senador Delcídio Amaral. 

Quero fazer um pequeno comentário. Como va-
mos agradar a gregos e troianos? A lei estabelece que 
é permitido, é legal e que teria que se declarar toda e 
qualquer doação recebida. 

Mas temos uma solução para o problema das 
doações: não se pode mais receber doação de quem 
quer que seja, o dinheiro do povo é que irá financiar as 
campanhas. O que vamos ouvir então? O governo está 
gastando dinheiro com campanha política e tem um 
monte de gente sem escola, sem comida, sem moradia. 
Como vamos resolver isso? Não temos que participar 
do processo democrático? De que forma vamos par-
ticipar? Portanto, vamos ter que discutir essa reforma 
política muito bem; nada de trazer modelos de países 
que não têm nada a ver com a nossa cultura, porque 
o Brasil é useiro e vezeiro em ficar experimentando 
fórmulas: experimenta, não dá certo, muda para outra. 
Não podemos mais passar por experiência nenhuma. 
Temos que discutir com muita responsabilidade e par-
tir para um sistema que realmente venha aprimorar o 
processo democrático eleitoral do País.

Ouço o Senador Mozarildo Cavalcanti.
O Sr. Mozarildo Cavalcanti (Bloco/PTB – RR) 

– Senador Papaléo Paes, os Senadores Paulo Paim 
e Delcídio Amaral já tocaram no ponto crucial desta 
questão: o financiamento público de campanhas. O 
Senado já aprovou aqui o financiamento público de 
campanha. Não podemos mais ficar sob a eterna sus-
peita de que uma doação x de uma empresa qualquer 
é supostamente ligada a benefício que o parlamentar 
tenha recebido ou vá receber, ou o governador ou o 
Presidente da República. Inclusive, agora, há insinua-
ções sobre o Presidente da República, porque o Banco 
Santander teria sido um dos doadores da campanha e, 
com isso, já teria dois membros do Banco compondo 
o Governo do Presidente Lula. Realmente temos que 
nos livrar dessa questão, Senador Tião Viana, por-
que se uma empresa ou uma instituição faz doações 
para campanha política, é porque a lei atual assim o 
permite. Como V. Exª disse, se há uma prestação de 

contas, se está estabelecido que a empresa x doou 
para o parlamentar ou para o prefeito ou para o gover-
nador ou para o Presidente, é preciso que verifiquem 
as ligações existentes. Peço, inclusive, emprestadas 
as palavras da jornalista Tereza Cruvinel que, em seu 
artigo, sintetiza essa questão, tanto com relação aos 
outros episódios quanto ao de V. Exª, que é apenas 
uma doação de campanha. Ela diz: “É mesmo reco-
mendável não lançar levianamente nomes na lama só 
porque aparecem numa lista”. Isso é realmente lamen-
tável, porque nós, políticos, vivemos, acima de tudo, da 
honra e do julgamento que o povo faz sobre cada um 
de nós. Sei que V. Exª, como médico, tem uma origem 
humilde, sempre foi um assalariado. Portanto, V. Exª, 
mais do que ninguém, precisaria de doações para fazer 
uma campanha. Então, não entendo como isso pode 
continuar. E aí, sim, a Câmara dos Deputados está a 
dever à Nação a aprovação do financiamento público, 
porque é melhor que o povo saiba que o Partido x rece-
beu determinado valor do Fundo Partidário, ou o nome 
que se venha a dar, para a campanha que elegeu este 
ou aquele Senador, portanto, compromissado com o 
povo e não com o empresário b ou c. 

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Muito 
obrigado, Senador Mozarildo Cavalcanti. 

A respeito do Senador Paulo Paim, quando che-
guei, eu disse-lhe: Paim, devo uma satisfação para 
vocês pelo respeito que têm por mim e pelo respeito 
que tenho por vocês. Aqui está a minha prestação de 
contas ao Tribunal Superior Eleitoral. Foi publicada 
matéria no jornal. Ele disse: “Eu nem vi”. Respondi-lhe: 
Mas você vai ver agora. Ele me disse: “Papaléo, não 
fale isso. Você não cometeu nenhuma irregularidade”. 
Mas, Paim, a opinião pública não sabe distinguir. Paim, 
é a mesma coisa que ir para cima de um edifício, abrir 
um saco cheio de penas e jogá-las lá de cima. Vá juntar 
uma por uma! Veja se você consegue! Assim é quando 
a grande imprensa joga o nosso nome”.

Não tenho condições financeiras para, em meu 
Estado, pagar espaço no rádio, na televisão, seja lá 
onde for, para dizer: Olha, não foi isso. E dar explicação. 
Não tenho. Esta tribuna é a única maneira que tenho 
de fazer com que minhas palavras cheguem até lá.

Portanto, estou aqui exatamente para esclare-
cer aos meus companheiros, a todos os interessados, 
àquele colega que fez residência comigo, há 30 anos, 
que me conhecia, que me tinha ou me tem como pes-
soa de bom caráter, de boa personalidade, e que, ao 
ler a notícia, poderia dizer: Puxa, o Papaléo mudou! 
Quero que ele saiba que não é nada disso. Quero que 
ele saiba, Senador Delcídio, que essas ações são 
extremamente importantes, mas que são cometidas 
muitas injustiças.



15280  Terça-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2007

Vou-lhe contar uma grande injustiça que comete-
ram no meu Estado. Numa das últimas operações feitas 
pela Polícia Federal no Amapá, na escuta, ouviam um 
dos envolvidos falar o nome – não vou citar o nome da 
pessoa, vamos dizer Maria. Na conversa, o envolvido 
dizia: “Mas eu já te dei 800. Na segunda-feira, te dou os 
200”. Na terça-feira, a Polícia Federal entrou na Secre-
taria de Saúde, onde estava sendo feita a operação, foi 
à sala dos assistentes sociais, pegou uma assistente 
social por nome Maria, algemou-a – a imprensa toda 
bateu fotografia – e prendeu a moça, que não tinha 
nada a ver com nada. E nem a Maria, que tinha falado 
com o envolvido, tinha a ver com o caso: ela era empre-
gada doméstica do cidadão e estava cobrando direitos 
trabalhistas dele. Ele já tinha dado R$800,00 e, na se-
gunda-feira, daria os outros R$200,00 para encerrar o 
compromisso dele. Quem vai pagar, quem vai reparar o 
constrangimento dessa senhora, assistente social, que 
passou quase 24 horas presa, foi algemada, sua ima-
gem foi divulgada na televisão e nos jornais, seu nome 
foi publicado? Quem vai reparar esse dano? 

Então, vamos ter cuidados. Não estamos caçando 
bruxas. Estamos buscando fazer do Brasil um grande 
país, de que todos tenham orgulho, onde nós, políticos, 
não fiquemos com vergonha de sermos políticos. Hoje, 
quando saímos daqui, quando vamos para o aeropor-
to, tiramos este botton, com vergonha de mostrar que 
somos Parlamentares. O que é isso? 

Temos de zelar por nossa democracia. O Poder 
Executivo tem, sim, de fazer suas forças de repressão 
agirem, mas tem de evitar que, no afã e no afogadilho 
dessas ações, injustiças sejam cometidas. Essas in-
justiças, verdadeiras execrações públicas, não serão 
reparadas nunca mais. Nunca mais. Aquele que foi pre-
so indevidamente, injustamente, será sempre lembrado 
não porque foi solto, mas porque foi preso. Por isso, 
vamos ter cuidado. Nós, que temos um cargo elevado, 
estamos sujeitos a muitas situações de que nem sabe-
mos. Não pode alguém que está nos acompanhando 
usar de má fazer, usar o nosso nome e fazer tráfico de 
influência? Não pode ocorrer, como foi com o Senador 
Delcídio, de estar em uma situação difícil como aquela 
em que S. Exª se encontrou? De repente, preciso ir 
ao enterro do meu sogro, e alguém diz “Papaléo, não 
se preocupe, porque arrumo um avião”. Assim posso 
ficar despreocupado. E como se vai saber se o avião 
foi pago por a, por b ou por c, como disse o Senador? 
“Eu pedi 60 dias para pagar o avião, que custou R$24 
mil”. Como vou saber que foi pedido para alguém que 
está envolvido em investigação da Polícia Federal? 
Pelo amor de Deus, tenho certeza absoluta de que, 
se qualquer um de nós souber de uma situação des-
sas, não irá aceitar! 

Sr. Presidente, quero concluir o que escrevi.
Nessa situação, surge a pergunta: por que a em-

presa doou essa importância para a minha campanha? 
Qual o interesse dela? Que relação teria o Senador 
Papaléo Paes com essa empresa?

Quero dizer as Srªs e aos Srs. Senadores que não 
fiz indicação para nenhum cargo público no Governo 
Federal, no Governo do meu Estado ou na Prefeitura. 
Não tenho nenhuma indicação em qualquer represen-
tação do Governo Federal no Estado do Amapá. Se do-
aram para minha campanha e tinham algum interesse 
oculto, isso nunca ficou explicitado porque nunca fui 
procurado por ninguém dessa empresa, nem pesso-
almente nem por telefone.

É bom que fique bem claro que não tenho rela-
ção com a empresa, não conheço o Sr. Zuleido Veras 
e também nunca tive contato telefônico com nenhuma 
dessas pessoas.

Também tenho aqui, Sr. Presidente, minhas emen-
das individuais apresentadas ao Orçamento Geral da 
União. Nunca apresentei emendas para atender a obras 
tocadas por essa empresa. Se ainda tinham alguma 
dúvida, estou fazendo esse esclarecimento com a re-
lação das minhas emendas.

E mais: na minha gestão como Prefeito de Ma-
capá, de 1993 a 1996, nunca toquei obras com essas 
empresas. E posso até dizer que todas as obras da 
Prefeitura, nessa época, eram por administração dire-
ta. Apenas duas – uma no valor de R$32 mil, e outra 
de um pouco mais de R$200 mil – foram feitas pelos 
próprios amapaenses que servem à engenharia do 
meu Estado. Portanto, não há absolutamente nada 
que vincule meu nome e minha ação parlamentar às 
práticas operacionais dessa empresa.

Para concluir, Sr. Presidente, eu gostaria de es-
clarecer que meu nome não apareceu na lista da Polí-
cia Federal, não apareceu em gravação, não apareceu 
em imagens nem em fotografias.

Meu nome surgiu, porque recebi R$100 mil da em-
presa para minha campanha a Governador do Amapá 
em 2006, como declarado ao Tribunal Eleitoral. Recebi 
essa importância legalmente.

Então, Srªs e Srs.Senadores, são esses os escla-
recimentos que gostaria de fazer em relação à citação 
do meu nome no jornal da última sexta-feira. Que a 
Operação Navalha corte os meandros por onde esco-
am os recursos públicos, mas não atinja a reputação 
daqueles que nada têm a ver com o crime.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Agradeço o apoio dos colegas que me apar-

tearam.
Muito obrigado.
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Papaléo Paes, a Presidência agradece a V. 
Exª o esclarecimento dado à sociedade e à imprensa 
brasileiras e a maneira corajosa e direta como V. Exª 
tratou a matéria. Expresso aqui todo o meu respeito 
à figura de V. Exª.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Muito 
obrigado, Senador Tião Viana.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao Senador Delcídio Amaral. 

V. Exª dispõe de vinte minutos.
O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, venho 
a esta tribuna mais uma vez para falar de denúncias. 
E, acima de tudo, venho responder, de uma maneira 
técnica, por meio de dados competentes, a essa de-
núncia que pipocou em que fui premiado numa lista 
extensa como a bola da vez. Já fui bola da vez em 
muitas situações.

Lembro-me bem, Senador Paulo Paim, quando eu 
ia assumir a Liderança do PT e prepararam um dossiê 
caudaloso, ciclópico contra mim. E eu rebati um a um 
tudo que foi denunciado nesse dossiê.

Quando assumi a Presidência da CPI dos Cor-
reios, qual não foi a novidade! Poucos dias de funcio-
namento da CPI dos Correios, aparece-me o Roberto 
Pinho, que havia trabalhado na minha campanha por 
45 dias. Tentavam associar-me a retirada de recursos 
dele do Banco Rural porque ele estava ligado a minha 
campanha e, no entanto, já trabalhava há dois, três 
anos no Ministério da Cultura.

Meus caros Senadores Paulo Paim, Papaléo 
Paes, Mozarildo Cavalcanti, meu caro Presidente Tião 
Viana, meu Líder Romero Jucá, não satisfeitos, vieram 
de novo. No auge da crise da CPI dos Correios, dos 
escândalos que foram surgindo ao longo dos trabalhos 
da CPI, surgiu o nome de Furnas: o Delcídio é enge-
nheiro – com muita honra – do setor elétrico, vamos 
tentar associá-lo ao escândalo de Furnas. A respos-
ta veio imediata, porque, quando surgem denúncias, 
temos de responder na hora e com a verdade, como 
vou fazer aqui. Contudo, não ficaram satisfeitos. Con-
tinuaram. 

Talvez o Parlamentar que tenha tido a vida abso-
lutamente investigada tenha sido eu, naquele período 
difícil que a imprensa aqui presente acompanhou: os 
onze meses da CPI dos Correios. Houve uma verdadeira 
razia nas minhas contas, no meu Imposto de Renda, 
na vida de minha mulher como lojista e empresária, 

na vida da minha mãe, na minha querida cidade de 
Corumbá, lá no Pantanal, lá na fazenda. Até uma apo-
sentadoria fajuta tentaram inventar. Fui em cima, com 
a certeza dos justos. Enfrentei mais essa. Deram-me 
mais um atestado de idoneidade.

Mas não pararam por aí. As surpresas, Senador 
Paulo Paim, continuaram ou continuam. Há algum tem-
po, na chamada Operação Têmis, estava eu em minha 
casa em Campo Grande, num domingo, quando fui in-
formado de que um dos desembargadores envolvidos 
teria sido indicado por mim para o Tribunal Regional 
Federal de São Paulo. 

Como a minha secretária, a Genilse, tem um 
grande controle de tudo o que faz, quem liga para mim, 
Senador Paim, sei o dia, a hora e o assunto. E quando 
eu devolvo, da mesma maneira, sei o assunto trata-
do, o dia e a hora. Quem entra no meu gabinete, nós 
anotamos o nome, de onde vem e o que está tratando 
dentro do meu gabinete.

Quando esse jornalista me perguntou, eu falei 
que, se ele foi ao meu gabinete, eu teria como saber. 
É comum juízes passarem pelos gabinetes dos Sena-
dores para receber apoio na indicação ao Tribunal Re-
gional Federal. E precisa ficar claro também que somos 
homens públicos e que a porta dos nossos gabinetes 
está sempre aberta a todos. Não podemos fazer uma 
avaliação jurídica, penal, fiscal antes de receber uma 
pessoa. Mas, como tenho esse controle, eu disse: “Se 
passou no meu gabinete, tenho a informação.”

Rastreamos tudo, meu caro Presidente, e não 
encontramos nada. Também pudera, ele tinha sido 
indicado para desembargador em 2002. Nem Sena-
dor eu era.

Então, essas coisas, sistematicamente, têm apa-
recido na minha vida. Razão para elas, talvez até eu 
consiga entender. Mas não desistem. Agora, fui premia-
do com essa denúncia ocorrida no último sábado.

Num episódio, segundo a imprensa, de aluguel 
de um jatinho, o meu nome estaria colocado ao lado 
num valor de R$ 24 mil.

Quando me perguntaram a primeira vez eu não 
associei o que era, mas depois descobri. O ocorrido 
teve o seu efeito no dia do falecimento do meu sogro, 
na cidade paulista de Barretos. Todos aqui sabem o 
que é um falecimento em família, inclusive consideran-
do que ele veio a falecer de manhã e seria enterrado 
no mesmo dia. Todas as alternativas viáveis para se 
chegar a Barretos eram absolutamente impossíveis, 
principalmente com relação a horário. Foi por esse 
motivo que essa denúncia surgiu.
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Gostaria, Sr. Presidente, de apresentar um argu-
mento; não vou ficar aqui fazendo um discurso vago, vou 
fazer um discurso técnico, baseado em dados para que 
não paire nenhuma dúvida sobre o que vou dizer aqui. 

Primeiramente, porque tudo é possível, tenho aqui 
o Atestado de Óbito do meu sogro, para que ninguém 
tenha dúvida de que ele morreu. Tenho aqui também, 
Sr. Presidente, uma carta encaminhada pelo Sr. Luiz 
Gonzaga Renó Salomão, meu amigo, que diz o se-
guinte, Sr. Presidente:

Ao Exmº Sr. Senador Dr. Delcídio do Ama-
ral Gomes.

Assunto: viagem a Barretos, São Paulo, 
para sepultamento do sogro do Senador Del-
cídio do Amaral Gomes.

Sr. Senador, envio a V. Exª as seguintes in-
formações que retratam a verdade dos fatos:

1 – no dia 4 de abril, próximo passado, 
V. Exª solicitou-me o favor de conseguir uma 
aeronave para lhe transportar até Barretos, 
São Paulo, e, depois, a Campo Grande, Mato 
Grosso do Sul (e quero também en passant, 
Sr. Presidente, registrar que, fruto desse fale-
cimento, depois, usei a própria aeronave para 
ir até o Rio, para resolver questões associa-
das a esse falecimento), em virtude do tempo 
exíguo que dispunha para chegar a tempo ao 
sepultamento do seu sogro em Barretos. Após 
localizar uma aeronave bimotor King-Air (não é 
o jatinho) da empresa Ícaro, solicitei proposta 
da mesma em anexo.

Aqui, em anexo, Sr. Presidente, a proposta da 
empresa Ícaro ao Sr. Luiz Gonzaga Renó Salomão, 
com o equipamento, ou seja, o bimotor; o trecho voa-
do Brasília/Barretos, Barretos/Campo Grande e o valor 
dos serviços: R$ 24 mil. 

Assinam o Sr. Augustinho Miotto, da Ícaro, com o 
“de acordo” do Sr. Luiz Gonzaga Renó Salomão.

Prosseguindo, Sr. Presidente: 
A proposta me foi enviada via fax (assim diz Luiz 

Gonzaga Salomão), e, depois do meu ‘de acordo’, as-
sinei o original em poder da Ícaro, juntamente com o 
Cheque 010158, do Banco Real, nº 356, emissão de 
Luiz Gonzaga Renó Salomão, no valor de R$ 24 mil, 
pré-datado para 4 de maio de 2007.

Considerando que minha empresa encontra-se 
num quadro de dificuldades financeiras, solicitei ao 
Sr. Zuleido Veras pagar tal fretamento sem o conhe-
cimento de V. Exª

No dia 24 de abril de 2007, confirmei ao Sr. Zu-
leido Veras a minha solicitação, pedindo a ele que me 
fizesse o favor de assumir o valor do fretamento de R$ 
24 mil, já que, logo em seguida, venceria o prazo para 
apresentação do meu cheque. Na oportunidade, solicitei 
os dados da empresa dele para informar à Ícaro. 

A Ícaro, acolhendo o meu pedido para substitui-
ção do meu cheque para pagamento do fretamento, por 
faturamento à empresa Gautama, emitiu a respectiva 
fatura, mantendo o valor e vencimento originalmente 
contratados.

V. Exª sempre deixou bem claro a mim que o 
seu propósito firme era pagar o fretamento, mas que 
precisaria de um prazo mínimo de 60 dias. Ocorre, Sr. 
Senador, que a empresa indicada para faturamento, a 
Construtora Gautama, não pagou a respectiva fatura, 
conforme declaração prestada pela Ícaro nesse sen-
tido, no dia de hoje, 21 de maio, confirmando o que 
eu já sabia durante esse período pós-vencimento, 
conforme anexo. 

Aqui, em anexo também, meu caro Senador Paim, 
a declaração da Ícaro, que eu tomaria a liberdade de 
ler:

Atendendo à solicitação de V. Exª, in-
formamos-lhe que o bilhete de passagem e 
nota de bagagem nº 2503, correspondente ao 
aluguel do bimotor King– Air, prefixo PT-WPV, 
realizado nos dias 4 e 5 de abril, no valor de 
R$ 24 mil, emitido contra a Construtora Gau-
tama Ltda., não foi paga. (Registrar bem: não 
foi paga.) O cheque dado em garantia, emitido 
por V. Sª, nº 010158, do Banco Real S.A., con-
tinua em nosso poder para darmos seqüência 
às tratativas de pagamento (parcelamento) à 
disposição de V. Sª.

Cordialmente,
Augustinho Roque Miotto.
Diretor da Ícaro Táxi Aéreo Ltda.

Sr. Presidente, dando continuidade à carta re-
cebida do Sr. Luiz Gonzaga Salomão, terminando no 
Item nº 9: 

O cheque de minha emissão continua 
na Ícaro (palavras do Sr. Luiz Gonzaga Salo-
mão), garantindo a operação, até que V. Exª 
possa cumprir a obrigação, já que a Ícaro vem 
mantendo contato comigo para discussão de 
um parcelamento.
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Portanto, Sr. Presidente, estou exatamente ali-
nhado com aquilo a que me comprometi com o Sr. Luiz 
Gonzaga: 60 dias. Meu sogro faleceu no dia 4 de abril. 
Portanto, esse prazo está vencendo – contando maio 
– em junho, dia 4. Efetivamente, o que vai prevalecer é 
o compromisso que assumi com meu amigo Luiz Gon-
zaga: pagá-lo em 60 dias. Portanto, a dívida é minha, 
Senador Mozarildo. Não é de mais ninguém.

Sr. Presidente, por si só, essa introdução já se-
ria o suficiente para esclarecer esse fato. Mas fui mais 
fundo, até para adotar um paradigma de defesa nossa; 
mas defesa consistente, defesa técnica, defesa lastre-
ada em dados. Levantei minha prestação de contas de 
campanha para o Governo do Estado de Mato Grosso 
do Sul e para o Senado Federal. Sr. Presidente, não 
há nenhuma doação da Gautama tanto em minha 
eleição para o Senado quanto na disputa de que par-
ticipei, em 2006, ao Governo do meu Estado, Mato 
Grosso do Sul. 

Quero deixar isso muito claro, Sr. Presidente, e 
dizer que conheço o Sr. Zuleido Veras. Não tenho ne-
nhuma necessidade de esconder esse conhecimento. 
Conheço o Sr. Zuleido Veras desde a época em que ele 
era diretor da OAS. Quando ele saiu da OAS e alçou 
vôo próprio, não mais o acompanhei. Só sabia que ele 
tinha uma empresa voltada, principalmente, para a área 
pública. Mas não tive mais contato com o Sr. Zuleido 
Veras. Porém, não nego que o conheço. 

Agora, está todo mundo com medo de falar que 
conheceu o Zuleido. Ele era um homem que transitava 
por todo o Congresso. Dentro desse compromisso com 
a verdade, tenho de deixar isso muito claro, a despeito 
de não vê-lo há muito tempo.

Sr. Presidente, não só verifiquei se a Gautama 
havia contribuído para a minha campanha; fiz mais: 
levantei todas as minhas emendas desde que assumi, 
em 2003, o Senado Federal. Foram, Sr. Presidente, 51 
emendas, num total de R$17 milhões – emendas de 
50 mil, 100 mil, 350 mil. 

Levantei, também, as emendas da Gautama. 
Essas não são emendas meia-boca como as minhas. 
São emendas de milhões: só nesse período de 2004, 
2005 e 2006, quase R$100 milhões. Aproximadamente. 
Não somei, mas rapidamente olhando, Senador Paulo 
Paim, é mais ou menos isso. Portanto, emendinha de 
Mato Grosso do Sul não é para esse perfil de empre-
sa. Essa fica com as grandes emendas. 

Conclusão do trabalho que fiz: não há a presen-
ça, em nenhuma emenda minha, da Gautama. Aliás, 
estou solicitando ao Crea do meu Estado do Mato 

Grosso do Sul uma confirmação de quais obras essa 
empresa fez e quando, se é que ela fez alguma obra 
no Mato Grosso do Sul.

Mas, não me contentei, Sr. Presidente. Devemos 
deixar isso bem claro, principalmente quando alguém 
levanta algum tipo de suspeição. Pedi, por intermé-
dio do meu chefe de gabinete, Luiz Cláudio de Brito, 
ao Sr. Carlos Roberto dos Santos Muniz, Diretor da 
Secretaria de Telecomunicações do Senado Federal, 
para fazer uma razia em todas as minhas ligações: 
todas as ligações que recebi e todas as ligações que 
foram feitas.

Do meu ramal, tenho absoluta certeza de que não 
saiu nenhuma ligação, até porque a minha secretária 
tem o controle de todas as ligações que faço, mas, 
para fazer um trabalho isento e verdadeiro, solicitei 
que rastreassem todos os ramais do meu gabinete, a 
fim de que não pairassem dúvidas – e, importante, de 
2003 para cá, não apenas deste ano. 

Como essa questão eclodiu no final de semana, 
quero agradecer ao Dr. Carlos Roberto dos Santos 
Muniz pelo trabalho que tem feito com a sua equipe. 
Do resultado do trabalho, também vamos dar conhe-
cimento a todos.

Sr. Presidente, não paramos por aí. Nós vamos 
em frente, vamos fazer uma coisa detalhada, de gen-
te grande. Peguei todas as minhas contas bancárias 
e solicitei, em função dos dados dessa empresa, que 
fosse investigado se poderia existir algum depósito ou 
coisa assemelhada nas minhas contas. Teremos essa 
resposta também, porque, infelizmente, só pudemos 
solicitar isso no dia de hoje.

Quero e faço questão de registrar que essas 
informações aqui disponibilizadas vão estar no meu 
site, www.delcidio.com.br, e que vou encaminhar toda 
essa documentação para todos os Senadores, para 
todos os editores, de todos os órgãos de comunicação, 
para os blogueiros e jornalistas, para que tenhamos 
condições de agir com a maior transparência quando 
nos é colocado esse tipo de acusação ou esse tipo 
de assunto que, evidentemente, por sermos homens 
públicos, sempre nos desagrada. Mas nada melhor 
do que a verdade, a transparência, os dados e as 
informações.

Confesso, Sr. Presidente, que fiz essa varredura 
e não me lembro ou pelo menos não me ocorre outra, 
pois raramente alguém se defendeu fazendo rastre-
amento de ligação – estou fazendo de todas e são 
milhares de ligações –, mandando abrir a conta para 
ver o que tem de movimento e trazendo, como fez o 
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Senador Papaléo Paes, prestação de contas de cam-
panha – trazendo tudo historiado, tudo arrumadinho, 
tudo bonitinho. 

Complementando, quero juntar, também, o recibo 
do Senado – tudo feito em papel timbrado das insti-
tuições, não é conversa, lero-lero, coisa que alguém 
escreveu, não – de nº 055, do Serviço de Cadastro 
Parlamentar, Secapa, relativo à Declaração de Ajuste 
Anual, Ano/Exercício 2007, Ano/Calendário 2006.

Junto, Sr. Presidente, as outras também, desde 
que eu assumi a vaga no Senado, ou seja, um jogo 
completo, que também será disponibilizado na Inter-
net para todos acessarem e para que ninguém tenha 
dúvida com relação ao que estou afirmando.

Por isso, Sr. Presidente, fico feliz por ter mais 
essa oportunidade, mas fica o questionamento: por 
que apareceu o Senador Delcídio? Deram uma lista 
longa, aliás, resultado de um trabalho exemplar feito 
pela Polícia Federal, uma referência; basta ver os úl-
timos acontecimentos, que foram muito bem explana-
dos pela mídia, pelas televisões, pelas rádios, pelos 
jornais e pelas revistas. Por que só o nome do Sena-
dor Delcídio?

É estranho isso, Sr. Presidente, mas eu estou 
respondendo à altura, eu estou respondendo com 
dados, eu estou respondendo adotando sempre o 
comportamento de toda minha vida, especialmente 
da vida legislativa.

Fui investigado de fio a pavio e, com todas essas 
nuances, de todas essas artimanhas eu saí com bom 
senso, com transparência, com respeito aos meus 
eleitores de Mato Grosso do Sul e com respeito ao 
povo brasileiro.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (Bloco/PTB – RR) 
– Senador Delcídio, V. Exª me concede um aparte?

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) 
– Por favor, Senador Mozarildo.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (Bloco/PTB – RR) 
– Senador Delcídio, ouvi atentamente a explanação 
de V. Exª, que, com a serenidade que lhe é peculiar, 
mostra que tem toda a documentação, tudo o que é 
necessário para provar que o seu nome ter aparecido 
nessa lista é, realmente, surpreendente, muito mais 
ainda depois das explicações que V. Exª dá seqüen-
cialmente. Aí, de novo, uso as palavras da jornalista 
Tereza Cruvinel para dizer que é mesmo recomendá-
vel não se lançarem levianamente nomes na lama só 
porque aparecem numa lista. Diz ela, mais na frente: 
“Uns pecam, a instituição paga”. Todos pagamos, e cada 
pancada na Instituição afeta o pulso da democracia lá 

embaixo, entre os que votam, mas vêm perdendo a fé. 
Evidentemente, nenhum de nós pede à imprensa que 
não denuncie; ninguém pede à polícia que não inves-
tigue; ninguém pede ao Judiciário que não julgue. O 
que se pede é uma questão elementar do Direito: a 
presunção da inocência até prova em contrário. O que 
estamos vendo no Brasil é a pessoa ser antes exposta, 
como se fosse em uma inquisição, em um ato público, 
para depois se verificar que essa pessoa não tinha 
nada a ver com a questão. Então, me preocupa muito 
ver os fatos serem conduzidos dessa forma, porque 
isso, ao contrário de representar uma boa liberdade, 
é igual àquela frase da música: “O que vou fazer com 
essa tal liberdade?” Solidarizo-me com V. Exª e digo 
que, neste momento, o Senado e a Câmara deveriam 
aprofundar medidas. Aqui, de novo, vou pedir empres-
tadas as palavras da jornalista Tereza Cruvinel:

Emendar o Orçamento é prerrogativa dos Par-
lamentares, e assim deve ser. Os que representam o 
povo, mais que os burocratas, têm direito de influir na 
distribuição do dinheiro público. Errado é o sistema que 
permite ao Executivo liberar a emenda quando quer e 
para quem quer. Com isso, o Governo põe canga nos 
Deputados (e nos Senadores também) para lhe tomar 
o voto, enquanto empresários interessados nas verbas 
presenteiam Deputados. O que fazer? Não parece ha-
ver outro modo senão tornando automática, segundo 
um cronograma pré-fixado, a liberação das emendas 
(independente deste ou daquele partido, de ser Situa-
ção ou Oposição – essas são palavras minhas). Não é 
preciso, para isso, tornar todo o orçamento impositivo, 
tese que horroriza os Governos. Basta blindar com isso 
apenas as emendas. Aproveito este momento em que 
o Congresso Nacional é novamente atingindo, como 
bem provou V. Exª, de maneira equivocada, abalando 
a democracia brasileira. Muito obrigado. Minha soli-
dariedade.

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) 
– Muito obrigado, Senador Mozarildo Cavalcanti. V. 
Exª toca em um ponto importante.

Pelo que entendi da história, essa empresa atua 
muito na Comissão Mista de Planos, Orçamentos Pú-
blicos e Fiscalização. Sr. Presidente, quero registrar que 
não sou membro dessa Comissão. Aliás, fui membro 
dela no meu primeiro ano de mandato como Senador. 
V. Exª lembra muito bem que, quando terminou o ano de 
2003, fiz questão de pedir para sair, pois considero que 
a discussão do Orçamento tem de ser renovada, porque, 
em função dessas distorções que ocorrem, aparecem 
problemas como esses que estão sendo apontados.
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Agradeço, mais uma vez, meu caro Senador Mo-
zarildo Cavalcanti, as ponderações de V. Exª, sempre 
sensatas e sempre, mais do que nunca, preocupadas 
com a imagem da Casa e com o nosso papel perante 
a população brasileira.

O Sr. Edison Lobão (PFL – MA) – V. Exª me 
permite um aparte?

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) 
– Ouço, com muita honra, o aparte do Senador Edi-
son Lobão.

O Sr. Edison Lobão (PFL – MA) – Senador 
Delcídio Amaral, V. Exª não necessita – e o Senador 
Papaléo Paes também não – da minha solidariedade, 
mas, ainda assim, aqui estou para demonstrá-la. V. 
Exª não foi acusado de nada. E, em rigor, não se ale-
gou, do ponto de vista jurídico, também nada contra V. 
Exª. Houve apenas uma informação de que seu nome 
constava ao lado num papel e dizia respeito ao frete de 
um avião, etc., etc. Não fosse V. Exª um integrante da 
vida pública expressivo que é, seguramente seu nome 
não teria aparecido em nada. É um dos ônus da vida 
pública, infelizmente. Dificilmente vamos encontrar al-
guém, na vida pública, contra o qual ainda não tenha 
sido alegada ou noticiada alguma coisa. Desgraçada-
mente, é o ônus que todos temos de pagar. Mas estou 
absolutamente convencido de que tanto V. Exª quanto 
nosso colega Senador Papaléo Paes nada têm a ver 
com essa profundidade das investigações. A Polícia 
Federal está cumprindo seu papel e, como diz muito 
bem V. Exª, cumpre-o bem. É uma instituição que, no 
Brasil, merece respeito. Apenas temos de desejar que 
ela vá adiante, fazendo seu papel, mas promovendo 
justiça e evitando, tanto quanto possível, atingir pes-
soas obviamente inocentes, como é o caso de V. Exª 
e do Senador Papaléo Paes.

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) 
– Muito obrigado, Senador Edison Lobão, pelas refe-
rências. Agradeço muito a V. Exª pelo aparte.

Meu caro Senador Heráclito Fortes. 
O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Caro Sena-

dor Delcídio Amaral, em primeiro lugar, quero agrade-
cer ao trânsito de Brasília, que nos permite chegar em 
tempo. Se bem que quem colaborou muito para isso 
foi a generosidade do nosso Presidente. Nós compre-
endemos, tendo em vista a gravidade do tema. Quero 
dizer ao meu caro amigo Papaléo Paes e ao Senador 
Delcídio Amaral que uma coisa fica clara neste País: 
esses escândalos não são por conta da doação de em-
presários para campanhas. O sistema e a metodologia 
precisam ser modificados. É preciso que haja clareza. 

Particularmente, penso muito na participação de recur-
sos federais. O motivo é muito simples, Senador Paulo 
Paim. O Brasil é um País que não tem recursos para 
que todas as crianças freqüentem a escola, que não 
tem recursos para hospitais nem para as necessidades 
básicas. Não podemos ir à praça pública usando recur-
sos que faltam em áreas essenciais e sobram – ou ao 
menos existem – para campanhas políticas. Senador, 
o caso Waldomiro não envolveu recursos de campa-
nha, mas recursos pós-campanha; o caso Correios não 
envolveu recursos de campanha, mas pós-campanha; 
o caso sanguessugas foi pós-campanha. Esse, agora, 
é pós-campanha. É preciso que exista muito rigor na 
apuração desses fatos. Agora mesmo, vinha em meu 
carro para o Senado e recebi o telefonema de uma 
jornalista do Jornal do Brasil, perguntando o que eu 
achava de uma CPI das Empreiteiras. Não adianta. A 
CPI tem de começar aqui dentro: é a fiscalização do 
Orçamento. Acho até que, neste ano, já houve uma 
modificação profunda. Não é mais possível a repetição 
dos mesmos. E uma série de medidas foi tomada. No 
ano passado, fiz um discurso daquela tribuna em que 
dizia que, se fotografássemos a Comissão de Orça-
mento, nos dois ângulos, de dentro e de fora, iríamos 
ver que os que permanecem ou vivos ou com man-
datos estão à mesa presidindo, e os lobistas estão à 
mesa comandando. Temos de acabar com isso. Aliás, 
apresentei agora, na Comissão de Ciência e Tecno-
logia, 32 emendas moralizando concorrência pública 
no País. Já vi alguns colegas e principalmente em-
preiteiros, nos corredores, olhando-me com cara feia, 
antes desse episódio. Estou com a consciência muito 
tranqüila, porque dei entrada dois dias antes desses 
fatos. Mas eu conversava aqui com os companheiros 
e fiz um discurso na véspera de estourar, Senador 
Paim, lembrando inclusive o episódio da estrela do 
PT colocada no jardim do Palácio da Alvorada, que foi 
denunciada por fogo amigo. Isso é fogo amigo. V. Exª é 
vítima de fogo amigo. Pode ir atrás que é fogo amigo. 
E é fogo amigo que tem binóculo, lente de aumento 
e tem tempo para esse tipo de coisa. De forma que 
minha pressa em vir aqui foi porque vi duas figuras 
extraordinárias, que são V. Exª e o Senador Papaléo 
Paes, e vi a fisionomia do Senador Papaléo, abatida, 
na televisão. E penso que V. Exª tem de ficar tranqüilo. 
V. Exª recebeu recursos para a eleição, prestou con-
tas e está com a consciência tranqüila. Os que devem 
são aqueles que estão usando a máquina pública para 
esse tipo de coisa. E o engraçado, Sr. Presidente, é 
que sempre está metida a Caixa Econômica. É preci-
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so dar um corte vertical nessa questão. Na legislatura 
passada, o Banco do Brasil bisbilhotou a vida alheia. 
Vários Senadores foram vítimas da bisbilhotagem por 
um tal de Mexerica, que foi demitido. Mas deixaram um 
substituto do Mexerica. Quando veio o episódio dos 
Aloprados, o substituto do Mexerica estava praticando 
a mesma coisa. A Caixa Econômica repete o mesmo 
fato. É preciso dar um basta nisso! É preciso dar um 
basta! O Presidente Lula está blindado, mas está abu-
sando dessa sua condição de blindagem. É preciso 
tomar providências. Ele não pode mais dizer que não 
sabia. Esses fatos não podem continuar enlameando 
a vida pública, Senador. Aliás, alguns colegas, alguns 
homens públicos, quando estão no banco dos réus, 
confortam-se em querer levar companhia. Não está 
certo. Assumam os erros. Arquem com eles sozinhos. 
Não queiram expandir o raio de ação da calúnia, que 
é bem maior que o do desmentido. Portanto, solidari-
zo-me com V. Exª porque sei que não seria um avião, 
numa emergência que até se justificaria, que iria tirar 
o brilho do mandato que V. Exª exerce nesta Casa.

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) 
– Muito obrigado, Senador Heráclito Fortes. 

É importante registrar, Senador Paulo Paim – e 
acredito que fui um pouco extenso, mas claro nas mi-
nhas justificativas, e justificativas documentais; às ve-
zes, ficamos até preocupados –, R$24 mil... E os mi-
lhões que estamos discutindo agora, dessas confusões 
todas, amplamente noticiadas nas últimas horas? Todas 
essas questões são muito importantes, fundamentais 
para que, pelas razões que o Senador Heráclito For-
tes aqui explanou, com muita veemência, realmente, 
sejam extirpadas da vida pública brasileira.

Meu caro Senador Papaléo Paes.
O Sr. Papaléo Paes (PSDB – AP) – Senador 

Delcídio Amaral, mais uma vez, intervenho no sentido 
de prestar minha solidariedade. O Senador Heráclito 
Fortes há pouco falava sobre a nossa presença indig-
nada na tribuna. Temos que ter essa indignação sim, 
que é necessária, em primeiro lugar, para mostrar à 
sociedade, para mostrar às pessoas que acreditam 
em nós que estamos prestando contas de algo injus-
to lançado contra nós; e, além disso, para chamar a 
atenção, a fim de que não se proceda neste País, seja 
por meio de que força for, à condenação sem defesa. 
O que acontece nesses casos é que todas as pessoas 
inocentes que são divulgadas como culpadas, como 
condenadas, nunca – creia V. Exª – conseguirão apa-
gar as imagens e notícias divulgadas na televisão, 
nos jornais e no rádio. Nunca conseguem apagar, mas 

nunca mesmo. E repito: serão sempre lembradas por 
aquele episódio, não pelo episódio que as inocentou. 
Pois, quando passam a ser inocentes, já não interes-
sa mais. O que interessa é jogar alguém contra a pa-
rede. Se esse alguém nada tem a pagar com relação 
àquilo, chamam a atenção, conseguem evidenciar 
aquele caso e atingir seus objetivos. A inocência não é 
mais reparada. Quando vi seu nome noticiado, estava 
acompanhado de minha esposa, e disse a ela: “Tenho 
certeza absoluta de que o Delcídio não sabe nada dis-
so”. Isso acontece muito com os homens públicos. De 
repente, um amigo quis solucionar uma situação em 
que V. Exª se encontrava – angustiado que estava para 
o enterro do seu sogro – e acabou nesse equívoco, 
nessa situação desagradável. V. Exª goza nesta Casa 
do nosso respeito. Conhecemos V. Exª, sua conduta, 
sabemos que é um profissional gabaritado e que se 
predispôs a deixar seu nome para ser escolhido pelo 
povo da sua terra, e foi escolhido. Tenho certeza de 
que esse povo, que o conhece muito bem, reconhece 
em V. Exª um grande representante do seu Estado e 
homem digno, e que precisa, sim, que reparem o erro 
que cometeram contra V. Exª. 

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) 
– Muito obrigado, Senador Papaléo Paes, pelas pala-
vras. E aqui registro, mais do nunca, o meu respeito 
por V. Exª, pelo mandato de V. Exª e por todo o trabalho 
que tem desenvolvido por seu Estado, o nosso querido 
Estado do Amapá, Estado de que morei muito próximo, 
quando tive a honra de viver no Estado do Pará. 

Meu caro Senador Romero Jucá, Líder do Go-
verno do Presidente Lula.

O Sr. Romero Jucá (PMDB – RR) – Meu caro Se-
nador Delcídio Amaral, já conversamos pessoalmente, 
mas faço questão de, ao microfone, prestar a minha 
solidariedade a V. Exª, que tem tido, ao longo da sua 
vida profissional – eu o conheço há bastante tempo, por 
todos os cargos que exerceu e aqui no Senado tam-
bém, na atuação parlamentar –, uma ação exemplar. 
Em momentos de dificuldades, em momentos tensos 
desta Casa, V. Exª tem tido o equilíbrio e a tranqüilidade 
de se conduzir muito bem. Presto a minha solidarie-
dade não apenas a V. Exª, mas também ao Senador 
Papaléo Paes, a quem não pude dar o aparte. Tenho 
certeza de que essas questões ficarão esclarecidas. 
Em nenhum momento duvidamos de V. Exª. Conhece-
mos a sua forma de agir. É doloroso esse processo na 
vida política, na vida pública, mas, infelizmente, essas 
questões fazem parte da vida política. V. Exª mesmo 
relatou várias vezes os vários momentos em que foi 
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vítima de algum tipo de interpretação equivocada. V. 
Exª tenha tranqüilidade. Seus Pares, o povo de Mato 
Grosso do Sul e do Brasil confiam em V. Exª, conhe-
cem seu passado e seu presente. Portanto, não há por 
que transcender a este momento. V. Exª deu todas as 
explicações necessárias. O assunto está esclarecido. 
Temos que virar a página e continuar a trabalhar, por-
que temos uma imensa tarefa pela frente, inclusive 
amanhã, votando as medidas do PAC.

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) 
– Muito obrigado, Senador Romero Jucá, meu Líder. 

Sr. Presidente, como Senador da República e 
como executivo, sempre pautei minha vida pela trans-
parência. Todas as funções que exerci, mais do que 
nunca, tinham compromisso com a dignidade, com a 
decência, com a lealdade, com a honestidade e, acima 
de tudo, respeito pelo meu Estado e pelo País.

Dirigi, meu caro Presidente, a CPI talvez mais 
polêmica, acompanhada em tempo real, que o País 
viu. Apesar de todos os ataques que sofri, saí isento. 
Cumpri um compromisso e um dever para com o País 
e para com o meu Estado. Ando com a cabeça erguida. 
Gostem alguns ou não, cumpri minha missão, o papel 
que meu povo exigia de mim naquele momento, com 
equilíbrio, com justiça, com isenção. Acima de tudo, 
com responsabilidade, Sr. Presidente.

V. Exª imagine se, naquela CPI, eu fosse alguém 
que tocasse gasolina no fogo. O que seria deste País? 
V. Exª poderia imaginar o potencial de confusão que 
poderia vir? E eu a conduzi com equilíbrio, democra-
ticamente, até o final. 

E é com esse espírito que vou continuar traba-
lhando no Senado Federal. Se vierem novos ataques, 
estou preparado. Já vieram muitos, estou calejado. Não 
me preocupo mais com isso, porque sempre pautei 
minha vida na boa conduta.

Sr. Presidente, em função de todos esses fatos e 
do trabalho que a Polícia Federal e a própria imprensa 
desenvolvem – e quero aqui destacar que conversei 
com a maioria dos órgãos de imprensa, e foram, naqui-
lo que eu disse, religiosamente corretos, cumprindo o 
papel de questionamento, uma vez que este é o papel 
da imprensa, e isso precisa mais do que nunca se con-
solidar –, em função de todas essas questões, que nos 
assustam a cada dia com novidades cada vez maiores, 
eu me candidato a ser o primeiro a assinar o pedido de 
instalação de uma CPI que trate do caso Gautama para, 
definitivamente, fazer uma “Operação Mãos Limpas” no 
Brasil, pegando o trabalho que o Congresso tem feito 
ao longo desses anos, nas últimas CPI.

Sou Vice-Líder do Governo, mas me apresento 
para ser o primeiro a assinar. Acho que seria uma gran-
de oportunidade de esclarecer todas essas questões, 
preservando os homens de bem, os homens que, mais 
do nunca, trabalham pelo seu povo nos seus Estados 
e pelo povo brasileiro.

Por isso, Sr. Presidente, quero agradecer muito 
a oportunidade que V. Exª me dá, durante esse tempo 
todo em que falei, e dizer que estou absolutamente à 
disposição para prestar quaisquer esclarecimentos 
adicionais. E toda a documentação que consta desse 
dossiê será na colocada na Internet, no delcidio.com.
br, para que todos acessem. Enviarei, pela Internet, 
todo esse material para as agências de notícias e para 
todos os Senadores e Senadoras, para que não haja 
nenhuma dúvida e para que cada um analise os dados 
que acabei de apresentar.

Sr. Presidente, gostaria de pedir o registro ágil 
– como sempre o Senado faz – deste discurso, com 
os apartes, que são muito importantes, porque quero 
disponibilizá-los na Internet e, ao mesmo tempo, de 
solicitar que seja registrada nos Anais do Senado toda 
a documentação que vou entregar, para que não haja 
nenhuma dúvida com relação àquilo que falei. 

Portanto, Sr. Presidente, fico feliz de ter esta 
oportunidade de esclarecer, com tanta serenidade, 
com tanto equilíbrio e com tanta transparência, esses 
fatos acontecidos. 

E, como diz o poeta, quero dizer àqueles que 
tentam atacar-me: “Comigo não, violão!” Não vão me 
pegar, porque sei o que faço; sei dos compromissos 
que tenho com a ética e com a decência que pauta 
a vida dos Parlamentares do Congresso Nacional. E, 
acima de tudo, essa é uma exigência do povo do meu 
Estado, o Mato Grosso do Sul, e do Brasil.

Muito obrigado, Sr. Presidente. Muito obrigado pe-
los apartes dos Srs Senadores. Volto a dizer: continuo 
à disposição. Querem partir para novas denúncias e 
investigações? Estou pronto! Meu couro é de pantanei-
ro e corumbaense: resiste muito e pauta sua conduta 
sempre pela justiça e, acima de tudo, pela isenção. 

Muito obrigado, meu caro Presidente, Senador 
Paulo Paim.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR DELCÍDIO AMARAL EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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Durante o discurso do Sr. Delcídio Ama-
ral, o Sr. Tiana Viana, 1º Vice-Presidente, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Senador Delcídio Amaral, gostaria apenas de reafir-
mar que, da tribuna do Senado, já fiz pronunciamento, 
registrando toda a minha solidariedade a V. Exª. Mas o 
faço novamente, neste momento, a pedido do Senador 
Tião Viana, que teve de retirar-se.

Que não fique nenhuma dúvida sobre a solida-
riedade do Presidente em exercício da Casa, Senador 
Tião Viana, quanto à trajetória, à vida de V. Exª, que é 
orgulho para o Senado da República. Faço esse registro 
em meu nome e no do Senador Tião Viana.

Concedo a palavra ao nobre Senador Mozarildo 
Cavalcanti, por permuta, já realizada, com o Senador 
José Maranhão. 

Em seguida, falará o Senador Heráclito Fortes.
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 

– RR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, há 
poucos dias, o Presidente Lula, na entrevista coletiva 
que concedeu, disse uma frase que entendo muito 
importante para o Brasil, especialmente para os traba-
lhadores brasileiros. Sua Excelência falou: “Longe de 
mim querer tirar direito do trabalhador. Se não puder 
dar, tirar eu não tiro”. 

E quero começar justamente com essa frase, Sr. 
Presidente, para registrar – já que não pude fazê-lo no 
dia – o aniversário de criação do Partido Trabalhista 
Brasileiro, fundado, em 15 de maio de 1945, por Getúlio 
Vargas, sempre dando ênfase especial à valorização 
da força do trabalho, fundamental para o desenvolvi-
mento do País. Por este motivo, no Governo de Vargas, 
foi criado o Ministério do Trabalho, a Consolidação das 
Leis do Trabalho (CLT), a Justiça do Trabalho: justa-
mente para proteger os interesses dessa classe e, de 
modo especial, a questão do salário mínimo.

Até aquela época, os trabalhadores não tinham 
um canal, um partido, que os representassem. Apenas 
os empregadores – a elite – tinham realmente partidos 
fortes. E Getúlio Vargas, na sua visão justamente de 
sentimento de povo, criou o PTB. Lamentavelmente, o 
Partido, durante o regime dito militar, foi extinto, como 
outros, ressurgindo tempos depois, de forma cindida, 
já que parte dos comandantes do PTB foi para outro 
lado e fundou o PDT. O PTB praticamente teve de fa-
zer uma retomada na sua caminhada e vem, ao longo 
desses anos, consolidando-se.

Sei, Sr. Presidente, que muitas vezes a relação 
capital–trabalho é muito difícil, inclusive há interpreta-
ções variáveis de país para país, mas nenhum, hoje 

em dia, ousa, a não ser nas ditaduras ferrenhas, ig-
norar o direito do trabalhador. Procura-se assegurar 
justamente as conquistas sociais que o trabalhismo 
conseguiu no mundo todo. 

Hoje, quando começamos a ouvir falar em flexi-
bilização da legislação trabalhista, em atualização da 
Previdência – que tem a ver com essas conquistas 
trabalhistas –, temos de pensar no seguinte princípio, 
como disse o próprio Presidente Lula: nunca tirar di-
reitos adquiridos.

Podemos pensar, daqui para frente, em ajustar 
ao mundo moderno, globalizado, novas relações de 
trabalho, mas que permitam sempre ao mais fraco, 
portanto, ao trabalhador, a condição e os direitos que 
lhe assegurem ambiente de trabalho adequado, re-
muneração adequada, assistência médica, assistên-
cia à família.

Isso é o que temos de pensar. Não tenho dúvida 
de que a legislação feita na época de 1945, de 1946 tem 
de ser atualizada em alguns aspectos, principalmente 
para atender aos jovens que vão entrar no mercado 
de trabalho, e para abarcar os modernos conceitos de 
prestação de serviços por empresas e para outras em-
presas, mas nunca para mexer no que já é um direito 
sagrado dos trabalhadores.

Por isso, ao fazer este registro da existência dos 
62 anos do PTB, quero dizer da minha satisfação de 
pertencer a esse Partido, de ter sido reeleito Senador 
pelo PTB. Espero mesmo que, no PTB, a exemplo de 
figuras como Getúlio Vargas, João Goulart, Fernando 
Ferrari lá no Rio Grande do Sul e tantos outros, pos-
samos motivar nossos contemporâneos, mas princi-
palmente a juventude, para um trabalhismo sadio, para 
uma socialdemocracia em que o direito do trabalhador 
seja respeitado e possa coexistir, de fato, com os avan-
ços que a humanidade tem conquistado.

Portanto, ao encerrar, cumprimento todos os 
membros do Partido Trabalhista Brasileiro, desde os 
seus militantes até os seus Vereadores, Prefeitos, 
Deputados Estaduais, Deputados Federais e Sena-
dores. Que possamos continuar essa luta iniciada por 
Getúlio Vargas, há 62 anos.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– A Presidência se soma, Senador Mozarildo Caval-
canti, a essa homenagem que V. Exª faz no aniver-
sário do PTB e também reafirma a disposição deste 
Senador de ser um peleador na defesa permanente 
do direito dos trabalhadores. É diferente questionar-
mos um ou outro ponto que esteja obsoleto, mas abrir 
mão do direito dos trabalhadores e dos aposentados 
de jeito nenhum. 

Parabéns a V. Exª.
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O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR) – Agradeço a intervenção de V. Exª, que é, sem 
sombra de dúvida, um dos Senadores que mais se 
dedica às questões trabalhistas neste Senado.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Passemos, de imediato, a palavra ao nobre Senador 
Heráclito Fortes, como orador inscrito.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, antes de falar de 
corrupção, vou falar de apagão.

O Governo está levando essa crise, Sr. Presiden-
te, com a barriga, e as providências não estão sendo 
tomadas. Na sexta-feira passada, fui a São Paulo; che-
guei ao aeroporto de Congonhas para pegar o avião da 
Varig – até uma maneira de prestigiar essa empresa 
que está renascendo a duras penas –, que sairia às 
7h04 de Congonhas. 

Perguntei se o avião estava no horário; tudo bem. 
Perguntei se havia ameaça de chuva, nevoeiro, e o 
nevoeiro estava atrapalhando o aeroporto de Congo-
nhas, e perguntei por quê. Aí, veio o crime: liberaram a 
pista auxiliar para iniciar a obra da pista principal sem 
estar concluída a auxiliar. Não fizeram os famosos sul-
cos que ajudam na frenagem dos aviões. E abriram a 
recuperação da nova pista sem dar condições à pista 
existente.

E o que acontece? Um caos vivido por quem 
precisa ir a São Paulo.

Mas, Sr. Presidente, ficamos no aeroporto. Vimos 
pessoas que iam para o Rio de Janeiro, em um vôo de 
35 a 40 minutos, esperando por 5 horas. Vi um missio-
nário que ia para Uberlândia celebrar um casamento, 
em um vôo da Gol, e que estava desde as 16h no ae-
roporto, e só ia para Uberlândia ou Uberaba – não me 
lembro agora – às 2h da manhã.

Pois bem, ficamos aguardando o embarque. Às 
22h nos convidaram para um jantar por conta e por 
cortesia da companhia aérea. Antes disso, vi cenas 
de pugilato: sem justificativa alguma e sem razão, um 
senhor agrediu uma funcionária da Varig. Não justifi-
ca, mas vejam que a causa é o stress do passageiro. 
Ele não tem razão alguma pela agressão que come-
teu, principalmente com uma senhora que está ali tra-
balhando, cumprindo seu dever e que não tem culpa 
daquela crise.

Fomos ao jantar, e chamei a atenção delas, di-
zendo que Congonhas tem limitação de horários. Dis-
seram: “Não se preocupem”. Voltamos, e, às 23h, nos 
colocaram em um ônibus; só que não era o ônibus 
para pegar o avião, mas um ônibus que nos levou 
para Guarulhos.

Mandaram-nos para o portão 4, onde espera-
mos por bastante tempo. Depois, nos mandaram para 
o Portão 17, de onde, finalmente, à 1h30, embarca-
mos para Brasília, onde chegamos às 3h30. Mas esse 
não foi um fato isolado, já que vários aviões tiveram o 
mesmo problema. E ouve-se o Presidente da Infraero 
dizer que não há problema, assim como o Presidente 
da Anac. 

Não, Sr. Presidente, essa CPI precisa levar a 
sério este fato: a população brasileira, que paga seus 
impostos, não pode, de maneira alguma, viver vexa-
mes como os que está vivendo.

Se o aeroporto de Congonhas está com proble-
mas, que se avise de antemão que o embarque será 
no aeroporto de Guarulhos, no aeroporto de Viracopos, 
em Campinas, ou onde quer que seja. Mas deixem o 
cidadão programar sua vida. Não é possível que esses 
fatos se repitam constantemente, de forma que as em-
presas tenham prejuízos com o gasto de combustível 
e com perda de tempo, desprogramando a sua malha 
de aviação. E nada acontece!

Continua o mesmo desentendimento dos contro-
ladores de vôo. Há 20 dias, voando de Brasília para 
São Paulo, voamos por quase 3 horas, com o avião 
fazendo círculos. É preciso que sejam tomadas provi-
dências urgentes com relação a isso. Acho que a CPI 
precisa avançar nessa questão.

Não entendo, por exemplo, por que o Governo 
ainda não decretou emergência para essa crise e ad-
quiriu os equipamentos necessários para a navegação 
aérea. Ficam discutindo quem manda, de quem é a 
culpa. Não! A culpa será apurada em auditoria, com 
mecanismos próprios. É preciso que, em caráter emer-
gencial, se resolva essa questão que vem trazendo 
tantos transtornos à população brasileira, no momento 
em que o País lança o PAC.

Ora, o investidor estrangeiro ao chegar ao Brasil 
vê esta bagunça no aeroporto e retorna, porque não 
lhe é assegurado o direito de ir e vir. Ele não tem se-
gurança para voar. Sem segurança aérea, ninguém 
investe num país. Daí por que estamos perdendo a 
oportunidade dos ventos a favor que sopram e não 
estamos sabendo aproveitá-los, o que é um crime de 
lesa-pátria.

Nós falamos de PAC, e sou surpreendido, Sena-
dor Expedito Júnior, por outro fato interessante. Antes 
de o PAC ser visto... O PAC hoje é uma obra de fic-
ção: ou são projetos velhos, batizados como projetos 
do PAC, ou fala-se do PAC como se falava na década 
de 70 do ano 2000, uma odisséia no espaço. Não são 
obras palpáveis.
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Antes de qualquer coisa, funcionários da Caixa 
Econômica já montavam cartilha para burlar as licitações 
do PAC. São sempre os mesmos, Sr. Presidente.

O Piauí está estarrecido. Esta empresa envolvi-
da no Luz para Todos, programa destinado a atender 
à pobreza, chegou, segundo seus prepotentes repre-
sentantes, a mando de importantes figuras do Governo 
central, ganhou uma concorrência de R$70 milhões, 
aparece em fotografias com o Governador e com as 
autoridades estaduais e anuncia que, em pouco tem-
po, 100% do Estado do Piauí estarão cobertos por 
esse programa. Aí é que se sabe que, por trás disso, 
há uma grande maracutaia.

O Governador, não sei se por cinismo ou se por 
esperteza, vem agora puxar um assunto de 20 anos 
atrás. Falo da construção do pronto-socorro de Tere-
sina, aliás iniciado na minha administração. Pois bem, 
no mandato seguinte, foi Vereador, e abriram uma CPI, 
não contra o pronto-socorro, mas contra o Heráclito 
Fortes. Felizmente, todas as denúncias foram apura-
das, e nada se encontrou. 

O que mais me intriga é o silêncio de S. Exª, que 
foi Vereador e nunca pediu, ao menos, para ler ou para 
ver o relatório final desta CPI, até porque não existe. 
Depois, foi Deputado Estadual. Desconheço seu in-
teresse sobre o assunto. Foi Deputado Federal e não 
tratou do assunto. Quando foi Governador, o assunto 
passou batido nos primeiros quatro anos de manda-
to. Aliás, até lutou para a liberação de recursos para 
o pronto-socorro.

Agora, Senador Paulo Paim, como se aproxima a 
eleição, e o pronto-socorro pode dar popularidade ou 
prestígio ao atual Prefeito, que deve ser um dos candi-
datos à reeleição, volta-se contra a conclusão de uma 
obra que está martirizando a população de Teresina. 
Teresina não tem pronto-socorro; tem a emergência 
do Hospital Getúlio Vargas, da época do próprio Ge-
túlio, no Governo Leônidas Mello. E vivemos o caos. E 
por causa dessa briga política, o pronto-socorro não é 
concluído, não é inaugurado.

Agora, falta muito pouco. O Ministro Temporão de-
clarou, na sua última vinda ao Senado, que está indo ao 
Piauí, mas que há uma equipe exatamente ultimando 
os preparativos para a liberação desses recursos. 

O Governador vem agora dizer que, desde o iní-
cio da administração do pronto-socorro, há indícios de 
irregularidades. Bonito! Por que se calou esse tempo 
todo, Sr. Governador? 

Precisamos investigar, Governador, essas corrup-
ções ocorridas recentemente. V. Exª tem que prestar 
esclarecimentos ao Piauí sobre a maneira como esse 
grupo ganhou a concorrência, tirando os empresários 
locais, e a que custo – e outras coisinhas mais, Go-

vernador, porque esse assunto ainda vai ser debati-
do de maneira clara e no momento oportuno. Essa é 
uma questão grave. V. Exª puxou um assunto antigo. E 
sempre aprendi que bala velha quebra catolé; a bala 
que fere é a bala nova. 

V. Exª escolheu. Estou à sua disposição. Vamos 
discutir. Vamos discutir administração pública. Vamos 
discutir Detran. Vamos discutir saúde. Vamos discutir 
educação, Governador! Acorde! Acorde!

O Governador é tão despreparado que diz que 
antigamente ele percorria o Piauí, e as pessoas lhe 
pediam dinheiro para comida e, agora, depois desse 
programa de alimentação do Governo, pedem-lhe di-
nheiro para cachaça. “Grande avanço”, Governador! 
Parabéns! A sua administração “trouxe muito progresso” 
para o Piauí. Eu pensava que a população lhe tivesse 
pedido emprego, remédio, dignidade nos atos de seu 
governo, mas está pedindo-lhe cachaça. Cada um sabe 
o que pedir a cada um. V. Exª está vivendo no mundo 
da lua. Chega dos Estados Unidos e promete a coca-
cola ao povo do Piauí. Se vai à Alemanha, promete 
a Volkswagen. Se for ao Japão, dirá que vai trazer a 
Toyota na semana seguinte, e nada acontece. Foi à 
França no primeiro governo e prometeu trazer muitas 
coisas, só faltou o rio Sena, e até agora não fez nada. 
Vá trabalhar, Governador! Deixe de puxar assunto de 
museu, de laboratório, de arquivo! Corrupção há no 
seu governo. Aliás, V. Exª tem prestigiado, de maneira 
firme, os que se têm sobressaído nessa arte. Essa é 
uma questão que vamos discutir no dia e na hora que 
V. Exª quiser.

Deputado Domingos Dutra, quero parabenizá-
lo e quero vê-lo na tribuna da Câmara, combatendo 
a corrupção no Maranhão, como V. Exª fez durante 
muitos anos. V. Exª, homem do PT, das oposições, 
combateu as oligarquias. Tenho certeza de que está 
indignado com a continuação desse processo que 
tanto envergonha a nós, maranhenses e piauienses. 
Tenho certeza de que V. Exª vai fazer muito breve um 
pronunciamento se desligando desse grupo que ajudou 
a vencer. Vi-o em Teresina, na campanha, num avião 
Mitsubishi, ajudando a eleger o Governador. Lembra-
se, Deputado Domingos Dutra? Um avião Mitsubishi, 
que não sei de quem era. Também não me interessa 
saber. Não discuto quem voa, nem como voa. Não te-
nho vocação para Ícaro. Espero que as asas dos que 
voaram errado não se derretam como a cera da asa 
daquele que sonhou um dia voar.

Sr. Presidente, é lamentável que a semana comece 
exatamente com assuntos como os que vimos hoje: o 
Senador Delcídio Amaral e o Senador Papaléo fazendo 
defesa de questões tão pequenas, num momento em 
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que o Brasil se depara com mais um mar de lama e o 
envolvimento da administração do PT em corrupção.

A Caixa Econômica, pelo menos no Piauí, é for-
te. O Governador é oriundo da Caixa Econômica, foi 
presidente do sindicato, é um homem poderoso. Pre-
cisamos saber quem foi que indicou essa empresa, 
quem a levou para o Piauí e por que ela está lá. O 
tempo dirá.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Passamos a palavra, neste momento, ao nobre Se-
nador Expedito Júnior.

V. Exª também dispõe da palavra por 20 minu-
tos.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, quero cumprimentá-lo e agradecer-
lhe a oportunidade de, mais uma vez, usar a tribuna do 
Senado para defender o meu Estado e um programa 
que considero muito importante para o País.

Há pouco, ouvi o Senador Heráclito Fortes desta-
car aqui algumas ações do PAC. Gostaria, Sr. Presiden-
te, de dizer que é o primeiro programa de um Governo 
Federal que contempla a Região Norte e o Estado de 
Rondônia. É o primeiro programa que contempla o meu 
Estado, principalmente em relação ao Complexo do 
Madeira, que é a construção das usinas de Jirau e de 
Santo Antonio. Isso vem dando muita discussão e já 
ganhou a mídia nacional. Estamos enfrentando vários 
problemas em nosso Estado. Relatei aqui, na sema-
na passada, que a cadeia produtiva do meu Estado, 
em reuniões com a presença do Governador, assim 
como dos empresários, enfim, praticamente, de toda a 
classe política do Estado, desencadeou um processo 
de apoio à construção das usinas de Jirau e de San-
to Antônio, do Complexo Madeira. Isso me preocupa 
muito, Sr. Presidente. 

O jornal O Estado de S.Paulo do dia 20 de maio 
publicou uma matéria sobre o parecer do Ibama que 
rejeitou a licença ambiental para a construção do Com-
plexo do Madeira no Estado de Rondônia. Denunciei, 
na semana passada, o pouco caso do Ibama e disse 
que ele estaria na contramão da história. Enquanto a 
Ministra Dilma Rousseff defende com unhas e dentes a 
construção das usinas de Jirau e Santo Antônio, há den-
tro do Governo o Ibama, que trabalha contra elas.

Eu até respeito o posicionamento do pessoal 
do Ibama, mas trabalhar contra a construção dessas 
usinas... 

Eu gostaria de ler parte do relatório que está no 
Estadão, de São Paulo, do dia 20 de maio, em maté-
ria do jornalista João Domingues. Ele mostra que em 
221 páginas do relatório aparece 707 vezes a palavra 

“não”: contra o desenvolvimento de Rondônia, contra 
o desenvolvimento do Brasil, contra a construção das 
usinas do Complexo do Madeira. 

Eu disse na semana passada, e torno a repe-
tir, que com essas obras estaremos resolvendo um 
problema do Brasil. Pouco se vai utilizar essa energia 
no nosso Estado. Vamos emprestar energia ao resto 
do País. Essa construção representará praticamente 
50%, ou pouco mais do que isso, da energia de Itai-
pu. Estamos conseguindo fazer isso na Administração 
do Presidente Lula. É um dos maiores projetos que o 
Presidente defende, em que se está gastando prati-
camente R$20 bilhões. 

O que mais nos deixou intrigado é que esse re-
latório, além de falar sobre a construção das usinas, 
nobre Senador Sibá, falou também sobre a população 
carcerária. Nesse relatório, mostrou-se o despreparo 
do Ibama. Vou ler um trecho da matéria do jornalista 
João Domingues, mostrando que um dos “não” diz 
respeito à população carcerária. 

Ele diz: 
O relatório resolveu aprofundar a análise sobre o 

número de presos de Porto Velho, a capital de Rondô-
nia. Concluiu que é uma população gigantesca. 

De fato, é. Já fizemos um pronunciamento aqui 
sobre o presídio Urso Branco, do nosso Estado.

Difícil é dizer o que isso tem que ver com uma 
concessão de licença ambiental para usinas que vão 
ser construídas a mais de 100 quilômetros rio acima e 
para as quais se examina a viabilidade ambiental. 

De acordo com o parecer, Rondônia é um dos 
Estados mais violentos do Brasil. “A população carce-
rária passou de um preso para cada 5.169 habitantes, 
em 1980, para o número extraordinário de um preso 
para cada 369 habitantes, em 2003”. Em seguida, con-
clui que é grande o problema de segurança no Esta-
do em relação às drogas, principalmente na fronteira 
com a Bolívia. 

Em relação a essa questão das nossas frontei-
ras, quero dizer que apresentei um projeto nesta Casa 
criando o Fundo de Fronteiras, criando convênios dos 
governos estaduais com a União e cobrando uma 
participação mais efetiva do Governo Federal nessa 
questão das fronteiras. Isso é verdade! Nossas fron-
teiras estão abertas. A Polícia Federal e o Exército 
não têm condições de dar a segurança que nós, das 
fronteiras, necessitamos. Precisamos criar uma polí-
tica diferenciada.

Com relação a esse projeto, quero pedir o apoio 
principalmente do Senador Sibá Machado, que é da nos-
sa região e a conhece bem – é verdade que temos vários 
outros Estados que fazem fronteira com outros países 
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–, principalmente a região do Estado de Rondônia, que 
faz fronteira praticamente com toda a Bolívia.

Então, Sr. Presidente, mais uma vez, venho de-
fender aqui a importância da construção do Complexo 
do Madeira no Estado de Rondônia.

Apresentei um requerimento à Comissão de Meio 
Ambiente, da qual o Senador Sibá Machado faz parte 
– o que muito nos orgulha –, a respeito da viabilização 
de uma audiência pública para que possamos discutir 
sobre os efeitos negativos, se é que existem, e os efei-
tos positivos da construção das usinas do Complexo 
do Madeira no nosso Estado, Rondônia, para a qual 
estamos solicitando a presença do Governador do Es-
tado, do Presidente Nacional do Ibama, do Presidente 
da Assembléia Legislativa, do Presidente da Indústria 
e do Comércio do meu Estado e também do Prefeito 
de Porto Velho, Roberto Sobrinho.

Essa obra, com certeza, não vai ajudar somente 
o meu Estado, mas também todo o Brasil. É por isso, 
Senador Sibá Machado, que peço o apoio de V. Exª, 
o apoio desta Casa, para que possamos dirimir as di-
ficuldades que estamos encontrando com relação à 
questão ambiental, quem sabe nessa audiência pú-
blica que haveremos de fazer na Comissão de Meio 
Ambiente. Mas é preciso que isso seja ultrapassado, 
é preciso que o Ibama enxergue esse projeto como o 
grande projeto do Presidente Lula, o grande projeto 
do Brasil, o grande projeto do PAC, o grande projeto 
para salvar o apagão que não queremos nunca mais 
ver acontecer no País.

Concedo o aparte a V. Exª, Senador Sibá Ma-
chado.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Senador 
Expedito Júnior, associo-me à V. Exª e à sua preocupa-
ção sobre as usinas do rio Madeira. Trata-se de matéria 
que me chama muito a atenção porque ligada à energia. 
Tenho procurado me acercar de diversas informações 
a respeito dessa matéria. Digo-lhe que é mais do que 
urgente firmar um entendimento no Congresso Nacio-
nal, junto ao Governo, para que o País possa continuar 
crescendo sem nenhum risco de abastecimento. Temos 
como balizadores o crescimento normal da população 
(crescimento vegetativo) e o crescimento da economia, 
independentemente do crescimento da população. To-
dos queremos que a economia cresça na faixa de 5%. 
O crescimento da população, não tenho um número 
exato, deve ser da mesma ordem. Vamos imaginar um 
crescimento de 10% do potencial de crescimento de 
consumo. De todas as fontes já pensadas no nosso 
País, temos buscado uma diversificação para evitar 
ficar só com uma matriz. Diferentemente dos países 
do norte do mundo, que apelaram ou para o carvão 
mineral ou para o petróleo ou para a energia nuclear, 

no Brasil avançamos para as hidrelétricas – 70% das 
matrizes são de energia hidrelétrica –, mas avançamos 
também em outras áreas, como é o caso da biomassa, 
principalmente o bagaço da cana etc. Mas precisamos 
de uma energia segura, firme, limpa. O problema é que 
fiz uma avaliação sobre todas as fontes de energia e 
não há uma que não tenha um tipo de problema – uns 
mais graves, outros menos graves, mas toda energia, 
de qualquer fonte, traz um problema. Acredito que, ao 
final da greve, o Ibama deve dar o seu parecer defini-
tivo sobre o licenciamento das duas hidrelétricas do 
rio Madeira. Acredito que isso vai acontecer. Não tive 
tempo de me debruçar sobre o assunto, e a única vez 
em que ouvi com maior atenção sobre as hidrelétricas 
do rio Madeira foi há dois anos, quando fazíamos um 
evento em Porto Velho e tratamos sobre o assunto. 
Muitos engenheiros compareceram e trataram sobre 
os prós e os contras das usinas do rio Madeira. E o 
que chamou a atenção, além da migração dos peixes, 
foi a sedimentação dos materiais em suspensão que 
o rio transporta em quantidade. Ficou aí um nó técni-
co que não foi solucionado. Mas já tenho informações 
– e na Folha de S.Paulo da semana passada, parece-
me de quarta-feira, publicou-se – de que a posição do 
Ministério do Meio Ambiente, mais exclusivamente da 
Ministra Marina Silva, é de que isso não é um empeci-
lho. O que houve, na verdade, foi um atraso na docu-
mentação fornecida pela empresa. Ela não entregou 
o documento completo nem no prazo devido. Portan-
to, isso atrapalhou a análise que deveria ser feita pela 
equipe do Ibama. Então, penso que esse assunto se 
resolve com tranqüilidade. E, assim, contribuiremos 
para que o País tenha um grande fornecimento de 
energia, o que asseguraria o crescimento. Mas gostaria 
de acrescentar um fato e considero muito importante o 
País trabalhar nesta direção: acredito muito que todos 
os Estados brasileiros deveriam ser incentivados a ter 
geração de energia utilizando-se das formas mais lim-
pas possíveis. No caso da Amazônia, temos o Pará, que 
tem potencial hidrelétrico, e Rondônia. No Estado do 
Amazonas, o potencial hidrelétrico é temporário, haja 
vista o caso de Balbina. Lá se fez um enorme lago que, 
no período das chuvas, está muito cheio, mas, quan-
do vem o período da estiagem, o lago praticamente 
não tem capacidade de geração. E temos a situação 
do Acre, que não tem nenhum tipo de matriz dessa 
natureza, e Rondônia e Roraima. Então, precisamos 
que também se possa ter um mínimo de geração em 
cada um desses Estados. Tendo o sistema nacional 
interligado, teríamos condição de ter energia firme 
por longo tempo, mas ter também todos os Estados 
com conhecimento tecnológico, com participação em 
receitas, como é o caso do ICMS, dos royalties, assim 
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por diante, financiando também o setor produtivo lo-
cal com maior presença, com melhor qualidade e com 
maior aporte. Portanto, penso que na Amazônia temos 
um caso irmanado para trabalhar. E pediria que toda 
nossa Bancada tomasse um cuidado muito grande no 
encaminhamento dessas matérias, respeitando a nossa 
legislação, respeitando a questão ambiental brasilei-
ra, inclusive pelos propósitos que temos. Mas, é claro, 
dando essa contribuição para o nosso Brasil. Então, V. 
Exª tem inteira razão na sua preocupação, e tenho me 
esforçado ao máximo também para que o nosso Acre 
participe com geração, por intermédio do biodiesel e 
de outras fontes que possam surgir. Falamos agora, 
inclusive por um debate que o Senador Tião Viana tem 
puxado, que é o caso de se fazer a prospecção de gás 
também no nosso Estado. Isso porque estamos pró-
ximos dos sítios de gás da Bolívia e do Peru. Então, 
de forma bem empírica, somos levados a acreditar 
que as jazidas podem chegar até o nosso território. 
E, assim sendo, quem sabe podemos também gerar 
energia com um produto dessa natureza, ajudando a 
grande matriz nacional. Mas acredito que o problema 
do rio Madeira é uma questão de documentação in-
completa, o que fez com que o estudo ficasse preju-
dicado, obrigando o Ibama, naquele momento, a dar 
um parecer preliminar. Com certeza, V. Exª tem razão 
de que devemos nos irmanar para um desafio desse, 
respeitando, como volto a dizer, a legislação brasileira 
e todo o pressuposto ambiental que deve acompanhar 
uma obra dessa natureza.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 
Respeito a experiência de V. Exª nesta Casa e também 
a liderança que exerce, principalmente no Ministério 
do Meio Ambiente, assim como em todas as áreas, 
porque tenho acompanhado os discursos de V. Exª, 
tanto nas Comissões quanto no plenário desta Casa. 
Peço verdadeiramente o apoio de V. Exª, e sei que 
não vai se furtar a isso, para que possamos ver essas 
obras construídas. Daqui a quatro, cinco ou seis anos, 
estaremos debatendo e falando sobre a construção 
do Complexo do Madeira, a construção de Jirau e de 
Santo Antônio.

Pegando uma carona no aparte de V. Exª, todos 
os projetos foram aprovados no licenciamento do gás. 
Precisamos apenas dos recursos. A Ministra Dilma 
Rousseff, há pouco tempo, falou sobre a dificuldade 
dos recursos para que pudéssemos trazer o gás de 
Urucu para o nosso Estado de Rondônia e para a Re-
gião Norte. 

Quem sabe, com a liderança que V. Exª exerce, 
conseguiremos convencer a Ministra Dilma a encontrar 
no orçamento do PAC recursos para que possamos 
levar avante a vinda do gás. Aí, sim, a nossa Região 

Norte, que é o “patinho feio” do Brasil, terá grandes 
opções para a população, para o povo do nosso Esta-
do, que terá mais emprego e mais renda. Foi com este 
objetivo que vim para cá como Senador da República: 
para defender o povo do meu Estado e de toda a nos-
sa grande região.

Quero finalizar fazendo um apelo e um pedido: 
amanhã, votaremos aqui a Medida Provisória nº 341, 
que prevê, acima de tantas outras coisas, um convênio 
com os governos estaduais – os governos dos antigos 
Territórios – para que eles possam gerir a política dos 
servidores federais nos seus respectivos Estados. Em 
nosso parecer, contemplamos o Estado de Rondônia 
com a transposição dos servidores do antigo Território, 
para que possamos resgatar essa dívida feita com o 
Amapá e com Roraima, que infelizmente não foi feita 
com Rondônia. É uma dívida antiga que temos com 
o nosso Estado, e acreditamos na possibilidade de 
vermos a matéria aprovada amanhã. Parece-me que 
estaremos mexendo em torno de dez leis. Há a possi-
bilidade de discutirmos a aviação brasileira amanhã. 
Há pouco, ouvi o Senador Heráclito Fortes fazer várias 
acusações, com certeza com razão, até pelos atrasos 
de vôo que S. Exª expôs aqui. Isso vem acontecendo 
constantemente na nossa Região e também devido à 
construção de uma pista no aeroporto de São Paulo. 
Nessa medida provisória, estamos prevendo a criação 
de 170 cargos só para a Anac. 

Amanhã, discutiremos sobre os servidores da 
Receita Federal, da Polícia Federal e da Polícia Rodo-
viária Federal. Ao relatar essa medida provisória, tive a 
possibilidade de resgatar uma dívida muito antiga com 
meu Estado, a transposição dos servidores do quadro 
estadual para o quadro da União. 

Conversei com o Líder Romero Jucá, e amanhã 
esse será um dos primeiros itens da pauta a ser vota-
do. Peço que isso realmente aconteça, porque estava 
previsto, Sr. Presidente Paulo Paim, para ser votado 
na terça-feira da semana passada, e, por causa do 
Fundeb, não votamos mais nada nesta Casa. Espero 
que amanhã a Medida Provisória nº 341 possa ser 
apreciada e votada pelo Plenário do Senado.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Passamos a palavra, pela Liderança do Partido 
dos Trabalhadores, ao Senador Sibá Machado e, em 
seguida, como orador inscrito, ao Senador Geraldo 
Mesquita Júnior.

Aproveito o momento para registrar a presen-
ça na Mesa do Deputado Federal Domingos Dutra, 
que, como eu, foi Deputado Federal há muitos anos 
e que, hoje, está nos visitando no Senado, já que 
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retornou para a Câmara dos Deputados, onde está 
fazendo um belíssimo trabalho.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Pela 
Liderança do PT. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente; nosso guerreiro Deputado Domingos Dutra, do 
PT do Estado do Maranhão – seja bem-vindo ao Se-
nado! –; Senador Geraldo Mesquita, vim à tribuna para 
anunciar que, no dia de hoje, está sendo instalado O 
Grito da Terra Brasil, na sua décima segunda versão. 
Com muita honra, ajudei a criar esse movimento no 
ano de 1992, na Amazônia, quando o intitulamos de 
Grito dos Povos da Amazônia. Foi um trabalho com os 
sindicatos de trabalhadores rurais, com o Conselho 
Nacional de Seringueiros, com as organizações in-
dígenas, com as organizações dos atingidos por bar-
ragem, com os que chamamos de povos do campo e 
da floresta, que se reuniram para criar um movimento 
que se tornou nacional, para reivindicar suas posições, 
suas políticas públicas, a fim de ajudar a melhorar sua 
qualidade de vida. 

Sr. Presidente, a Federação dos Trabalhadores 
da Agricultura Familiar (FETRAF) e a Confederação 
Nacional dos Trabalhadores na Agricultura (CONTAG), 
duas entidades sindicais, nesta semana, estão em Bra-
sília apresentando suas pautas de reivindicações ao 
Executivo Federal e ao Congresso Nacional. A Contag 
realiza sua mobilização anual denominada de Grito da 
Terra Brasil, e a Fetraf, a sua III Jornada Nacional de 
Luta da Agricultura Familiar.

A Contag, criada em dezembro de 1963, é a maior 
entidade sindical brasileira, pois representa algo em 
torno de 15 milhões de trabalhadores e trabalhadoras 
rurais, organizados em 25 federações estaduais e em 
3.630 sindicatos de trabalhadores rurais. Realiza anu-
almente, desde 1995, o Grito da Terra Brasil. A mobi-
lização nacional de 1995 é histórica, porque resultou 
na criação de uma linha de crédito para a agricultura 
familiar, hoje o conhecido Programa Nacional de For-
talecimento da Agricultura Familiar (Pronaf). A Fetraf 
é uma entidade sindical bem mais recente, criada em 
2001, congregando sindicatos que lutam pelos direi-
tos dos agricultores familiares em diversos Estados 
brasileiros.

Faço uso desta tribuna para dar destaque a alguns 
pontos das pautas dessas duas entidades sindicais. As 
agricultoras e os agricultores familiares, os trabalha-
dores rurais e os camponeses vêm à Capital Federal 
negociar com o Governo Federal, buscando avanços 
nas atuais políticas públicas capazes de garantir vida 
digna no campo brasileiro. Em outras palavras, essas 
entidades reivindicam a ampliação de recursos para os 
programas de reforma agrária, melhores condições de 
trabalho, incentivos à produção, mecanismos de gera-

ção de renda, como incentivos à agroindustrialização, 
entre outras reivindicações para o meio rural.

A pauta do Grito da Terra Brasil é ampla e reúne 
reivindicações relativas às políticas agrícolas (assistên-
cia técnica e crédito), à reforma agrária (desapropriação 
de terras e criação e manutenção de assentamentos), 
às questões salariais (cumprimento e ampliação das 
leis trabalhistas) e às políticas sociais (saúde, previ-
dência, educação e assistência social). A mobilização 
também defende os interesses das mulheres trabalha-
doras rurais e da juventude rural.

Nesse sentido, gostaria de destacar, entre os te-
mas prioritários da pauta de reivindicações da Contag, 
uma pauta diretamente relacionada ao Congresso Na-
cional, ou seja, a entidade destaca uma série de pro-
jetos em tramitação nas duas Casas. Portanto, essa 
pauta diz respeito ao nosso trabalho parlamentar.

Entre os quinze projetos prioritários que tramitam 
majoritariamente na Câmara dos Deputados, a Contag 
reivindica a rejeição do Projeto de Lei do Senado nº 
264, de 2006, em apreciação na Comissão de Agricul-
tura e Reforma Agrária do Senado, que altera o De-
creto-Lei nº 2.848, de 1940, e a Lei nº 8.072, de 1990, 
para prever “o esbulho possessório com fins políticos e 
enquadrá-lo no rol dos crimes hediondos”. Em outras 
palavras, esse projeto tipifica as ocupações de terra 
no mesmo nível de atentados terroristas.

Segundo argumento da própria Contag, “apesar 
de a reforma agrária ser reconhecida como necessá-
ria para o desenvolvimento rural sustentável, a sua 
realização é dificultada por limites políticos, legais, fi-
nanceiros, administrativos, entre outros. Para concre-
tização das ações públicas, faz-se necessária intensa 
luta e pressão social. As ocupações de terra e acam-
pamentos têm sido importantes instrumentos de luta 
dos trabalhadores rurais e de suas organizações, que 
dependem da realização de ampla e massiva reforma 
agrária, como meio de assegurar cidadania, trabalho, 
dignidade no campo e na cidade. As proposições origi-
nárias da CPMI da Terra procuram tipificar como crime 
a legítima luta pela democratização da terra e, portanto, 
devem ser rejeitadas em sua íntegra”.

Entre os pontos importantes na pauta de reivin-
dicações da Fetraf, está a demanda da destinação de 
R$12 bilhões para o Pronaf para a safra 2007/2008. 
Isso representa um aumento de 20% em relação aos 
recursos liberados para a safra passada.

Outro ponto importante da pauta da Fetraf se refe-
re a demandas relacionadas ao Programa de Aquisição 
de Alimentos – o PAA da Conab. Os agricultores mo-
bilizados em Brasília reivindicam R$1 bilhão em 2007 
para a compra e doação simultânea e formação de 
estoques, aumentando o limite de compra por família 
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para R$7 mil e a ampliação das compras institucionais, 
criando condições jurídicas para que a agricultura fami-
liar possa vender diretamente para a merenda escolar, 
para presídios, para hospitais e para creches, tendo a 
mesma base institucional do PAA.

Sr. Presidente, gostaria de saudar as duas enti-
dades sindicais e de desejar muito sucesso em suas 
mobilizações nesta semana, em Brasília, e nas nego-
ciações com o Governo Federal. Espero que as políticas 
públicas voltadas para o meio rural sejam ampliadas e 
fortalecidas – tenham mais recursos e melhor imple-
mentação –, pois são fundamentais para o desenvol-
vimento de nosso País e para a melhoria de vida do 
povo sofrido do campo.

Digo ainda, Sr. Presidente, que, em uma das 
grandes conquistas daquela época, conseguimos a 
desburocratização dos fundos constitucionais: o FCO, 
no Centro-Oeste; o FNO, no Norte; e o FNE, no Nor-
deste. Milhares de famílias foram atendidas. Em 1995, 
no mandato do Presidente Fernando Henrique Cardo-
so, o Grito da Terra negociou e conseguiu a criação 
do Pronaf, o aporte para a assistência técnica e os 
recursos para que se promovessem as desapropria-
ções. De lá para cá, muita coisa se aperfeiçoou. Hoje, 
o Governo investe quase R$10 bilhões no Pronaf. Há 
programas da Conab que chegam a servir até como 
capital de giro para diversas associações e coopera-
tivas de produtores.

Por isso, Sr. Presidente, quando chegamos hoje 
ao setor rural, principalmente em um Estado como o 
nosso, o Estado do Acre, há a reivindicação de subs-
tituir as metas quantitativas do Governo quanto ao 
número de famílias assentadas por metas mais qua-
litativas, para que haja melhores condições de pro-
dução. É impossível continuar pensando que o setor 
agrário brasileiro é um campo de concentração, é um 
lugar de pobres, de pessoas com muitas dificuldades. 
O campo brasileiro dá uma resposta, sim! Os dados 
do Ipea do ano de 2005 mostram que o PIB brasileiro 
foi construído com 30% de recursos do campo. Des-
ses 30%, somando-se tudo, 10% de recursos vêm do 
setor da produção familiar. Estamos falando de um 
poder econômico vultoso, importantíssimo, que gera 
grandes oportunidades de emprego no campo, por um 
preço infinitamente mais barato. É muito mais barato 
um emprego gerado no campo do que um emprego 
gerado na cidade.

Assisti, na época em que Olívio Dutra era Gover-
nador do Estado do Rio Grande do Sul, a S. Exª recusar 
as condições que a Ford exigiu do Estado para insta-
lar uma fábrica de automóveis, porque o custo de um 
emprego gerado ficaria na ordem de R$300 mil; S. Exª 

preferiu investir esses recursos na produção familiar. 
E se deu um salto de qualidade muito grande.

Então, entendemos que esse é um setor muito 
importante para nosso País. É claro que há regiões 
ainda com grande demanda de pessoas sem terra 
que precisam ser assentadas. Mas, em alguns casos, 
como continuo dizendo, no caso do Estado do Acre, 
nosso interesse seria o de negociar com o Governo 
Federal no sentido de que nossas metas visassem à 
qualidade de produção.

Digo isso, Sr. Presidente, porque inauguramos, 
no Governo Jorge Viana e, agora, no Governo de Bi-
nho Marques, uma modalidade interessante para os 
investimentos que têm aporte do poder público, de fi-
nanciamento público, para investimentos na área da 
produção, na área da economia. Isso significa a parti-
cipação também dos pequenos na matriz de qualquer 
tipo de investimento. Nesse investimento, se for feito 
com a participação do poder público – no caso de lá, 
de uma grande usina de álcool e de açúcar que está 
sendo criada –, haverá a participação, inclusive, dos 
pequenos, com 5% no tamanho da empresa.

Acreditamos que, ao socializar a propriedade de 
todos os investimentos, ao socializar o conhecimento 
– haveremos de treinar essas famílias também não 
apenas na parte técnica e agrícola, mas também na 
área de administração e de gestão de empresas –, so-
cializando isso e socializando a renda, teremos dado 
um grande salto de qualidade.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – En-
cerro, dizendo, Sr. Presidente, como um dos criadores 
do Movimento Grito da Terra Brasil, que está aí um 
resultado prático e concreto: o campesinato brasileiro 
avançou substancialmente com essa modalidade de 
luta e de mobilização nacional.

Então, parabenizo mais uma vez a Contag e a 
Fetraf pelo movimento e desejo que, ao término das 
negociações, voltem para suas casas com grandes 
conquistas e com mais um passo significativo no de-
senvolvimento da produção familiar do Brasil.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– A Presidência cumprimenta V. Exª e se solidariza com 
o pronunciamento e com as duas entidades, com as 
quais caminhamos juntos durante muito tempo. 

Antes de conceder a palavra ao Líder Rome-
ro Jucá, registro a presença entre nós do também 
gaúcho, se me permite esse bairrismo, esse pe-
queno bairrismo, Ministro do Tribunal Superior do 
Trabalho, Dr. Gelson de Azevedo, que é agora in-
dicado para o Conselho e que, com certeza, terá 
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o aval desta Casa, pela sua história, seu brilhante 
trabalho realizado ao longo de sua vida. Seja bem-
vindo entre nós!

Senador Romero Jucá, concedo a palavra a V. Exª, 
como Líder do Bloco, e, em seguida, ao Senador Geraldo 
Mesquita Júnior, como orador inscrito.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, serei bas-
tante rápido. Agradeço ao Senador Geraldo Mesquita 
Júnior pela oportunidade que me dá de fazer duas 
comunicações muito breves. 

A primeira delas, quero informar que acaba de 
se formar em Roraima o maior grupo de agentes indí-
genas de saúde do Brasil, numa única formatura. São 
372 agentes indígenas de saúde treinados e contrata-
dos pela Funasa para atuar em 200 aldeias indígenas 
no Estado de Roraima. Sem dúvida nenhuma, este é 
um momento extremamente importante para a con-
solidação de um modelo de saúde no nosso Estado. 
As comunidades indígenas, como sabem V. Exªs, têm 
muitas dificuldades, principalmente em Roraima, inclu-
sive por conta da dificuldade de acesso. 

Sem dúvida, a política de fortalecer as comu-
nidades, fazer com que elas possam, efetivamente, 
se tratar na própria localidade é algo extremamente 
importante.

Parabenizo a Funasa e, por meio do Distrito Leste, 
que é exatamente a área indígena que engloba todas 
essas comunidades, parabenizo o seu coordenador 
Clóvis Ambrósio. Parabenizo também a Diocese, que 
tem atuado em conjunto com a Funasa; as prefeitu-
ras envolvidas; o Governo do Estado, enfim, todos os 
segmentos que possibilitaram esse treinamento, essa 
capacitação. O resultado desse trabalho será auspi-
cioso, Sr. Presidente.

A segunda questão é o registro de que, até o final 
do mês, o Banco Central deverá concluir o desenho 
de proposta de uma nova lei de liquidação de institui-
ções financeiras. Isso é algo extremamente importante 
também, porque temos visto, ao longo dos anos, se 
arrastarem as liquidações, o passivo dessas empresas 
liquidadas aumentarem e, efetivamente, não se chegar 
a lugar algum, inclusive criando prejuízo ao Erário.

É exemplo a liquidação do Banco de Roraima, 
no meu Estado, que até hoje, há mais de 20 anos, não 
terminou a liquidação; a do Banco de Rondônia, que, 
aliás, os Senadores de Rondônia vivem cobrando uma 
posição. Um passivo de R$40 milhões transformou-se 
num passivo de R$500 milhões. 

Então, é algo extremamente sério e que, com a 
modernidade da nova legislação financeira que esta-
mos dando ao País, é importante que esse setor tam-
bém seja coberto.

Há um projeto de minha autoria tramitando sobre 
essa questão. Mas fico muito feliz em ver que o Banco 
Central está tomando a iniciativa e, sem dúvida alguma, 
vai poder propor uma nova diretriz para essa questão 
das liquidações. E vamos poder debater essa matéria 
e melhorá-la aqui no Senado Federal.

Concedo um aparte ao Senador Sibá Machado. 
O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Quero 

parabenizar V. Exª, porque essa é uma informação inu-
sitada. É muito importante saber disso. Muitos Estados 
estão passando por situação parecida, vide o caso do 
Estado do Acre. Por se tratar de um passivo financei-
ro violento e pela massa falida, o Estado é obrigado 
a depositar recurso todo mês – que poderia ser apli-
cado em tantas outras coisas boas – para sustentar a 
tal massa falida. Portanto, quero, aqui, parabenizar V. 
Exª pelo anúncio, porque haveremos de nos debruçar 
sobre a matéria e, quem sabe, votá-la em tempo re-
corde, para atendermos essa demanda.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Exata-
mente, Senador Sibá. Quero registrar aqui que dare-
mos prioridade total a essa proposta, oriunda do Banco 
Central, para que possamos, efetivamente, agilizá-la 
e proceder à conclusão dessas liquidações, quiçá já 
dentro dessa nova sistemática, que vai fazer com que 
as coisas aconteçam mais rapidamente; e para que 
o ônus que os Estados hoje pagam não permaneça 
como está.

Eram essas duas comunicações que eu gostaria 
de fazer, Sr. Presidente.

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – A Presidência, de imediato, passa a palavra ao 
Senador Geraldo Mesquita Júnior, pela Liderança do 
PMDB.

V. Exª dispõe da palavra por 20 minutos.
O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 

– AC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Senador Paulo Paim; preza-
dos Colegas aqui presentes, vou falar sobre um tema 
que diz respeito à Amazônia. Coincidentemente, além 
de V. Exª, ilustre Senador do Rio Grande do Sul, que 
preside a Mesa e que tem projeção nacional, os qua-
tro Senadores que aqui se encontram são da região 
amazônica.

Senador Paim, trago uma reclamação-denúncia 
de uma pesquisadora da região, do meu Estado. Vou 
ler o teor da denúncia e comentá-la. Não vou identificar 
a pessoa que me enviou o assunto por e-mail, primeiro 
porque não estou autorizado por ela a fazê-lo e, segun-
do, porque temo, quem sabe, até possíveis retaliações. 
Então, vou-me ater ao assunto. Diz ela:
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Em 16 de março de 2006, o CNPq lançou o Edital 
nº 06, de 2006 (o edital tem um nome enorme: Edital 
MCT/CNPq/CT-Petro/CT-Amazônia nº 06/2006), com 
o objetivo de “estimular a interatividade e a fixação de 
recursos humanos qualificados na região amazônica, 
visando ao desenvolvimento tecnológico e à execução 
de estudos e pesquisas em temas prioritários para a 
região por meio de concessão de bolsas e auxílios”. 
As inscrições ficaram abertas até 10/05/2006 (faz ani-
versário amanhã!) (ela até brinca, porque o e-mail é de 
9 de maio), o resultado foi divulgado pela Internet em 
30 de junho, e os trabalhos deveriam começar a partir 
de 1º julho de 2006, segundo o edital. Tudo, claro, de-
pendente de recursos financeiros disponíveis. O exe-
cutor é o CNPq (diz ela), mas o financiador é o Fundo 
Setorial da Amazônia. E este fundo, Sr. Senador, até 
hoje, não repassou o financeiro para o CNPq. Existem 
33 pesquisadores no Brasil, eu entre eles, aguardando 
o repasse deste recurso há 11 meses.

A região de estudo da minha pesquisa é o Acre. 
Pretendo desenvolver uma proposta de vigilância epi-
demiológica integrada entre os países que compõem 
a fronteira conhecida como MAP, para as doenças 
leishmaniose – que é doença séria e hiperendêmica 
na região – e bartonelose – seriíssima doença peru-
ana que ainda não foi encontrada no Brasil, mas que 
poderá ser em breve, devido às mudanças por que 
passa aquela fronteira.

Não sei se entre os demais 32 pesquisadores há 
outras pesquisas para serem realizadas no Acre, mas 
certamente todas são para a Amazônia. E isso poderia 
ser um grande avanço científico e tecnológico para a 
região. Entretanto, o Fundo Setorial da Amazônia pare-
ce estar brincando de dizer que financiará um projeto, 
mas, na verdade, mostra-se totalmente desinteressado 
em fazê-lo. Se há alguma explicação louvável por trás 
dessa demora, nós, pesquisadores contemplados, não 
fomos convidados a saber.

Em anexo, envio algumas informações sobre o 
Edital e o Fundo Setorial em questão, retirados respec-
tivamente dos sites do CNPq e do Ministério da Ciência 
e Tecnologia, incluindo os nomes dos pesquisadores 
contemplados e os nomes dos gestores do Fundo.

Finalmente, pergunto: o que devo fazer? O se-
nhor tem possibilidade de intervir para que o recurso 
financeiro seja repassado ao CNPq?

E aí ela agradece uma possível resposta.
Senador Paim, uma pesquisadora e mais 32 

pesquisadores, acorrendo a um edital público do 
CNPq para realização de pesquisas na Região Ama-
zônica, cumprem todo o cronograma e as exigên-
cias contidas no edital, são selecionados – isso há 
mais de um ano – e, até hoje, o tal Fundo Setorial 

da Amazônia, que deveria repassar recursos para 
o CNPq, não diz a que veio; e estão aí os pesquisa-
dores a ver navio.

Trago essa reclamação-denúncia, Senador Paim, 
porque, lendo o que me enviou a pesquisadora, re-
porto-me sempre a uma velha preocupação: não é 
só este governo. Governos se sucedem neste País, 
e a postura que observo com relação à Região Ama-
zônica ora é de descaso, ora é de desleixo, ora é de 
falta de compromisso ou as três coisas reunidas ao 
mesmo tempo.

Advogo – e o tenho dito desta tribuna, Senador 
Paim – que, ao longo dos anos, a Região Amazônica 
tem sido alvo de projetos; alguns grandiosos, de explo-
ração de borracha, de exploração de minérios, de ex-
ploração de madeira. Sem falar naquele que é perene, 
permanente: a exploração dos homens e das mulheres 
que vivem na Região Amazônica numa situação de pe-
núria, numa situação de extrema necessidade.

Os projetos são maquinados, bolados em gabi-
netes com fanfarras e bandas de música. Porém, anos 
depois, quando se verifica o resultado da execução 
desses projetos, não se pode fugir de uma constatação 
comum a todos eles: a devastação de grandes áreas 
da floresta amazônica, a degradação de grandes áre-
as da floresta amazônica e da Região Amazônica e o 
empobrecimento constante e paulatino de grande parte 
da população da Região Amazônica. Isso aconteceu e 
acontece com a exploração de minério, aconteceu com 
a exploração de borracha e é óbvio que vai acontecer 
– e já está acontecendo – com a exploração de ma-
deira naquela região. E o Governo, inadvertidamente, 
envia a matéria para o Congresso Nacional; e o Con-
gresso Nacional, também inadvertidamente, aprova 
uma lei chamada “gestão de florestas públicas”, que 
me permito chamar de “lei de congestão de florestas 
públicas”, que resultará, daqui a alguns anos – 20, 30, 
40 anos –, num prejuízo incalculável para esta Nação, 
para os povos da Região Amazônica.

Eu advogo a necessidade de que, antes de pen-
sar em mega-projetos, o País – leia-se Estado brasilei-
ro – invista maciça e pesadamente no financiamento 
de pesquisas, jogando dentro da Floresta Amazônica 
centenas, talvez milhares de pesquisadores e de estu-
diosos para fazerem um grande inventário, Senadora 
Fátima, do que temos naquela região, naquela grande 
floresta. Tenho a convicção de que são enormes as 
riquezas que temos ali dentro e de que, certamente, 
tiraríamos, ou poderíamos tirar muito mais proveito 
delas com a floresta em pé, ou grande parte dela em 
pé, do que com o que está projetado para ela, ou seja, 
a sua derrubada contínua e gradativa para alimentar 
a sanha, a gulodice daqueles que não têm o menor 
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compromisso com a região amazônica, com a Floresta 
Amazônica e que só pensam em alimentar mercados, 
aí para fora, deficitários de madeira.

Nós temos organismos na região amazônica, 
Senador Paulo Paim, como o Inpa, Instituto Nacio-
nal de Pesquisa da Amazônia, temos universidades 
regionais, temos institutos de pesquisa de toda sorte 
naquela região. Tudo atrofiado! Todos eles. Eu costu-
mo dar o exemplo da universidade federal da minha 
terra. Há meses em que ela tem dificuldade para pa-
gar a conta de luz. 

O Governo brinca com um assunto extremamente 
sério, Senador Paulo Paim. Está aqui e é emblemática 
essa reclamação-denúncia que eu trouxe. Há uma com-
pleta falta de compromisso com a pesquisa de ponta, 
mais avançada, intensa e completa naquela região.

Uma pesquisadora pregou, há pouco tempo, a 
necessidade de criarmos a Embrapa da floresta. Ela 
quis passar a idéia do que a Embrapa representou para 
o desenvolvimento da agropecuária no nosso País. Se-
gundo ela, se criarmos a Embrapa da floresta, esse 
complexo de organismos poderia representar para a 
região amazônica o que a Embrapa representou para 
praticamente todo o País em termos de desenvolvi-
mento da pesquisa agropecuária.

Trata-se de uma idéia a respeito da qual deve-
mos pensar e que precisa ser desenvolvida, Senador 
Paulo Paim: a Embrapa da floresta. 

Poderíamos congregar em torno de um instituto 
como o Inpa todas as instituições de pesquisas que 
operam na região amazônica e fazer com que elas 
sejam representadas nos locais mais ermos da re-
gião. Devemos entrar na floresta, na mata, em todos 
os seus meandros, para levantarmos o que temos ali 
de riquezas.

Senador, atrevo-me a dizer que os gringos – e 
generalizo – que têm recursos para pesquisa já es-
tão mapeando e inventariando a região amazônica, e 
nós estamos, como digo sempre, imaginando proje-
tos grandiosos, sem que nos preocupemos em fazer 
exatamente isto: o inventário daquela grande floresta, 
daquela grande região, a fim de sabermos, com preci-
são, o que temos ali dentro, o que podemos explorar, 
para, aí sim, elaborarmos projetos consistentes, em 
parceria com a população daquela região. Pesquisa-
dores e conhecimento popular, juntos, podem operar 
uma grande revolução naquela região, a revolução do 
crescimento, do desenvolvimento sem degradação, 
sem depredação, envolvendo todos.

Há uma lógica, nos projetos que são executa-
dos na região amazônica, inquestionável: todos eles 
minimizam a participação da população e resultam no 
enriquecimento de poucos. É uma lógica perversa, Se-

nador Paim. Poucos, ali, na realização e execução de 
tais projetos, enriquecem e a população continua na 
mais absoluta miséria. Parece que sobre ela – e eu já 
disse isso uma vez aqui – há uma linha, há uma sen-
tença intransponível. Não pode a população amazô-
nica dar um salto de qualidade, avançar e ser incluída 
no processo de desenvolvimento, porque está conde-
nada e sentenciada a viver na mais absoluta miséria, 
ano após ano. 

Portanto, Senador Paulo Paim, aproveito o re-
lato dramático dessa pesquisadora que se prepara 
para fazer exatamente o que estou cobrando, ou seja, 
que a região amazônica, particularmente a Floresta 
Amazônica, seja invadida, mesmo, por pesquisado-
res nacionais, patrióticos e heróicos, que possam, em 
conjunto, fazer um grande inventário da região, do que 
temos dentro da floresta, possibilitando, assim, que os 
órgãos de planejamento possam elaborar, aí sim, com 
conhecimento de causa e informações precisas, pro-
jetos em consonância com os anseios da população 
que ali vive e que respeitem, também, o conhecimen-
to popular. Creio que a junção dessas experiências 
– pesquisa científica e conhecimento popular – pode 
operar um resultado fantástico no crescimento e de-
senvolvimento daquela região. 

Passo à Mesa o texto da denúncia-reclamação 
que faz essa pesquisadora, porque, repito, ele é o 
retrato do que acontece naquela região, do descaso 
absoluto com o que é mais essencial, mais necessário 
a ser feito – e já está passando da hora –: o levanta-
mento, o inventário do que temos naquela região, das 
suas riquezas.

Deixo com V. Exª, Senador Paim, o teor do e-
mail que recebi da pesquisadora, para que ele sirva 
de alerta para esta Casa com relação ao que ali está 
acontecendo. Órgãos que deveriam estar promovendo 
isso intensamente, qualitativa e quantitativamente, têm, 
numa situação como essa, uma postura que não sei 
nem qualificar se é de descaso, de desleixo, de falta 
de compromisso ou se das três coisas juntas. Só sei 
que há necessidade de uma medida.

Ela pergunta se tenho possibilidade de intervir 
para que o recurso financeiro seja repassado. Para 
uma pesquisadora chegar a perguntar isso para um 
Parlamentar, é porque a coisa está muito feia no nosso 
País. Não haveria a menor necessidade de um Parla-
mentar vir a esta tribuna para trazer um assunto dessa 
natureza. Os órgãos públicos deveriam ser os primeiros 
a procurar pesquisadores e cientistas no nosso País, 
que não são uma matéria tão abundante assim, para 
envolvê-los nesses trabalhos, e não o contrário, os 
pesquisadores ficarem “pirangando”, como se diz no 
Acre, recursos para custear suas pesquisas, os seus 
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trabalhos de campo, inclusive, dentro de uma região 
inóspita e tão difícil, como o é a Região Amazônica. 

Portanto, um alerta para o País e para esta Casa 
do que está acontecendo em matéria de pesquisa na 
Região Amazônica, ou seja, quase nada, Senador Paulo 
Paim, quase absolutamente nada. Isso é uma vergonha 
para um País do porte do Brasil, que tem uma flores-
ta pujante como aquela, precisando ser investigada 

às minúcias. É uma vergonha para todos nós, para o 
Governo brasileiro e para o povo brasileiro, que uma 
situação dessa natureza perdure e continue.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR GERALDO MESQUITA JÚ-
NIOR EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Senador Mesquita Júnior, V. Exª será atendido na for-
ma regimental. Ao mesmo tempo, esta Presidência o 
cumprimenta pelo alerta que traz à Casa em relação 
ao meio ambiente.

De imediato, passamos a palavra à nobre Sena-
dora Fátima Cleide, que disporá de vinte minutos com 
acréscimo de cinco minutos, se necessário.

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Sr. Presidente, Senador Paulo Paim; Senador Ge-
raldo Mesquita Júnior, também venho falar um pouco 
sobre a questão ambiental.

Receio que a sociedade brasileira esteja sendo 
induzida a erro, nos últimos vinte dias, em uma cam-
panha intensificada na imprensa, por via de uma se-
qüência de informações que, sobretudo nos últimos 
três meses, constrói o espetáculo da vez, cujo roteiro 
é uma batalha fantástica entre o Ministério do Meio 
Ambiente e o Ministério de Minas e Energia. E esse 
espetáculo tem por cenário central o meu Estado de 
Rondônia e o caminho do majestoso rio Madeira, onde 
se planejam construir duas usinas hidrelétricas para 
assegurar abastecimento energético compatível com 
um País que cresce.

A bacia do rio Madeira corresponde a 23% da 
Bacia Amazônica. Nascendo ao pé dos Andes, em 
região de recente formação geológica e em contínuo 
processo de erosão, o rio Madeira contribui com 50% 
da carga de sedimentos que o rio Amazonas carrega 
até o oceano Atlântico. Daí sua importância na com-
posição físico-química do rio Amazonas e na confor-
mação de toda a rede de vida que dele se alimenta 
– o que inclui milhares de pessoas que vivem à beira 
das águas fartas e fortes do meu querido rio Madeira. 
Daí também decorre a complexidade da análise de 
viabilidade ambiental do complexo hidrelétrico a ser 
construído naquele rio.

O conjunto da obra sobre o rio Madeira estima 
investimentos totais já próximos de R$50 bilhões, mas 
ainda não conta, Sr. Presidente, por exemplo, com ava-
liações seguras sobre a durabilidade dos equipamentos 
expostos à sedimentação excepcional do rio, nem sobre 
a dinâmica do assoreamento dos reservatórios.

Segundo Bruce Forsberg, pós-doutorado em 
Ecologia de Sistemas e professor do Instituto Nacio-
nal de Pesquisas da Amazônia, os estudos apresen-
tados até agora também não consideram a grande 
quantidade de mercúrio acumulado no leito do rio, 
em conseqüência de muitas décadas de exploração 

clandestina de ouro. Sr. Presidente, esse mercúrio 
inclusive já inviabiliza que a população de Porto Ve-
lho possa consumir os peixes do rio Madeira. Esse 
mercúrio, hoje assentado no fundo do rio, pode ser 
revolvido com a alteração do fluxo d’água decorrente 
das usinas, gerando grave problema de saúde pública 
por contaminação da água.

Ainda no campo da saúde pública, também fo-
ram requeridos os estudos sobre a incidência de ma-
lária – que são obrigatórios e imprescindíveis a toda 
obra onde a malária é endêmica. Vale ressaltar que 
esses estudos foram realizados sob a responsabili-
dade do consórcio Furnas e Odebrecht e, no entanto 
– não se sabe por que –, não foram encaminhados 
ao órgão competente para análise ambiental. Para o 
parasitologista Luiz Hildebrando Pereira da Silva, da 
Universidade Federal de Rondônia, membro da Aca-
demia Brasileira de Ciência e diretor do Instituto de 
Pesquisas em Patologias Tropicais de Rondônia, obras 
dessa natureza podem representar uma “explosão de 
malária no Estado”.

É bom lembrar que, em Rondônia, no período 
de chuvas do ano de 2005, registraram-se 120 mil 
casos de malária – que não foram atendidos satis-
fatoriamente devido às precárias condições da rede 
pública de saúde.

Além disso, estima-se que as obras de cons-
trução da hidrelétrica promovam forte migração em 
direção à capital Porto Velho, agravando uma situa-
ção já bastante preocupante em relação ao sistema 
geral de infra-estrutura urbana no Estado de Rondô-
nia. Que o diga o Prefeito de Porto Velho, Roberto 
Sobrinho, que, neste momento, encontra-se em con-
versa com a Ministra Dilma Rousseff, para discutir 
as obras do PAC.

Sr. Presidente, o Município de Porto Velho é ain-
da um dos maiores municípios em extensão territorial 
do mundo. Há distritos da cidade de Porto Velho que 
se localizam a cerca de 375 quilômetros de distância. 
Há também distritos ribeirinhos localizados a cerca de 
500 quilômetros da capital. É um Município enorme, 
que conta até hoje com apenas 3% de rede de sane-
amento público.

Por essas e por outras, é indispensável que os 
Estudos de Impacto Ambiental dessa obra, exigidos 
por nossa legislação ambiental, não subestimem ou 
minimizem o conjunto das ocorrências previsíveis. 

E é com essa responsabilidade prevista em lei 
que o órgão de licenciamento e fiscalização ambiental 
do Governo – o Ibama – informa que os Estudos de 
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Impacto Ambiental feitos pelas empresas interessa-
das na obra demandam complementações, pois não 
apresentam ainda suficiente informação básica para a 
avaliação da viabilidade ambiental das usinas. 

Sr. Presidente, é igualmente natural que a área 
responsável pela política energética do Governo, parte 
primordial da infra-estrutura básica para o crescimento 
do País, exija a necessária agilidade nos processos 
de análise dos projetos, sem que isso se constitua em 
guerra entre diferentes áreas do Governo, como quer 
nos fazer crer a grande mídia brasileira.

Ao contrário, parece bastante salutar que se 
realize exaustivo debate entre a área ambiental e a 
tecnológica, no Governo e na sociedade, de modo a 
assegurar que nosso crescimento corresponda a um 
desenvolvimento socialmente justo, economicamente 
sustentável e ambientalmente equilibrado.

O problema, Sr. Presidente, ao que nos parece, é 
que o Brasil não desenvolveu ainda uma cultura política 
que valorize devidamente o componente ambiental e 
sua transversalidade no exercício de Governo. 

A ausência da cultura política ambientalista faz 
com que áreas de Governo menos especializadas 
ainda tenham uma noção um tanto simplificada – e, 
por vezes, preconceituosa – do processo de precau-
ção prescrito por nossa legislação ambiental. Aliás, 
legislação essa das mais avançadas do mundo, que 
sempre teve por principal desafio a vencer exatamente 
sua implementação efetiva.

Nesse sentido, digo que o Brasil vive a feliz experi-
ência de ter Marina Silva no Ministério do Meio Ambien-
te, integrando este momento inédito da vida nacional 
que se realiza sob a gestão do Presidente Lula.

Marina Silva ajudou a construir e aprimorar grande 
parte da legislação ambiental que temos atualmente:

– foi pioneira nas demandas sociais por 
essas leis, como militante dos movimentos 
sociais da Amazônia;

– foi fértil legisladora e afiada fiscal da 
observância das leis ambientais neste Parla-
mento; 

– agora vive a responsabilidade de cum-
pri-la exemplarmente, como executiva-mor da 
política ambiental do Governo brasileiro.

Não é por acaso que Marina Silva está novamente 
confirmada auxiliar de excelência do Presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva.

Faço essa defesa do nome de Marina Silva por-
que, em meu Estado, grande parte da classe política 
se aproveita deste momento para culpar a Ministra 

Marina Silva pela não aprovação imediata da licença 
ambiental das hidrelétricas do Madeira.

Destaco que a nossa companheira Marina Silva 
está lá para garantir o pleno e fiel cumprimento das 
conquistas da sociedade no que se refere à proteção 
ambiental. E ninguém que ame o Brasil, em sã cons-
ciência, poderá negar a pertinência da escolha do 
Presidente.

Formada na histórica luta dos povos da floresta, 
Marina Silva lhes consagra régia vitória, reconhecida, 
aqui e no mundo inteiro, como digna representante dos 
interesses universais da Natureza e da Vida. 

Sr. Presidente, a partir das revelações recém-
divulgadas pela Organização das Nações Unidas so-
bre mudanças climáticas globais, a área ambiental do 
Governo brasileiro torna-se o centro das atenções do 
mundo, em meio à mais grave crise ambiental já cria-
da pela ação humana. 

Felizmente, quis a natureza e a vida que a me-
nina do seringal Bagaço, nascida e criada na maior 
floresta tropical do planeta, fosse a Ministra do Meio 
Ambiente no Brasil, quando chegássemos a este mo-
mento crucial.

Sejamos justos com o Brasil e leais aos fatos: 
longe de ser um entrave à implementação de ações de 
desenvolvimento nacional, a atual conduta dos órgãos 
ambientais, sob a coordenação da Ministra Marina, 
tem assegurado não apenas sustentabilidade e pro-
teção ambiental, como também agilidade, legalidade 
e legitimidade a todas as fases de implementação das 
políticas governamentais e das atividades produtivas 
que exigem licenciamento ambiental.

Por isso, muitas conquistas do campo industrial 
e tecnológico há muito tentadas são hoje efetivadas 
com sucesso, graças ao qualificado aval do Ministério 
do Meio Ambiente. 

Sr. Presidente, quero aqui exemplificar alguns 
casos:

1. a Ministra Dilma Rousseff, da Casa 
Civil, tem reiterado publicamente que, das de-
zenas de ações previstas no Programa de Ace-
leração do Crescimento do Governo Federal, 
90% já contam com certificação de viabilidade 
ambiental do Ministério do Meio Ambiente; 

2. além disso, no período de gestão de 
Marina Silva no Ministério do Meio Ambiente, 
o número de licenciamentos expedidos é mui-
to mais que o dobro da média produzida em 
Governos anteriores;
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3. a Lei de Gestão de Florestas – contes-
tada há pouco pelo Senador Geraldo Mesquita, 
e tenho algumas discordâncias na forma com 
que S. Exª coloca, mas penso que não é isso 
que vem a debate agora –, há muito em discus-
são na área ambiental do Governo Federal, nos 
Governos anteriores, não conseguiu sequer 
chegar ao Congresso Nacional; no entanto, 
graças à consistência da política desenvolvi-
da pelo Ministério do Meio Ambiente, o Brasil 
conta agora com uma regulamentação clara 
sobre o manejo dos nossos recursos florestais; 
é inegável, portanto, que enquanto se tentou 
fazê-lo de qualquer jeito e a qualquer custo, 
não foi possível fazê-lo;

4. as obras da BR-163, há muito empa-
tadas pela resistência ambientalista na Ama-
zônia, começam a ser implementadas, com 
adequados procedimentos de proteção e de 
amortecimento dos impactos socioambientais 
– algo também inédito na experiência política 
brasileira e que neste momento acontece, 
graças ao Governo do Presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva;

5. o projeto de transposição do São Fran-
cisco, tão polêmico, que nunca saíra do papel, 
encontra-se inteiramente revisado e redimen-
sionado por critérios ambientais; não é a licença 
ambiental que está atrasando a transposição 
do rio São Francisco;

6. e, finalmente, as hidrelétricas do rio 
Madeira seguem pelo mesmo caminho; nasci 
à beira do rio Madeira e, desde menina, ouço 
falar na possibilidade de utilização dos recursos 
naturais, a água e a força do rio Madeira, para 
transformar em energia para o Brasil; nunca, 
apesar de ter feito parte do Projeto Avança 
Brasil, o projeto foi adiante; foi neste Governo 
que ele seguiu um caminho que creio ser de 
êxito, pois segue o processo legal instituído 
por conquista da sociedade; foi no Governo do 
Presidente Lula que, de fato, os estudos sobre 
a construção das hidrelétricas foram adiante; 
no caso das hidrelétricas do rio Madeira, o que 
não está pronto está em andamento – o que 
inclui o desenvolvimento da consciência am-
bientalista na sociedade, que somos todos e 
todas nós. E isso não há como ser atropelado 
a nosso favor.

Obedecer à precaução prevista na normatização 
ambiental brasileira é o mínimo que o Governo e a so-
ciedade brasileira têm de assegurar à população do 
Estado de Rondônia, que hoje se dispõe a fornecer, 
mais uma vez, recursos naturais para gerar energia 

para o País. Não podemos nos amesquinhar, agarra-
dos a um sistema decadente e degradante, quando 
o mundo em crise tem por último recurso as nossas 
grandezas. 

Por fim, Sr. Presidente, afirmo, com toda clareza, 
minha posição favorável à construção das usinas hi-
drelétricas de Jirau e de Santo Antônio, no rio Madei-
ra. Porém, como filha de Rondônia, gostaria que esse 
empreendimento fosse realizado com responsabilida-
de ambiental e social e que assegurasse à população 
do meu Estado, principalmente à população do meu 
município, Porto Velho, condições de desenvolvimento 
social efetivo.

Sr. Presidente, diferentemente do que dizem no 
Estado, reafirmo que sou favorável à construção das 
usinas hidrelétricas do rio Madeira; porém, não pode-
mos, de maneira alguma, usar de pressa para atro-
pelar a lei.

Meu muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Cumprimento a Senadora Fátima Cleide pelo seu 
pronunciamento. 

Comungo, com o maior respeito, com o maior 
carinho, com a Ministra Marina Silva, por toda a sua 
história em defesa do meio ambiente. Inclusive estarei 
com ela amanhã, às 18 horas, para tratar da questão 
da bacia do rio dos Sinos, à qual ela tem se dedicado 
a apontar caminhos para recuperar aquele importante 
rio do nosso Estado. 

Antes de encerrar a sessão, para que não pai-
re nenhuma dúvida, a exemplo do que disseram os 
Senadores Delcídio Amaral e Papaléo Paes, gostaria 
de dizer que esta Presidência apóia na íntegra todo o 
trabalho realizado pela Polícia Federal nas investiga-
ções realizadas até o momento, sempre seguindo uma 
orientação que, conforme diz o próprio Presidente Lula, 
deve ser a de investigar, e quem for culpado terá que 
responder. No meu entendimento, é muito importante 
que se aprofunde a questão do Orçamento e a fiscali-
zação das obras depois das verbas liberadas. Insisto na 
questão do debate que haverá sobre a reforma política 
e o financiamento público de campanhas.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Sobre a mesa, mensagem que passo a ler.

É lida a seguinte:

MENSAGEM Nº 83, DE 2007 
(Nº 321/2007, na origem)

Senhores Membros do Senado Federal,
Informo a Vossas Excelências que me ausentarei 

do País nos dias 20 e 21 de maio corrente, para rea-
lizar visita oficial a Assunção, Paraguai.

Brasília, 17 de maio de 2007. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– A mensagem que acaba de ser lida será anexada 
ao processado da Mensagem nº 6, de 2007, e vai à 
publicação.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

 
Of. nº 145/07/PS-GSE

Brasília, 15 de maio de 2007

Assunto: comunica envio de PL à sanção

Senhor Secretário,
Comunico a Vossa Excelência que foi aprovado 

o Substitutivo dessa Casa ao Projeto de Lei nº 1.542, 
de 1991, da Câmara dos Deputados (PLC nº 84/00), o 
qual “Dispõe sobre a propiciação de consultas às em-
pregadas e servidoras públicas para atenção integral 
à saúde da mulher, nas situações que especifica”.

Na oportunidade, informo a Vossa Excelência 
que a referida proposição foi, nesta data, enviada à 
sanção.

Atenciosamente, – Deputado Osmar Serraglio, 
Primeiro-Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– O expediente que acaba de ser lido será juntado ao 
processado do Projeto de Lei da Câmara nº 84, de 
2000 e vai ao Arquivo.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

 
OF. nº 150/07/PS-GSE

Brasília, 17 de maio de 2007

Assunto: comunica que PLv nº 2/07 foi converti-
do em lei

Senhor Secretário,
Comunico a Vossa Excelência, para os devidos 

fins, que foi aprovado o Projeto de Lei de Conversão 
nº 2, de 2007 (MPv nº 345/07), o qual “Dispõe sobre 
cooperação federativa no âmbito da segurança pú-
blica e revoga a Lei nº 10.277, de 10 de setembro 
de 2001”.

2. Comunico, outrossim, que o citado projeto foi 
sancionado pelo Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República, tendo se convertido na Lei nº 11.473 de 10 
de maio de 2007.

3. Na oportunidade, encaminho a essa Casa uma 
via dos autógrafos do referido projeto, bem como có-
pia da mensagem e do texto da lei em que o mesmo 
foi convertido.

Atenciosamente, – Deputado Osmar Serraglio, 
Primeiro-Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– O expediente que acaba de ser lido será juntado ao 
processado do Projeto de Lei de Conversão nº 2, de 
2007 e vai ao Arquivo.

Sobre a mesa, aviso que passo a ler.

É lido o seguinte:

AVISO 
DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

– Aviso nº 14, de 2007-CN (nº 567-Seses-TCU-Ple-
nário/2007, na origem), que encaminha à Co-
missão Mista de Planos, Orçamentos Públicos 
e Fiscalização, cópia do Acórdão nº 815, de 
2007-TCU (Plenário), bem como dos respectivos 
Relatório e Voto que o fundamentaram, referente 
à auditoria realizada no Convênio nº 197/2000, 
avençado entre o Município de Poço Verde/SE 
e o Ministério da Integração Nacional, para im-
plantação das barragens de São José, do Rio 
Real, de Cabeça do Boi e de Urubu – (TCU nº 
009.429/2005-2).

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – O expediente que acaba de ser lido retorna à 
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Encerrou-se na última sexta-feira o prazo para apre-
sentação de emendas ao Projeto de Lei do Senado 
nº 209, de 2003, de autoria do Senador Antônio Carlos 
Valadares, que dá nova redação a dispositivos da Lei nº 
9.613, de 3 de março de 1998, objetivando tornar mais 
eficiente a perseguição penal dos crimes de lavagem de 
dinheiro (tramitando em conjunto com os Projetos de Lei 
do Senado nºs 48, de 2005; 193 e 225, de 2006).

Aos Projetos não foram oferecidas emendas.
As matérias serão incluídas em Ordem do Dia 

oportunamente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Sobre a mesa, projetos que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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15326  Terça-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2007



Maio de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  22  15327 



15328  Terça-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2007



Maio de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  22  15329 



15330  Terça-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2007



Maio de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  22  15331 



15332  Terça-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2007



Maio de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  22  15333 



15334  Terça-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2007
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Os projetos que acabam de ser lidos serão publica-

dos e remetidos às Comissões competentes.

Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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Maio de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  22  15395 
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 O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT 
– RS) – Os pareceres que acabam de ser lidos vão à 
publicação.

Sobre a mesa, ofícios que passo a ler.

São lidos os seguintes:

OF. Nº 138/07 – CDH

Brasília, 26 de abril de 2007

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Nos termos do art. 58, § 2º, inciso I, da Consti-

tuição combinado com o § 2º, do art. 91, e art. 284, 
do Regimento Interno do Senado Federal, comuni-
co a Vossa Excelência, que esta Comissão, adotou 
em definitivo, a Emenda nº 1 – CDH (Substitutivo) 
ao Projeto de Lei do Senado nº 90, de 2003, que 
“Dispõe sobre a confecção das cédulas de papel-
moeda em dimensões diferenciadas, para permitir 
sua identificação por pessoas portadoras de defici-
ência visual”.

Atenciosamente, Senador Paulo Paim, Presi-
dente da Comissão.

 
OF. Nº 12/07 – PRES/CAS

Brasília, 28 de março de 2007

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do artigo 91 do Regimento 

Interno do Senado Federal, comunico a Vossa Ex-
celência que esta Comissão aprovou, em decisão 
terminativa, com uma emenda supressiva, o Projeto 
de Lei do Senado nº 127, de 2005, que “altera a Lei 
nº 8.212, de 24 de julho de 1991, que dispõe sobre a 
organização da Seguridade Social, institui Plano de 
Custeio e dá outras procedências”, de autoria do Se-
nador Paulo Paim.

Atenciosamente, Senadora Patrícia Saboya Go-
mes, Presidente.

 
Ofício nº 8/07 – PRESIDÊNCIA/CCJ

Brasília, 11 de abril de 2007

Assunto: decisão terminativa

Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no artigo 91, § 

2º, do Regimento Interno desta Casa, comunico 
a Vossa Excelência que, em Reunião Ordinária 
realizada nesta data, esta Comissão deliberou, 
em caráter terminativo, pela aprovação, com as 
Emendas nºs 1-CCJ a 4-CCJ, do Projeto de Lei do 
Senado nº 139, de 2007, que “Altera o Decreto-Lei 
nº 3.689, de 3 de outubro de 1941, para dar novo 

tratamento ao instituto da fiança no processo penal 
e dá outras providências”, de autoria do Senador 
Tasso Jereissati.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Cordialmente, Senador Antonio Carlos Maga-
lhães, Presidente da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania.

 
Of. nº 68/2007/CAE

Brasília, 8 de maio de 2007

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do art. 91 do Regimento In-

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelên-
cia que esta Comissão aprovou, em reunião realizada 
nesta data, o Projeto de Lei do Senado nº 11, de 2007, 
que “altera o Decreto nº 83.304, de 28 de março de 
1979, para excluir a possibilidade de recurso especial a 
Câmara Superior de Recursos Fiscais, na hipótese de 
decisão de segunda instância ter negado provimento 
a recurso de ofício”.

Respeitosamente, Senador Eliseu Resende, 
Vice-Presidente da Comissão de Assuntos Econô-
micos.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Os ofícios que acabam de ser lidos vão à pu-
blicação.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento In-
terno, fica aberto o prazo de cinco dias úteis para in-
terposição de recurso, por um décimo da composição 
da Casa, para que os Projetos de Lei do Senado 
nºs 90, de 2003; 127, de 2005, e 139, de 2007, sejam 
apreciados pelo Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT 
– RS) – Nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Re-
gimento Interno, fica aberto o prazo de cinco dias 
úteis para interposição de recurso, por um décimo 
da composição da Casa, para que os Projetos de 
Lei do Senado nºs 11, de 2007, seja apreciado 
pelo Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Com referência aos Pareceres nºs 352 e 353, 354, 
355, 356, 357, 358 e 359, de 2007, das Comissões de 
Fiscalização e Controle; de Assuntos Econômicos; e 
de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscali-
zação e Controle, que acabam de ser lidos, a Presi-
dência, de acordo com as suas conclusões, determina 
o arquivamento dos Avisos nºs 146, de 2000; 58, de 
2002; 5, de 2003; 19 e 32, de 2006; e Ofícios nºs S/2 
e S/4, de 2007.
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Quanto aos Avisos nºs 146, de 2000, e 19, de 
2006, a Presidência, antes do arquivamento, tomará 
as providências necessárias a fim de atender às so-
licitações contidas nas conclusões dos respectivos 
pareceres. 

Com referência aos Ofícios “S” nºs 2 e 4, de 2007, 
a Presidência encaminhará cópia dos respectivos pa-
receres às autoridades a que se referem. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– A Presidência recebeu o Ofício nº S/22, de 2007, 
de Lideranças no Senado Federal, comunicando a 
indicação do Dr. Alberto Machado Cascais Meleiro, 
para compor o Conselho Nacional do Ministério Pú-
blico, pelo Senado Federal, no biênio 2007/2009, em 
conformidade com o art. 130-A, inciso VI, in fine, da 
Constituição Federal, .

A matéria vai à Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania.

É o seguinte o ofício recebido:

 
Ofício nº S/22, de 2007

Em de abril de 2007

Senhor Presidente,
Os Líderes abaixo assinados, de acordo com 

as normas regimentais pertinentes e tendo em vista 
o que dispõe o inciso VI do art. 130-A da Constituição 
Federal, com a redação dada pela Emenda Constitu-
cional nº 45, de 2004, vem reconduzir, para compor o 
Conselho Nacional do Ministério Público, pelo Sena-
do Federal, o nome do Sr. Alberto Machado Cascais 
Meleiro, Curriculum vitae anexo.

Atenciosamente, Valdir Raupp, Líder do PMDB 
– Epitácio Cafeteira, Líder do PTB – Francisco Dor-
nelles, Líder do PP – Ideli Salvatti, Líder do PT – João 
Ribeiro, Líder do PR – Inácio Arruda, Líder do PCdoB 
– Romero Jucá, Líder do Governo – Demóstenes Tor-
res, Líder do Bloco Parlamentar da Minoria – Marcello 
Crivella, Líder do PRB.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT 
– RS) – A Presidência recebeu o Ofício nº S/23, 
de 2007, de Lideranças no Senado Federal, comu-
nicando a indicação do Dr. Joaquim Falcão, para 
compor o Conselho Nacional de Justiça, pelo Sena-
do Federal, no biênio 2007/2009, em conformidade 
com o art. 103-B, inciso XIII, in fine, da Constitui-
ção Federal.

A matéria vai à Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania.

É o seguinte o ofício recebido:

Ofício nº S/23, de 2007 

Em  de abril de 2007

Senhor Presidente,
Os Líderes abaixo assinados, de acordo com as 

normas regimentais pertinentes e tendo em vista o que 
dispõe o inciso XIII do art. 103-B da Constituição Fede-
ral, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 
45, de 2004, vêm reconduzir, para compor o Conselho 
Nacional de Justiça, pelo Senado Federal, o nome do 
Sr. Joaquim Falcão, Curriculum vitae anexo.

Atenciosamente, Valdir Raupp – Líder do PMDB 
– Epitácio Cafeteira – Líder do PTB – Francisco 
Dornelles – Líder do PP – Ideli Salvatti – Líder do 
PT – João Ribeiro – Líder do PR – Inácio Arruda – 
Líder do PCdoB – Romero Jucá – Líder do Governo 
– Marcello Crivella – Líder do PRB.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– A Presidência recebeu da Ordem dos Advogados do 
Brasil, em conformidade com o art. 130-A, inciso V, da 
Constituição Federal, as seguintes matérias:

– Ofício nº S/24, de 2007 (nº 29/2007, na origem), de 
8 do corrente, comunicando a indicação do Dr. 
Ernando Uchoa Lima, para compor o Conselho 
Nacional do Ministério Público referente ao biê-
nio 2007/2009; e

– Ofício nº S/25, de 2007 (nº 29/2007, na origem), de 
8 do corrente, comunicando as indicações do Dr. 
Sérgio Alberto Frazão do Couto, para compor o 
Conselho Nacional do Ministério Público referente 
ao biênio 2007/2009.

As matérias vão à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania.

São os seguintes os ofícios recebidos:

 
Ofícios “S” nºs 24 e 25, de 2007
Ofício COP/29/2007

Brasília, 8 de maio de 2007

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 130-A, V, da Constituição da 

República, e de acordo com as exigências previstas 
na Resolução nº 7, de 2005, do Senado Federal, por 
intermédio da presente tenho a honra de levar ao 
conhecimento de V. Exª as indicações do Conselho 
Federal da Ordem dos Advogados do Brasil para 
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a composição do Conselho Nacional do Ministério 
Público, na gestão que terá início no mês de julho 
vindouro.

Após a adoção dos procedimentos previstos no 
Provimento nº 113, de 2006, desta Entidade, em ses-
são extraordinária realizada no último dia 6, o Conselho 
Pleno escolheu os nomes dos seguintes advogados, 
cujos documentos acompanham este expediente: Er-
nando Uchoa Lima, inscrito na OAB/Ceará sob o nº 
905, e Sérgio Alberto Frazão do Couto, inscrito na 
OAB/Pará sob o nº 1.044.

Colho o ensejo para renovar a V. Exª os protestos 
de elevada estima e distinta consideração.

Atenciosamente, César Britto, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– A Presidência recebeu da Ordem dos Advogados do 
Brasil, em conformidade com o art. 130-B, inciso XII, 
da Constituição Federal, as seguintes matérias:

– Ofício nº S/26, de 2007 (nº 28/2007, na origem), 
de 8 do corrente, comunicando a indicação do 
Dr. Paulo Luiz Netto Lobo, para compor o Con-
selho Nacional de Justiça, referente ao biênio 
2007/2009; e

– Ofício nº S/27, de 2007 (nº 28/2007, na origem), 
de 8 do corrente, comunicando as indicações 
do Dr. Tércio Lins e Silva, para compor o Con-
selho Nacional de Justiça, referente ao biênio 
2007/2009.

As matérias vão à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania.

São os seguintes os ofícios recebidos:

Ofícios ”S” nºS 26 E 27, DE 2007
Ofício COP/28/2007

Brasília, 8 de maio de 2007

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 103-B, XII, da Constituição da 

República, e de acordo com as exigências previstas na 
Resolução nº 7, de 2005, do Senado Federal, por inter-
médio da presente tenho a honra de levar ao conheci-
mento de V. Exª as indicações do Conselho Federal da 
Ordem dos Advogados do Brasil para a composição 
do Conselho Nacional de Justiça, na gestão que terá 
início no mês de junho vindouro.

Após a adoção dos procedimentos previstos no 
Provimento nº 113, de 2006, desta Entidade, em ses-
são extraordinária realizada no último dia 6, o Conse-
lho Pleno escolheu os nomes dos seguintes advoga-

dos, cujos documentos acompanham este expediente: 
Paulo Luiz Netto Lôbo, inscrito na OAB/Alagoas sob 
o nº 960, e Técio Lins e Silva, inscrito na OAB/Rio de 
Janeiro sob o nº 16.165.

Colho o ensejo para renovar a V. Exª os protestos 
de elevada estima e distinta consideração.

Atenciosamente, – Cezar Britto, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Os Srs. Senadores Mário Couto, Sérgio Guerra, 
Marconi Perillo, Flexa Ribeiro e Romero Jucá enviaram 
discursos à Mesa, para serem publicados na forma do 
disposto no art. 203, combinado com o inciso I e § 2º 
do art. 210 do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro do artigo intitulado “Sem vergonha do com-
padre”, publicado pela revista Veja em sua edição de 
11 de abril de 2007.

O artigo do jornalista Diogo Mainardi alerta para 
a amizade entre o presidente Lula e Roberto Teixeira, 
compadre do presidente que em 1977 foi acusado por 
integrantes do PT de usar a amizade com Lula para se 
favorecer em prefeituras petistas. Segundo o articulista, 
Roberto Teixeira foi investigado por uma comissão de 
ética do partido que recomendou a punição dele por 
“grave falta de ética e abuso de confiança com aprovei-
tamento da amizade com Lula”. Mainardi lembra ainda 
que um dos comissários do partido encarregado do 
caso, Hélio Bicudo, comentou recentemente em seu 
livro de memórias: “Havia risco de ser detectado o en-
volvimento de Lula”. O jornalista revela que a amizade 
entre os dois é tão grande que “quando o sobrinho de 
Roberto Teixeira foi seqüestrado, Lula procurou seus 
amigos empresários para levantar 400.000 dólares 
de resgate. O caso foi resolvido antes do pagamento. 
Lula se recusou a dizer quem o ajudou e que fim le-
vou o dinheiro”.

Sr. Presidente, requeiro que o artigo acima ci-
tado seja considerado parte integrante deste pronun-
ciamento, para que passe a constar dos Anais do Se-
nado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MÁRIO COUTO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, venho à tribuna no dia de hoje para 
registrar o editorial intitulado “Greve com regras”, pu-
blicado no jornal Folha de S.Paulo em sua edição de 
06 de Março do corrente ano.

O editorial destaca que em mais uma longa sé-
rie de metamorfoses que vão transfigurando o Parti-
do dos Trabalhadores no exato avesso do ideário que 
um dia celebrizou o PT, o governo do ex-sindicalista 
Luiz Inácio Lula da Silva agora propõe restringir e até 

mesmo proibir paralisações em setores do funciona-
lismo público. 

Sr. Presidente, solicito que o editorial acima citado 
seja considerado parte deste pronunciamento, para que 
passe a constar dos Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR EM SÉRGIO GUERRA SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
registrar a matéria intitulada “A TRISTE FACE DO NE-
OPELEGUISMO”, publicada pela revista Veja em sua 
edição de 09 de maio de 2007.

A matéria destaca que ao contrário do que acon-
teceu em toda a história dos sindicatos, a festa do 1º 
de maio, mostrou centrais sindicais dóceis com o go-
verno, e que isso é um efeito das verbas e cargos que 
essas entidades receberam.

Sr. Presidente, solicito que a matéria citada seja 
considerada parte deste pronunciamento, para que 
passe a constar dos Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MARCONI PERILLO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para regis-
trar a matéria intitulada “MST radicaliza ‘abril vermelho’ 
e invade até área do Exército”, publicada no jornal O 
Estado de S. Paulo de 14 de abril do corrente.

A matéria destaca que o Movimento dos Sem 
Terra (MST), realizou ontem ações em 10 Estados e 
no DF para lembrar os 11 anos do massacre de Eldo-
rado dos Carajás.

Sr. Presidente, solicito que a matéria acima citada 
seja considerada parte deste pronunciamento, para que 
passe a constar dos Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR EM FLEXA RIBEIRO SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, o décimo-oitavo aniversário do Tribunal 
Regional Federal da Primeira Região, ocorrido em 
30 de março último, foi comemorado, entre outros 
eventos, com o lançamento da publicação A Maio-
ridade de um Tribunal – 18 Anos de Pacificação 
Social, que acabo de ler. Trata-se de uma publicação 
bem idealizada e bem realizada do ponto de vista 
gráfico, mas trata-se, sobretudo, de uma publicação 
altamente proveitosa. Ali se encontra farto material 
sobre a história e os personagens daquela Corte, 
além de um resumo das principais decisões que 
contribuíram para a consolidação da jurisprudência 
e das medidas que têm sido tomadas com o objeti-
vo de democratizar o acesso à Justiça e acelerar a 
sua aplicação.

Os cinco Tribunais Regionais Federais foram 
inaugurados simultaneamente, no dia 30 de março de 
1989, com o objetivo não apenas de substituir, mas 
também de regionalizar a jurisdição do extinto Tribu-
nal Federal de Recursos. Com sede em Brasília, o Tri-
bunal Regional Federal da Primeira Região tem uma 
jurisdição quase continental, abrangendo os estados 
do Acre, Amapá, Amazonas, Bahia, Goiás, Maranhão, 
Mato Grosso, Minas Gerais, Pará, Piauí, Rondônia, 
Roraima e Tocantins, o que perfaz quase 80% do ter-
ritório nacional.

Nos seus primórdios, o TRF, presidido pelo De-
sembargador Federal Alberto Tavares Vieira da Silva, 
contava com apenas 18 magistrados e enfrentava 
toda sorte de dificuldades e carências, não só de 
pessoal, mas também de materiais e equipamentos. 
Em outras palavras, tinha uma estrutura precariís-
sima para os desafios que se impunham. Aos pou-
cos, pela tenacidade e pelo descortino de Vieira da 
Silva e dos que o sucederam, e contando também 
com a abnegação dos magistrados e do corpo fun-
cional, essa Corte superaria os desafios para, em 
que pesem dificuldades remanescentes, adaptar-se 
aos novos tempos e às demandas da chamada “era 
dos direitos”. 

Ao longo desses anos, a sociedade brasileira, 
seguindo uma tendência universal, tornou-se mais 
exigente na defesa dos seus direitos. Para que te-
nhamos uma idéia, Senhor Presidente, entre 1994 e 
2003 a demanda processual em todas as varas fede-

rais cresceu 143%, embora o número de juízes tenha 
apresentado crescimento médio de apenas 43%. No 
TRF da Primeira Região tramitavam, quando de sua 
instalação, 12 mil 700 recursos; hoje, são 226 mil pro-
cessos em tramitação, apesar dos 917 mil que foram 
julgados nesse período. 

O atendimento às crescentes exigências tem 
requerido, além da abnegação de magistrados e 
servidores, muita criatividade e ousadia na busca de 
soluções alternativas. Nesses casos, enquadram-se a 
criação de Subseções Judiciárias, o uso de recursos 
virtuais e a mudança do paradigma dos operadores 
jurídicos, com incentivo à substituição dos litígios 
pelos acordos. Entre os novos instrumentos, a De-
sembargadora Federal Assusete Magalhães, atual 
presidente do Tribunal Regional Federal da Primeira 
Região, destaca também o primeiro Plano de Me-
tas, recentemente elaborado por essa Corte, o qual 
contempla, além da melhoria das condições físicas, 
novos projetos administrativos e qualificação dos re-
cursos humanos. 

Os números do TRF da Primeira Região, Se-
nhor Presidente, são eloqüentes. Em 1989, eram 18 
os desembargadores regionais; hoje, são 27. Havia 
546 servidores em sua jurisdição; hoje, são 1.237. En-
tretanto, os números que mais impressionam são os 
seguintes: por ocasião de sua instalação, foram distri-
buídos 18.599 processos; em 2006, foram distribuídos 
nada menos que 80.583. Em relação aos processos 
julgados, o número subiu de 5.914, em 1989, para 
81.680, em 2006. 

Alguns fatos marcantes para o aprimoramento 
da prestação judiciária podem ser destacados, en-
tre muitos outros, nesses 18 anos de história: em 
1991, dois anos após a Corte ser instalada, inau-
gurou-se a gráfica do Tribunal; em 1993, foi implan-
tado o Núcleo de Preparação e Aperfeiçoamento 
dos Magistrados; em 1997, foi inaugurado o Centro 
de Treinamento da Justiça Federal – Centrejufe; no 
ano 2000, ampliou-se de 18 para 27 o número de 
juízes, posteriormente denominados desembarga-
dores federais.

Um fato que merece grande destaque foi a im-
plantação, em 2002, dos Juizados Especiais Fede-
rais, no âmbito da Primeira Região, em atendimento 
à Lei nº 10.259, do ano anterior; em 2003, inaugu-
rou-se a TV Destaque e, no ano seguinte, começou 
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a funcionar a Turma Regional de Uniformização; no 
ano passado, foi assinado o contrato para projetar a 
nova sede do Tribunal; e este ano, atendendo reco-
mendação da presidente Assusete Magalhães, ficou 
pronto o primeiro Programa de Metas do TRF da Pri-
meira Região. 

Essas, Srªs e Srs. Senadores, são algumas 
das preciosas informações que nos traz a publica-
ção alusiva ao décimo-oitavo aniversário dessa Cor-
te. O documento cita ainda algumas das decisões 
judiciais, na jurisdição desse Tribunal, que tiveram 
grande repercussão social ao longo dos últimos 18 
anos, podendo-se citar entre elas: a obrigatoriedade 
do uso do cinto de segurança nas rodovias federais 
brasileiras; o uso do composto metanol, etanol e ga-
solina como combustível; a não ocorrência de pres-
crição na responsabilidade do Estado por ofensa a 
direitos fundamentais; a extinção de benefício fiscal e 
inconstitucionalidade da regulação de crédito-prêmio 
de IPI por Ministro da Fazenda; a natureza criminal 
da publicação de fotografias eróticas de crianças ou 
adolescentes, independentemente de dano individu-
al efetivo; o reconhecimento do direito de habitação 
dos povos indígenas. 

Entre as providências da Corte para democratizar 
e agilizar a prestação judiciária, a publicação enfati-
za os esforços para a interiorização do atendimento, 
com a instalação de unidades descentralizadas em 
comunidades do interior com alta concentração de 
conflitos. A propósito, não custa lembrar que, das 194 
varas federais da Primeira Região, 49 estão em mu-
nicípios do interior. 

Também deve ser enfatizada a criação dos Jui-
zados Especiais Federais, destinados ao exame de li-
tígios de menor complexidade e expressão econômica, 
aí incluídos os Juizados Itinerantes, para atendimento 
das regiões distantes e de baixa densidade demográ-
fica, como a Amazônia, o pantanal do Mato Grosso e 
determinadas áreas de Minas Gerais, Bahia, Goiás, 
Piauí e Maranhão. 

Não se pode ignorar, também, a criação do Pro-
jeto de Conciliação, concebido como solução para o 
impasse que afligia milhares de mutuários do antigo 
Sistema Financeiro da Habitação. 

A ampliação do horário de funcionamento, para 
11 horas diárias, a instalação de terminais de auto-
atendimento para obtenção de informações proces-

suais, o lançamento do Sistema Integrado de Divul-
gação Jornalística, compreendendo três módulos 
(Rádio Destaque, TV Destaque e transmissão de 
julgamentos ao vivo), além da criação da Ouvidoria 
da Primeira Região, são também iniciativas louváveis 
dessa Corte, que a cada dia mais se moderniza e 
mais se aprimora.

Ao ensejo, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
do décimo-oitavo aniversário, recentemente celebrado, 
do Tribunal Regional Federal da Primeira Região, quero 
cumprimentar seus magistrados e seu corpo funcional, 
na pessoa da Desembargadora Assusete Magalhães, 
formulando votos para que essa Corte continue sem-
pre atuante e inovadora na prestação de seus notáveis 
serviços de pacificação social. 

Muito obrigado!
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT 

– RS) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência 
vai encerrar os trabalhos, lembrando às Srªs e aos 
Srs. Senadores que constará da próxima sessão de-
liberativa ordinária de amanhã, a realizar-se às 14 
horas, a seguinte:

ORDEM DO DIA

1

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 338, DE 2006 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do  

§ 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 338, de 2006, que abre crédito 
extraordinário ao Orçamento de Investimen-
to para 2006, em favor de diversas empre-
sas estatais, no valor total de sete bilhões, 
quatrocentos e cinqüenta e sete milhões, 
quinhentos e oitenta e cinco mil, novecentos 
e setenta e sete reais, e reduz o Orçamen-
to de Investimento de diversas empresas no 
valor global de oito bilhões, oitocentos e oito 
milhões, novecentos e cinqüenta e dois mil, 
oitocentos e oitenta e oito reais, para os fins 
que especifica.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007
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2

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 6, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 341, de 2006) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do  

§ 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 6, de 2007, que alte-
ra as Leis nºs 9.657, de 3 de junho de 1998, 
10.480, de 2 de julho de 2002, 11.314, de 3 
de julho de 2006, 11.344, de 8 de setembro de 
2006, 11.355, 11.356, 11.357 e 11.358, de 19 
de outubro de 2006, 8.025, de 12 de abril de 
1990, e 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e 
dá outras providências (proveniente da Medida 
Provisória nº 341, de 2006).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

3

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 7, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 339, de 2006) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do  

§ 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Continuação da discussão, em turno único, 
do Projeto de Lei de Conversão nº 7, de 2007, que 
regulamenta o Fundo de Manutenção e Desen-
volvimento da Educação Básica e de Valorização 
dos Profissionais de Educação – FUNDEB, de que 
trata o art. 60 do Ato das Disposições Constitu-
cionais Transitórias; altera a Lei nº 10.195, de 14 
de fevereiro de 2001; revoga dispositivos das Leis 
nºs 9.424, de 24 de dezembro de 1996; 10.880, 
de 9 de junho de 2004; e 10.845, de 5 de março 
de 2004; e dá outras providências (proveniente 
da Medida Provisória nº 339, de 2006).

Parecer sob nº 338, de 2007, de Ple-
nário, Relatora Revisora: Senadora Fátima 
Cleide, favorável ao Projeto de Lei de Con-
versão, com Emendas nº 232 a 238, que 
apresenta. 

(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-
2007)

Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

4

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 9, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 347, de 2007) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do  

§ 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 9, de 2007, que constitui 
fonte de recursos adicional para ampliação de 
limites operacionais da Caixa Econômica Fe-
deral – CEF (proveniente da Medida Provisória 
nº 347, de 2007). (Programa de Aceleração do 
Crescimento – PAC) 

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

5

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  
Nº 10, DE 2007 

(Proveniente da Medida Provisória nº 349, de 2007) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do  

§ 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 10, de 2007, que institui o 
Fundo de Investimento do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço – FI-FGTS, altera a Lei 
nº 8.036, de 11 de maio de 1990, e dá outras 
providências (proveniente da Medida Provisó-
ria nº 349, de 2007). (Programa de Aceleração 
do Crescimento – PAC)

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

6

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  
Nº 14, DE 2007 

(Proveniente da Medida Provisória nº 355, de 2007) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do  

§ 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 14, de 2007, que dis-
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põe sobre a prestação de auxílio financeiro 
pela União aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios, no exercício de 2007, com o 
objetivo de fomentar as exportações do País 
(proveniente da Medida Provisória nº 355, de 
2007).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 12-4-

2007)
Prazo final (prorrogado): 25-6-2007

7

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 356, DE 2007 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do  

§ 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 356, de 2007, que abre crédito 
extraordinário, em favor do Ministério do Es-
porte, no valor de cem milhões de reais, para 
os fins que especifica.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 22-4-

2007)
Prazo final (prorrogado): 6-7-2007

8

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 357, DE 2007 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do  

§ 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 357, de 2007, que autoriza a re-
negociação dos créditos da União e da Centrais 
Elétricas Brasileiras S.A. – Eletrobrás com a 
Itaipu Binacional e dá outras providências.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 27-4-

2007)
Prazo final (prorrogado): 10-7-2007

9

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 124, DE 2006 
(Em regime de urgência, nos termos do art. 64, § 1º, 

da Constituição Federal) 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 353, 

parágrafo único, do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 124, de 2006 (nº 7.514/2006, 

na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que altera a Lei nº 11.196, de 
21 de novembro de 2005 (estabelece incen-
tivos fiscais para empresas que investem em 
pesquisa científica e tecnológica).

Pareceres nºs 260 e 261, de 2007, das 
Comissões de

– Assuntos Econômicos, Relator: Sena-
dor Francisco Dornelles, favorável ao Projeto, 
com a Emenda nº 2-CAE, de redação, que 
apresenta; e

– de Educação, Relator: Senador Flávio 
Arns, favorável ao Projeto e à Emenda nº 1.

(Sobrestando a pauta a partir de: 11-3-
2007)

10

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 10, DE 2007 
(Em regime de urgência, nos termos do art. 64,  

§ 1º, da Constituição Federal) 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 353, 

parágrafo único, do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 10, de 2007 (nº 7.569/2006, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que modifica as competências 
e a estrutura organizacional da fundação Co-
ordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 
de Nível Superior – Capes, de que trata a Lei 
nº 8.405, de 9 de janeiro de 1992; e altera a 
Lei nº 11.273, de 6 de fevereiro de 2006, que 
autoriza a concessão de bolsas de estudo e 
de pesquisa a participantes de programas de 
formação inicial e continuada de professores 
para educação básica.

Pareceres nºs 223 a 225, de 2007, das 
Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Wellington Salgado, 
favorável ao Projeto e as Emendas nºs 3 a 5, 
nos termos da Emenda nº 6-CCJ (Substituti-
vo), que oferece;

– de Inovação, Comunicação e Informá-
tica, Relator: Senador Eduardo Azeredo, favo-
rável ao Projeto e as Emendas nºs 3 a 5, nos 
termos da Emenda nº 7-CCT (Substitutivo), 
que oferece; e

– de Educação, Relatora: Senadora Ma-
risa Serrano, favorável ao Projeto e as Emen-
das nºs 3 a 5, nos termos da Emenda nº 8-CE 
(Substitutivo), que oferece.

(Sobrestando a pauta a partir de: 14-4-
2007)
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11

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 35, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do parágrafo 
único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 35, de 2007 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 100, de 
2007, da Comissão de Assuntos Econômicos), 
Relator ad hoc: Senador Delcídio Amaral, que 
aprova a Programação Monetária para o pri-
meiro trimestre de 2007.

 
12

EMENDA DA CÂMARA AO  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 337, DE 1999

Votação, em turno único, da Emenda 
da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 
337, de 1999 (nº 2.516/2000, naquela Casa), 
que acrescenta parágrafo ao art. 14 da Lei 
nº 1.060, de 5 de fevereiro de 1950, no sen-
tido de regular a gratuidade dos honorários 
de perito.

Parecer sob nº 69, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Arthur Virgílio, pela rejeição.

 
13

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 57, DE 2005 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 57, de 2005, 
de autoria do Senador Marco Maciel e outros 
Senhores Senadores, que dá nova redação 
ao § 4º do art. 66 da Constituição, para per-
mitir que os vetos sejam apreciados separa-
damente no Senado Federal e na Câmara dos 
Deputados.

Pareceres sob nºs 779, de 2006; e 272, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, – 1º pronunciamento (sobre a 
Proposta): Relator: Senador Ramez Tebet, fa-
vorável; – 2º pronunciamento (sobre a Emenda 
nº 1, de Plenário): Relator: Senador Adelmir 
Santana, favorável, e apresentando a Emenda 
nº 2-CCJ, de redação.

 
14

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 59, DE 2005

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 59, de 2005, de autoria do 
Senador Arthur Virgílio e outros Senhores 
Senadores, que acrescenta o seguinte § 5º 
ao art. 239 da Constituição Federal, para 
permitir que os recursos do PASEP sejam 
aplicados diretamente pelos Estados e Mu-
nicípios.

Parecer sob nº 1.094, de 2006, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador João Batista Mot-
ta, favorável, com a Emenda nº 1-CCJ, de 
redação.

 
15

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 37, DE 2004

Quarta sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 
37, de 2004, tendo como primeiro signatário o 
Senador Antonio Carlos Magalhães, que altera 
a redação da alínea d do inciso II do art. 93 da 
Constituição Federal (torna obrigatória a promo-
ção por antigüidade do juiz que figurar, por duas 
vezes, indicado pelo Tribunal competente).

Parecer sob nº 16, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania: 
Relator Senador Demóstenes Torres, favo-
rável, com as Emendas nºs 1 a 4-CCJ, que 
apresenta.

16

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 2, DE 2007

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 2, de 2007, tendo como primeiro signatário 
o Senador Marco Maciel, que acrescenta pará-
grafo ao art. 17 da Constituição Federal, para 
autorizar distinções entre partidos políticos, 
para fins de funcionamento parlamentar, com 
base no seu desempenho eleitoral.

Parecer sob nº 91, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
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Senador Jarbas Vasconcelos, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta, 
com votos contrários dos Senadores Antonio 
Carlos Valadares e José Nery, e, em separado, 
do Senador Inácio Arruda.

 
17

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2000

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2000 (nº 885/95, na 
Casa de origem), que institui o Programa Na-
cional de Habitação para Mulheres com Res-
ponsabilidades de Sustento da Família.

Parecer sob nº 530, de 2006, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Partici-
pativa Relator: Senador Paulo Paim, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CDH (Substituti-
vo), que oferece.

 
18

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 34, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 34, de 2004 (nº 2.155/99, na 
Casa de origem), que cria o Relatório Anual 
Socioeconômico da Mulher.

Parecer sob nº 873, de 2006, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Paulo Paim, 
favorável, com as Emendas nºs 1 a 4-CDH, 
que apresenta.

19

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 105, DE 2005 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 105, de 2005 (nº 2.619/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.859, 
de 11 de dezembro de 1972, para assegurar 
a todos os trabalhadores domésticos o direito 
ao benefício do seguro-desemprego.

Parecer favorável, sob nº 539, de 2006, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator ad 
hoc: Senador Pedro Simon.

20

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 33, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 33, de 2006 (nº 4.539/2004, 

na Casa de origem), que institui o dia 6 de de-
zembro como o Dia Nacional de Mobilização 
dos Homens pelo Fim da Violência contra as 
Mulheres.

Parecer favorável, sob nº 1.223, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relator ad hoc: 
Senador Juvêncio da Fonseca.

21

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 66, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 66, de 2006 (nº 4.733/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presiden-
te da República, que dá nova redação ao art. 
894 da Consolidação das Leis do Trabalho 
– CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 
1º de maio de 1943, e à alínea b do inciso III 
do art. 3º da Lei nº 7.701, de 21 de dezembro 
de 1988 (dispõe sobre os embargos para o 
Tribunal Superior do Trabalho).

Parecer sob nº 23, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador José Agripino, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que apresenta.

22

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 80, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 80, de 2006 (nº 4.735/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dá nova redação ao caput do 
art. 836 da Consolidação das Leis do Trabalho 
– CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 
1º de maio de 1943, a fim de dispor sobre o 
depósito prévio em ação rescisória.

Parecer sob nº 24, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador João Batista Motta, favorável, com as 
Emendas nºs 1 e 2-CCJ.

23

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 131, DE 1997

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 131, de 1997 (nº 573/97, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo de Parceria e de Cooperação em 
Matéria de Segurança Pública, celebrado entre 
o Governo da República Federativa do Brasil 
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e o Governo da República Francesa, em Bra-
sília, em 12 de março de 1997.

Pareceres sob nºs 143, de 1998; 1.603 
e 1.604, de 2005, das Comissões

– de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, 1º pronunciamento, Relator: Senador 
Romeu Tuma, favorável, com voto contrário, 
em separado, da Senadora Benedita da Silva; 
2º pronunciamento, Relator ad hoc: Senador 
Jefferson Peres, favorável; e

– de Constituição, Justiça e Cidadania 
(em audiência, por solicitação da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional), 
Relator: Senador Jefferson Peres, favorável.

24

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 227, DE 2006

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
227, de 2006, de iniciativa da Comissão Par-
lamentar Mista de Inquérito dos Correios, que 
altera dispositivos da Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, e 10.520, de 17 de julho de 
2002, ampliando o âmbito de aplicação do 
pregão eletrônico e melhorando mecanismos 
de controle.

25

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 26, DE 2000 
(Tramitando em conjunto com o Projeto de  

Lei do Senado nº 685, de 1999)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 26, de 2000, de autoria do 
Senador Paulo Hartung, que altera a redação 
do § 1º do art. 6º da Lei nº 9.069, de 29 de 
junho de 1995, para definir que o Presidente 
do Banco Central comparecerá, pessoalmen-
te, à Comissão de Assuntos Econômicos do 
Senado, para fazer relato sobre a execução 
da programação monetária que se finda e a 
exposição e entrega da Programação Mone-
tária Trimestral.

Pareceres sob nºs 1.816 e 1.817, de 
2005, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Sérgio Machado, favorável, 

nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece, e pela rejeição do Projeto de 
Lei do Senado nº 685, de 1999, com o qual 
tramita em conjunto; e

– de Assuntos Econômicos, Relator: Se-
nador Aloizio Mercadante, favorável ao Projeto, 
nos termos do parecer da Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, com voto contrário, 
em separado, dos Senadores Heloísa Helena 
e Eduardo Suplicy.

26

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 685, DE 1999 
(Tramitando em conjunto com o Projeto de  

Lei do Senado nº 26, de 2000)

Projeto de Lei do Senado nº 685, de 
1999, da Comissão Parlamentar de Inquérito 
do Sistema Financeiro, que altera a redação 
do § 1º da art. 6º da Lei nº 9.069, de 29 de ju-
nho de 1995, que “dispõe sobre o Plano Real, 
o Sistema Monetário Nacional, estabelece as 
regras e condições de emissão do Real e os 
critérios para conversão das obrigações para 
o Real, e dá outras providências”.

27

REQUERIMENTO Nº 123, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 222,  

§ 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 123, de 2007, do Senador Aloizio 
Mercadante, solicitando voto de aplauso ao 
ex-Vice-Presidente dos Estados Unidos da 
América, Al Gore, pelo documentário intitu-
lado “An Inconvenient Truth” (Uma Verdade 
Inconveniente).

Parecer favorável, sob nº 290, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Fernando Collor

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 9 
minutos.)
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA 

 
Bahia Rio Grande do Sul Amazonas 

PFL – Antonio Carlos Magalhães * BLOCO-PT – Paulo Paim* PSDB – Arthur Virgílio* 
PFL – César Borges* PTB – Sérgio Zambiasi* PDT – Jefferson Péres* 
PDT – João Durval ** PMDB – Pedro Simon** PR – Alfredo Nascimento** 
   

Rio de Janeiro Ceará Paraná 
PRB – Marcelo Crivella* BLOCO-PSB – Patrícia Saboya Gomes* BLOCO-PT – Flávio Arns* 
PMDB – Regis Fichtner*S PSDB – Tasso Jereissati* PDT – Osmar Dias * 

PP – Francisco Dornelles ** PC do B – Inácio Arruda** PSDB – Alvaro Dias ** 
   

Maranhão Paraíba Acre 
PFL – Edison Lobão* PFL – Efraim Morais* PMDB – Geraldo Mesquita Júnior* 
PMDB – Roseana Sarney * 

 PMDB – José Maranhão* BLOCO-PT – Sibá Machado*S 

PTB – Epitácio Cafeteira **  PSDB – Cícero Lucena ** BLOCO-PT – Tião Viana** 
   

Pará Espírito Santo Mato Grosso do Sul 
PSOL – José Nery*S PMDB – Gerson Camata* PT – Delcídio Amaral * 
PSDB – Flexa Ribeiro*S PR – Magno Malta* PMDB – Valter Pereira*S 
PSDB – Mário Couto** PSB – Renato Casagrande** PSDB – Marisa Serrano** 
   

Pernambuco Piauí Distrito Federal 
PFL – Marco Maciel* PFL – Heráclito Fortes* PDT – Cristovam Buarque * 
PSDB – Sérgio Guerra* PMDB – Mão Santa * PFL – Adelmir Santana *S 
PMDB – Jarbas Vasconcelos** PTB – João Vicente Claudino** PMDB – Joaquim Roriz** 
   

São Paulo Rio Grande do Norte Tocantins 
BLOCO-PT – Aloizio Mercadante* PMDB – Garibaldi Alves Filho * PR – João Ribeiro *  

PFL – Romeu Tuma* PFL – José Agripino* PMDB – Leomar Quintanilha* 
BLOCO-PT – Eduardo Suplicy** PFL – Rosalba Ciarlini** PFL – Kátia Abreu** 
   

Minas Gerais Santa Catarina Amapá 
PSDB – Eduardo Azeredo* BLOCO-PT – Ideli Salvatti* PMDB – Gilvam Borges* 
PMDB – Wellington Salgado de Oliveira*S PMDB – Neuto de Conto *S PSDB – Papaléo Paes*  
PFL – Eliseu Resende** PFL – Raimundo Colombo ** PMDB – José Sarney ** 
   

Goiás Alagoas Rondônia 
PFL – Demóstenes Torres * PMDB – Renan Calheiros* BLOCO-PT – Fátima Cleide* 
PSDB – Lúcia Vânia* PSDB – João Tenório*S  PMDB – Valdir Raupp* 
PSDB – Marconi Perillo** PRTB – Fernando Collor** PR – Expedito Júnior** 
   

Mato Grosso Sergipe Roraima 
PFL – Jonas Pinheiro *  PMDB – Almeida Lima* BLOCO-PT – Augusto Botelho* 
BLOCO-PT – Serys Slhessarenko* BLOCO-PSB – Antônio Carlos Valadares* PMDB – Romero Jucá*  
PFL – Jayme Campos ** PFL – Maria do Carmo Alves ** PTB – Mozarildo Cavalcanti** 
------------------------------------ 

Mandatos 
*: Período 2003/2011 **: Período 2007/2015 



COMISSÕES TEMPORÁRIAS 
 

1) Comissão Temporária Externa, composta de três Senadores, com o intuito de avaliar as 
condições da pista do aeroporto de Congonhas. 

 
(Requerimento nº 50, de 2007, aprovado em 13.2.2007) 

 
Aloizio Mercadante – PT 

Eduardo Suplicy – PT 
Romeu Tuma – PFL 

 
Leitura: 8.2.2007 
Designação: 13.2.2007 
Instalação:  
Prazo Final:  



 

COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 

(27 titulares e 27 suplentes) 
 

Presidente: Senador Aloizio Mercadante – PT 
Vice-Presidente: Senador Eliseu Rezende - PFL 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Eduardo Suplicy – PT 1. Flávio Arns – PT 
Francisco Dornelles – PP 2. Paulo Paim – PT 
Delcídio Amaral – PT 3. Ideli Salvatti – PT 
Aloizio Mercadante – PT 4. Sibá Machado – PT 
Fernando Collor – PTB 5. Marcelo Crivella – PRB 
Renato Casagrande – PSB 6. Inácio Arruda – PC do B 
Expedito Júnior – PR 7. Patrícia Saboya – PSB 
Serys Slhessarenko – PT 8. Antonio Carlos Valadares – PSB 
João Vicente Claudino – PTB 9. João Ribeiro – PR 

PMDB 
Romero Jucá 1. Valter Pereira 
Valdir Raupp 2. Roseana Sarney 
Pedro Simon 3. Wellington Salgado de Oliveira 
Mão Santa 4. Leomar Quintanilha 
Gilvam Borges 5. Joaquim Roriz 
Neuto De Conto 6. Paulo Duque 
Garibaldi Alves Filho 7. Jarbas Vasconcelos 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Adelmir Santana - PFL 1. Jonas Pinheiro - PFL 
Edison Lobão - PFL 2. Antonio Carlos Magalhães - PFL 
Eliseu Resende - PFL 3. Demóstenes Torres - PFL 
Jayme Campos - PFL 4. Rosalba Ciarlini - PFL 
Kátia Abreu - PFL 5. Marco Maciel - PFL 
Raimundo Colombo - PFL 6. Romeu Tuma - PFL 
Cícero Lucena – PSDB 7. Arthur Virgílio – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 8. Eduardo Azeredo – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 9. Marconi Perillo – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 10. João Tenório – PSDB 

PDT 
Osmar Dias 1. Jefferson Péres 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: scomcae@senado.gov.br 



 

 
1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE – ASSUNTOS MUNICIPAIS  

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Antonio Carlos Valadares – PSB  1. Delcídio Amaral – PT  
Sibá Machado – PT  2. Serys Slhessarenko – PT  
Expedito Júnior – PR  3. João Vicente Claudino – PTB  

PMDB 
Valdir Raupp  1. Mão Santa  
Garibaldi Alves Filho 2. Renato Casagrande – PSB(1) 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Jayme Campos - PFL  1. Jonas Pinheiro - PFL 
Raimundo Colombo - PFL  2. Flexa Ribeiro – PSDB  
Sérgio Guerra – PSDB  3. Eduardo Azeredo – PSDB  

(PMDB, PSDB, PDT) (2) 

Cícero Lucena - PSDB 1. vago 
(1) Vaga do PMDB cedida ao PSB 
(2) Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT 



 

 
1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA – PREVIDÊNCIA SOCIAL  

(7 titulares e 7 suplentes) 
 
 

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA – REFORMA TRIBUTÁRIA  
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Eduardo Suplicy – PT 1. Renato Casagrande – PSB  
Francisco Dornelles – PP 2. Ideli Salvatti – PT  

PMDB 
Mão Santa  1. vago 
Neuto De Conto  2. vago 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Raimundo Colombo - PFL  1. João Tenório – PSDB (2) 
Osmar Dias – PDT (1) 2. Cícero Lucena – PSDB (2) 
Tasso Jereissati – PSDB 1. Flexa Ribeiro – PSDB  

(1) Vaga cedida ao PDT 
(2) Vaga cedida ao PSDB 

 
 

1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA – REGULAMENTAÇÃO DOS MARCOS REGULATÓRIOS  
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Delcídio Amaral – PT  1. Francisco Dornelles – PP  
Inácio Arruda – PC do B  2. Renato Casagrande – PSB  

PMDB 
Valdir Raupp  1. Romero Jucá  
Garibaldi Alves Filho 2. Valter Pereira  

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Kátia Abreu - PFL  1. José Agripino - PFL  
Eliseu Resende - PFL  2. Romeu Tuma - PFL  
Sérgio Guerra – PSDB  1. Tasso Jereissati – PSDB  



 

 
2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 

(21 titulares e 21 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Patrícia Saboya - PSB 
Vice-Presidente: Senadora Rosalba Ciarlini – PFL  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Patrícia Saboya – PSB 1.Fátima Cleide – PT 
Flávio Arns –PT 2. Serys Slhessarenko – PT 
Augusto Botelho – PT 3. Expedito Júnior – PR 
Paulo Paim – PT 4. Fernando Collor – PTB 
Marcelo Crivella – PRB 5. Antonio Carlos Valadares – PSB 
Inácio Arruda – PC do B 6. Ideli Salvatti – PT 
João Pedro - PT 7. Magno Malta - PR 
 8. (vago) 

PMDB 
Romero Jucá  1. Leomar Quintanilha 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Valter Pereira  
Garibaldi Alves Filho 3. Pedro Simon 
Valdir Raupp 4. Neuto De Conto 
Wellington Salgado de Oliveira 5. Joaquim Roriz 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Adelmir Santana – PFL 
Jayme Campos – PFL 2. Heráclito Fortes – PFL 
Kátia Abreu – PFL 3. Raimundo Colombo – PFL 
Rosalba Ciarlini – PFL 4. Romeu Tuma – PFL 
Eduardo Azeredo – PSDB 5. Cícero Lucena – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 6. Sérgio Guerra – PSDB 
Papaléo Paes – PSDB 7. Marisa Serrano – PSDB 

PDT 
João Durval 1. Cristovam Buarque 

PSOL 
José Nery  

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Reuniões: Quintas – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 



 

 
2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA. 

 (5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Paulo Paim - PT 

Vice-Presidente: Senador Marcelo Crivella - PRB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Paulo Paim - PT 1. Flávio Arns – PT 
Marcelo Crivella - PRB 2. (vago) 

PMDB e PDT 
Geraldo Mesquita Júnior – PMDB 1. (vago) 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Lúcia Vânia – PSDB 1. Cícero Lucena – PSDB 
Jayme Campos– PFL 2. Kátia Abreu - PFL 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 
 

2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA. 
(5 titulares e 5 suplentes) 

Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Flávio Arns - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Flávio Arns - PT 1. Fátima Cleide - PT 
Paulo Paim - PT 2. (vago) 

PMDB e PDT 
Geraldo Mesquita Júnior – PMDB 1. (vago) 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Eduardo Azeredo – PSDB 1. Papaléo Paes – PSDB 
Rosalba Ciarlini – PFL 2. Marisa Serrano - PSDB 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 
 



 

 
2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO,  

ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA SAÚDE. 
 (5 titulares e 5 suplentes)  

Presidente: Senador Papaléo Paes - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Augusto Botelho - PT 1. (vago) 
Flávio Arns – PT 2. (vago) 

PFL ou PDT 
João Durval - PDT 1. Adelmir Santana - PFL 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Papaléo Paes – PSDB 1. Cícero Lucena – PSDB 
Rosalba Ciarlini – PFL 2. Kátia Abreu - PFL 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 



 

 
3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antonio Carlos Magalhães - PFL 
Vice-Presidente: Senador Valter Pereira - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Serys Slhessarenko – PT 1. Paulo Paim - PT 
Sibá Machado – PT 2. Ideli Salvatti - PT 
Eduardo Suplicy – PT 3. Patrícia Saboya - PSB 
Aloizio Mercadante – PT 4. Inácio Arruda – PC do B 
Epitácio Cafeteira - PTB 5. João Ribeiro - PR 
Mozarildo Cavalcanti - PTB 6. Magno Malta - PR 
Antonio Carlos Valadares - PSB  

PMDB 
Pedro Simon 1. Roseana Sarney 
Valdir Raupp 2. Wellington Salgado de Oliveira 
Romero Jucá 3. Leomar Quintanilha 
Jarbas Vasconcelos 4. Paulo Duque 
Valter Pereira 5. José Maranhão 
Gilvam Borges 6. Neuto De Conto 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Adelmir Santana – PFL 1. Eliseu Resende – PFL 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 2. Jayme Campos – PFL 
Demóstenes Torres – PFL 3. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 4. Kátia Abreu – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Arthur Virgílio - PSDB 6. Flexa Ribeiro - PSDB 
Eduardo Azeredo - PSDB 7. João Tenório - PSDB 
Lúcia Vânia - PSDB 8. Marconi Perillo - PSDB 
Tasso Jereissati - PSDB 9. Mário Couto - PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

PSOL 
 José Nery 

 
Secretária: Gildete Leite de Melo 

Reuniões: Quartas – Feiras às 10:00 horas. – Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-3972 Fax: 3311-4315 

E – Mail: scomccj@senado.gov.br 
 



 

3.1) SUBCOMISSÃO – IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES 
(5 titulares) 

 
3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 
 

4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO   
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Cristovam Buarque - PDT 

Vice-Presidente: Senador Gilvam Borges – PMDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns - PT 1. Patrícia Saboya - PSB 
Augusto Botelho - PT 2. João Pedro - PT 

Fátima Cleide - PT 3. Aloizio Mercadante - PT 
Paulo Paim - PT 4. Antonio Carlos Valadares - PSB 
Ideli Salvatti - PT 5. Francisco Dornelles - PP 
Inácio Arruda – PC do B 6. Marcelo Crivella – PRB 
Renato Casagrande - PSB 7. João Vicente Claudino – PTB 
Sérgio Zambiasi - PTB 8. Magno Malta – PR 
João Ribeiro - PR 9. (vago) 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira 1. Romero Jucá 
Gilvam Borges 2. Leomar Quintanilha 
Mão Santa 3. Pedro Simon 
Valdir Raupp  4. Valter Pereira 
Paulo Duque 5. Jarbas Vasconcelos 
Geraldo Mesquita Júnior 6. Joaquim Roriz 
(vago) 7. Neuto De Conto 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Edison Lobão - PFL 1. Adelmir Santana - PFL 
Heráclito Fortes - PFL 2. Demóstenes Torres - PFL 
Maria do Carmo Alves - PFL 3. Jonas Pinheiro - PFL 
Marco Maciel - PFL 4. José Agripino - PFL 
Raimundo Colombo - PFL 5. Kátia Abreu - PFL 
Rosalba Ciarlini - PFL 6. Romeu Tuma - PFL 
Marconi Perillo - PSDB 7. Cícero Lucena - PSDB 
Marisa Serrano - PSDB 8. Eduardo Azeredo - PSDB 
Papaléo Paes - PSDB 9. Wilson Matos - PSDB 
Flexa Ribeiro- PSDB 10. Lúcia Vânia - PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Reuniões: Terças – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3498 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 

 
4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO SOCIAL 

 
Presidente: Senador Demóstenes Torres - PFL 

Vice-Presidente: Senadora Marisa Serrano - PSDB 
 

(12 titulares e 12 suplentes) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Paulo Paim - PT  1. (vago) 
Flávio Arns - PT  2. (vago) 
Sérgio Zambiasi - PTB 3. Francisco Dornelles - PP 

PMDB 
Geraldo Mesquita Júnior  1. Valdir Raupp 
Valter Pereira  2. (vago) 
Paulo Duque  3. (vago) 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres - PFL  1. Maria do Carmo Alves - PFL 
Romeu Tuma - PFL  2. Marco Maciel - PFL 
Rosalba Ciarlini - PFL  3. Raimundo Colombo - PFL  

Marisa Serrano - PSDB  4. Eduardo Azeredo - PSDB  
Marconi Perillo - PSDB 5. Flexa Ribeiro- PSDB 

PDT 
(vago) 1. Cristovam Buarque 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3498 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 
 

4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
(9 titulares e 9 suplentes) 

 
 

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
 

4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
 



 

 
5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE - CMA 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha- PMDB 

Vice-Presidente: Senadora Marisa Serrano – PSDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Renato Casagrande – PSB 1. Flávio Arns – PT 
Sibá Machado – PT 2. Augusto Botelho –PT 
Fátima Cleide – PT 3. Serys Slhessarenko – PT 
João Ribeiro – PR 4. Inácio Arruda – PC do B 
Fernando Collor – PTB 5. Expedito Júnior – PR 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 2. Gilvam Borges 
Valdir Raupp 3. Garibaldi Alves Filho 
Valter Pereira 4. Geraldo Mesquita Júnior 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Eliseu Resende – PFL  1. Adelmir Santana – PFL 
Heráclito Fortes – PFL 2. César Borges – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Edison Lobão – PFL 
José Agripino – PFL 4. Raimundo Colombo – PFL 
Cícero Lucena – PSDB 5. Lúcia Vânia – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 6. Mario Couto – PSDB 
Marconi Perillo  – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. (vago) 

 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Reuniões: Terças – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 



 

5.1) SUBCOMISSÃO DAS AGÊNCIAS REGULADORAS 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
 

5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE – AQUECIMENTO GLOBAL 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
Presidente: Senador Renato Casagrande- PSB 

Vice-Presidente: Senador Marconi Perillo – PSDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Renato Casagrande – PSB 1. Flávio Arns – PT 
Inácio Arruda – PC do B  2. Expedito Júnior – PR  

PMDB 
Valter Pereira  1. Garibaldi Alves Filho  

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  1. Adelmir Santana – PFL 
Marconi Perillo  – PSDB  2. Marisa Serrano – PSDB  
Cícero Lucena – PSDB   

 
 



 

5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS 
SÓLIDOS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 
 

 
6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA - CDH 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Paulo Paim- PT 

Vice-Presidente: Senador Cícero Lucena – PSDB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns – PT 1. Serys Slhessarenko- PT 
Fátima Cleide – PT 2. Eduardo Suplicy – PT 
Paulo Paim – PT 3. Sérgio Zambiasi – PTB 
Patrícia Saboya – PSB 4. Sibá Machado - PT 
Inácio Arruda – PC do B 5. Ideli Salvatti- PT 
 6. Marcelo Crivella - PRB 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Mão Santa 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Romero Jucá 
Paulo Duque 3. Joaquim Roriz 
Wellington Salgado de Oliveira 4. Valter Pereira 
Gilvam Borges 5. Jarbas Vasconcelos 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
César Borges – PFL  1. Edison Lobão – PFL 
Eliseu Resende – PFL 2. Heráclito Fortes – PFL 
Romeu Tuma – PFL 3. Jayme Campos – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 4. Maria do Carmo Alves – PFL 
Arthur Virgílio  – PSDB 5. Mário Couto – PSDB 
Cícero Lucena  – PSDB 6. Lúcia Vânia – PSDB 
Wilson Matos – PSDB 7. Papaléo Paes 

PDT 
Cristovam Buarque 1. (vago) 

PSOL 
José Nery  

 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 

Reuniões: Terças – Feiras às 12:00 horas – Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 

E – Mail: scomcdh@senado.gov.br. 
 



 

6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA IGUALDADE RACIAL E INCLUSÃO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente: Senador Leomar Quintanilha - PMDB 

Vice-Presidente: Senadora Lúcia Vânia – PSDB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Paulo Paim – PT  1. Flávio Arns – PT  
Serys Slhessarenko- PT  2. Sibá Machado - PT  

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Gilvam Borges  
Geraldo Mesquita Júnior 2. (vago) 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Maria do Carmo Alves – PFL  1. (vago) 
Heráclito Fortes – PFL  2. (vago) 
Lúcia Vânia – PSDB  3. Papaléo Paes – PSDB  

 
6.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 
 

6.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DO TRABALHO ESCRAVO 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
Presidente: Senador José Nery - PSOL 

Vice-Presidente: Senador Inácio Arruda – PCdoB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Eduardo Suplicy – PT  1. Flávio Arns - PT 
 2. Patrícia Saboya – PSB . 

PMDB 
Inácio Arruda – PcdoB 1. Geraldo Mesquita Júnior 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Maria do Carmo Alves – PFL  1. Edison Lobão – PFL 
Lúcia Vânia – PSDB  5. Cícero Lucena – PSDB  

PSOL 
José Nery  

 
 



 

 
7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente – Senador Heráclito Fortes - PFL 
Vice-Presidente – Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Eduardo Suplicy – PT 1. Inácio Arruda – PC do B 
Marcelo Crivella – PRB 2. Aloizio Mercadante – PT 
Fernando Collor – PTB 3. Augusto Botelho – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB 4. Serys Slhessarenko – PT 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 5. Fátima Cleide – PT 
João Ribeiro – PR 6. Francisco Dornelles – PP 

PMDB 
Pedro Simon 1. Valdir Raupp 
Mão Santa 2. Leomar Quintanilha 
Joaquim Roriz 3. Wellington Salgado de Oliveira 
Jarbas Vasconcelos 4. Gilvam Borges 
Paulo Duque 5. Garibaldi Alves Filho 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL  1. Edison Lobão – PFL 
Marco Maciel – PFL 2. César Borges – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 3. Kátia Abreu – PFL 
Romeu Tuma – PFL 4. Rosalba Ciarlini – PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 5. Flexa Ribeiro – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 6. Wilson Matos – PSDB 
João Tenório – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 

E – Mail: luciamel@senado.gov.br 



 

7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS 
BRASILEIROS NO EXTERIOR 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 
 

 
7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente: Senador Mozarildo Cavalcanti - PTB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Augusto Botelho - PT 1. João Ribeiro - PR 
Mozarildo Cavalcanti - PTB 2. Fátima Cleide - PT 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Leomar Quintanilha 
Pedro Simon 2. Gilvam Borges 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Marco Maciel – PFL 
Flexa Ribeiro - PSDB 2. Arthur Virgílio – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Cristovam Buarque 

 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

E – Mail: scomcre@senado.gov.br 
 



 

 
7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME INTERNACIONAL 

SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS 
(7 titulares e 7 suplentes) 

Presidente: Senador Fernando Collor - PTB 
Vice-Presidente: Senador João Ribeiro - PR 

  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Fernando Collor - PTB 1. Inácio Arruda – PC do B 
João Ribeiro - PR  2. Augusto Botelho - PT 

PMDB 
Mão Santa 1. Valdir Raupp 
Joaquim Roriz 2. Leomar Quintanilha 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Rosalba Ciarlini – PFL 
Eduardo Azeredo - PSDB 2. Papaléo Paes – PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

E – Mail: scomcre@senado.gov.br 
 
 

7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E 
REAPARELHAMENTO DAS FORÇAS ARMADAS 

(5 titulares e 5 suplentes) 



 

 
8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente - Senador Marconi Perillo - PSDB 
Vice-Presidente – Senador Delcídio Amaral - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Serys Slhessarenko – PT 1. Flávio Arns– PT 
Delcídio Amaral– PT 2. Fátima Cleide– PT 
Ideli Salvatti– PT 3. Aloizio Mercadante– PT 
Francisco Dornelles– PP 4. João Ribeiro– PR 
Inácio Arruda– PC do B 5. Augusto Botelho – PT 
Fernando Collor– PTB 6. João Vicente Claudino – PTB 
Expedito Júnior– PR 7. Renato Casagrande– PSB 

PMDB 
Romero Jucá 1. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 2. José Maranhão 
Leomar Quintanilha 3. Gilvam Borges 
Joaquim Roriz 4. Neuto De Conto 
Valter Pereira 5. Geraldo Mesquita Júnior 
Wellington Salgado de Oliveira 6. Pedro Simon 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Adelmir Santana – PFL 1. Demóstenes Torres – PFL 
Eliseu Resende – PFL 2. Marco Maciel – PFL 
Jayme Campos – PFL 3. Jonas Pinheiro – PFL 
Heráclito Fortes – PFL 4. Rosalba Ciarlini – PFL 
Raimundo Colombo – PFL 5. Romeu Tuma – PFL 
João Tenório – PSDB 6. Cícero Lucena – PSDB 
Marconi Perillo – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 8. Mário Couto – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 9. Tasso Jereissati – PSDB 

PDT 
João Durval 1. (vago) 

 
Secretária: Dulcídia Ramos Calhao 

Reuniões: Terças – Feiras às 14:00 horas. – Plenário nº 13 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-4607 Fax: 3311-3286 

E – Mail : scomci@senado.gov.br 



 

8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ACOMPANHAR A 
IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO - PAC 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 
 

 
9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO - CDR 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente - Senadora Lúcia Vânia - PSDB 
Vice-Presidente – Senador Jonas Pinheiro - PFL 

 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Fátima Cleide  – PT 1. Sibá Machado – PT 
Patrícia Saboya – PSB 2. Expedito Júnior – PR 
João Pedro - PT 3. Inácio Arruda – PC do B 
João Vicente Claudino  – PTB 4. Antonio Carlos Valadares – PSB 
Mozarildo Cavalcanti – PTB  

PMDB 
José Maranhão 1. Leomar Quintanilha 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Wellington Salgado de Oliveira 
Garibaldi Alves Filho 3. Pedro Simon 
Valter Pereira 4. Valdir Raupp 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Adelmir Santana – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 2. Jayme Campos – PFL 
Marco Maciel – PFL 3. Kátia Abreu – PFL 
Rosalba Ciarlini – PFL 4. Maria do Carmo Alves – PFL 
Lúcia Vânia – PSDB 5. Tasso Jereissati – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Cícero Lucena  – PSDB 7. João Tenório – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

PSOL 
 José Nery 

 
Secretário: Ednaldo Magalhães Siqueira 
Reuniões: Quartas – Feiras às 14 horas 
Telefone: 3311-4282 Fax: 3311-1627 

E – Mail: scomcdr@senado.gov.br 
 



 

 
10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA - CRA 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente – Senador Joaquim Roriz - PMDB 
Vice-Presidente - Senador Expedito Júnior - PR 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Sibá Machado  – PT 1. Paulo Paim – PT 
Delcídio Amaral – PT 2. Aloizio Mercadante – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB 3. João Ribeiro – PR 
Expedito Júnior – PR 4.Augusto Botelho - PT 

João Pedro – PT 5. José Nery – PSOL 
PMDB 

Joaquim Roriz 1. Valdir Raupp 
Leomar Quintanilha 2. Romero Jucá 
Pedro Simon 3. Valter Pereira 
Neuto De Conto 4. Mão Santa 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. Edison Lobão – PFL 
César Borges – PFL 2. Eliseu Resende – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Raimundo Colombo – PFL 
Kátia Abreu – PFL 4. Rosalba Ciarlini – PFL 
Cícero Lucena – PSDB 5. Marconi Perillo – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 6. João Tenório – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Osmar Dias 1. João Durval 

 
Secretário: Marcello Varella 

Reuniões: Quintas – Feiras às 12 horas –  
Telefone: 3311-3506 Fax:  

E – Mail: marcello@senado.gov.br 



 

 
 

10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
Presidente – Senador João Tenório - PSDB 

Vice-Presidente - Senador Sibá Machado - PT 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Sibá Machado  – PT 1. Paulo Paim – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB  2. João Ribeiro – PR 

PMDB 
Valter Pereira 1. Valdir Raupp 
Neuto De Conto 2. Mão Santa 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Jonas Pinheiro – PFL 1. Raimundo Colombo – PFL – PFL 
 2. Rosalba Ciarlini – PFL – PFL 
João Tenório – PSDB 3. Cícero Lucena - PSDB  
Marisa Serrano – PSDB  

 



 

 
11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA - 

CCT 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente – Senador Wellington Salgado de Oliveira - PMDB 

Vice-Presidente – Senador Marcelo Crivella - PRB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Marcelo Crivella – PRB 1. Expedito Júnior – PR 
Augusto Botelho – PT 2. Flávio Arns – PT 
Renato Casagrande – PSB 3. João Ribeiro – PR 
Sérgio Zambiasi – PTB 4. Francisco Dornelles – PP 
Ideli Salvatti – PT 5. Fátima Cleide – PT 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 2. Garibaldi Alves Filho 
Gilvam Borges 3. Mão Santa 
Valter Pereira 4. Leomar Quintanilha 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Eliseu Resende – PFL 
Romeu Tuma – PFL 2. Heráclito Fortes – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 3. Marco Maciel – PFL 
José Agripino – PFL 4. Rosalba Ciarlini – PFL 
João Tenório – PSDB 5. Flexa Ribeiro – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 6. Marconi Perillo – PSDB 
Cícero Lucena – PSDB 7. Papaléo Paes – PSDB 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

 
Secretária: Égli Lucena Heusi Moreira 
Reuniões: Quartas-Feiras às 8:45 horas 
Telefone: 3311-1120 Fax: 3311-2025 
E – Mail: scomcct@senado.gov.br. 

 



 

 
 

11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
Presidente –  

Vice-Presidente –  
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns – PT  1. Sérgio Zambiasi – PTB  
Renato Casagrande – PSB  2. Expedito Júnior – PR 

PMDB 
Valter Pereira  1. Gilvam Borges  

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Heráclito Fortes – PFL  
Eduardo Azeredo – PSDB  2. Cícero Lucena – PSDB  

 
 

11.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA O ESTUDO, ACOMPANHAMENTO E APOIO AO 
DESENVOLVIMENTO DOS PÓLOS TECNOLÓGICOS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente –  
Vice-Presidente –  

 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Marcelo Crivella – PRB 1. Francisco Dornelles – PP  
Augusto Botelho – PT 2. Fátima Cleide – PT  

PMDB 
Mão Santa  1. Garibaldi Alves Filho  

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL  1. Rosalba Ciarlini – PFL  
Cícero Lucena – PSDB  2. Eduardo Azeredo – PSDB  



 

CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

 
COMPOSIÇÃO 

(Eleita na Sessão do Senado Federal de 06/03/2007) 
 

1ª Eleição Geral: 19.04.1995 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 5ª Eleição Geral: 23.11.2005 
3ª Eleição Geral: 27.06.2001 6ª Eleição Geral: 06.03.2007  

 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PTB/PR/PSB)  

Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
Augusto Botelho (PT) RR 2041 1. (vago)   
Sibá Machado (PT) AC 2184 2. (vago)   
Renato Casagrande (PSB) ES 1129 3. (vago)   
Serys Slhessarenko (PT) MT 2292 4. (vago)   
Eduardo Suplicy (PT) SP 3213 5. (vago)   

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira  MG 2244 1. Valdir Raupp RO 2252 

Valter Pereira MS 2221 2. Gerson Camata ES 3235 
Gilvam Borges AP 1713 3. Romero Jucá RR 2112 
Leomar Quintanilha TO 2073 4. José Maranhão PB 1891 

PFL 
Demóstenes Torres GO 2091 1. Jonas Pinheiro MT 2271 
Heráclito Fortes PI 2131 2. César Borges BA 2212 
Adelmir Santana DF 4702 3. Maria do Carmo Alves SE 1306 

PSDB 
Marconi Perillo GO 1961 1. Arthur Virgílio AM 1413 
Marisa Serrano MS 3016 2. Sérgio Guerra PE 2382 

PDT 
Jefferson Péres AM 2063 1. (vago)   

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma (PFL/SP) 2051 

(Atualizada em 06.03.2007) 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br;  www.senado.gov.br/etica 

 



 

CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993) 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Senador Romeu Tuma¹(PFL-SP) Corregedor 

(Vago) 1º Corregedor Substituto 

(Vago) 2º Corregedor Substituto 

(Vago) 3º Corregedor Substituto 
(Atualizada em 6.3.2007) 

 
Notas: 
1 Eleito na Reunião Preparatória da 1ª Sessão Legislativa da 53ª Legislatura, realizada em 1º.2.2007, nos termos da 
Resolução nº 17, de 17.3.93. 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

scop@senado.gov.br 



 

PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

 
 
 

COMPOSIÇÃO 
 

(Vago)1  
Demóstenes Torres2 (PFL-GO) Bloco Parlamentar da Minoria 

Alvaro Dias2 4  Bloco Parlamentar da Minoria 
Fátima Cleide3  (PT-RO) Bloco de Apoio ao Governo 

Atualizado em 1º.2.2007 
 
 

Notas: 

1 
Vaga ocupada pelo Senador Ramez Tebet, falecido em 17.11.2006. 

2 Em 29.3.2005, foi publicada no DSF a leitura, no Plenário do SF, do Of. Nº 031/2005, das indicações dos Senadores 
Demóstenes Torres e Álvaro Dias. 
3 Em 17.5.2005, foi publicada no DSF a leitura, no Plenário do SF, do Of. Nº 285/2005, da indicação da Senadora Fátima 
Cleide. 
4 

O Senador Alvaro Dias licenciou-se do exercício do mandato a partir de 26 de março de 2007, pelo prazo de 121 dias, 
de acordo com o Requerimento nº 258, de 2007. 

 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Telefones: 3311-4561 e 3311-5257 
scop@senado.gov.br 



 

CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
 
 
 

COMPOSIÇÃO 
 

1ª Designação Geral: 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 
3º Designação Geral: 03.04.2007 

 
 

PMDB 
Senadora Roseana Sarney (MA)  

PFL 
Senadora Maria do Carmo Alves (SE)  

PSDB 
Senadora Lúcia Vânia (GO) 

PT  
Senadora Serys Slhessarenko (MT) 

PTB 
Senador Sérgio Zambiasi (RS) 

PR 
(vago) 
PDT 

Senador Cristovam Buarque (DF) 
PSB 

Senadora Patrícia Saboya (CE) 
PC do B 

Senador Inácio Arruda (CE) 
PRB 

Senador Marcelo Crivella (RJ) 
PP 

(vago) 
PSOL 
(vago) 

(Atualizada em 04.04.2007) 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

scop@senado.gov.br 
 
 
 



CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 
 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado Arlindo Chinaglia (PT-SP) 

PRESIDENTE 
Senador Renan Calheiros (PMDB-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Narcio Rodrigues (PSDB-MG) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Tião Viana (PT-AC) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Inocêncio Oliveira (PR-PEI) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Álvaro Dias (PSDB-PR) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Osmar Serraglio (PMDB-PR) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Efraim Morais (PFL-PB) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Ciro Nogueira (PP-PI) 

2º SECRETÁRIO 
Senador Gerson Camata (PMDB-ES) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Waldemir Moca (PMDB-MS) 

3º SECRETÁRIO 
Senador César Borges (PFL-BA) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado José Carlos Machado (PFL-SE) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Magno Malta (PR-ES) 

LÍDER DA MAIORIA 
 

LÍDER DA MAIORIA 
 

LÍDER DA MINORIA 
 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 
Senador Demóstenes Torres (PFL-GO) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Deputado Leonardo Picciani (PMDB-RJ) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Antonio Carlos Magalhães (PFL-BA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Deputado Vieira da Cunha (PDT-RS)    

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador Heráclito Fortes (PFL-PI) 
(Atualizada em 7.5.2007) 
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CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(13 titulares e 13 suplentes) 
 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

Presidente: Arnaldo Niskier 
Vice-Presidente: João Monteiro de Barros Filho1 

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de rádio (inciso I) PAULO MACHADO DE CARVALHO NETO2 EMANUEL SOARES CARNEIRO2 

Representante das empresas de televisão 
(inciso II) 

GILBERTO CARLOS LEIFERT ANTÔNIO DE PÁDUA TELES DE CARVALHO2 

Representante de empresas da imprensa 
escrita (inciso III) 

PAULO R. TONET CAMARGO SIDNEI BASILE2 

Engenheiro com notórios conhecimentos na 
área de comunicação social (inciso IV) 

FERNANDO BITTENCOURT2 ROBERTO DIAS LIMA FRANCO 

Representante da categoria profissional dos 
jornalistas (inciso V) 

CELSO AUGUSTO SCHRÖDER3 (VAGO) 

Representante da categoria profissional dos 
radialistas (inciso VI) 

EURÍPEDES CORRÊA CONCEIÇÃO MÁRCIO LEAL 

Representante da categoria profissional dos 
artistas (inciso VII) 

BERENICE ISABEL MENDES BEZERRA2 STEPAN NERCESSIAN2 

Representante das categorias profissionais de 
cinema e vídeo (inciso VIII) 

GERALDO PEREIRA DOS SANTOS2 ANTÔNIO FERREIRA DE SOUSA FILHO2 

Representante da sociedade civil   (inciso IX) DOM ORANI JOÃO TEMPESTA SEGISNANDO FERREIRA ALENCAR 

Representante da sociedade civil  (inciso IX) ARNALDO NISKIER GABRIEL PRIOLLI NETO 

Representante da sociedade civil (inciso IX) LUIZ FLÁVIO BORGES D’URSO PHELIPPE DAOU 

Representante da sociedade civil (inciso IX) ROBERTO WAGNER MONTEIRO2 FLÁVIO DE CASTRO MARTINEZ2 

Representante da sociedade civil (inciso IX) JOÃO MONTEIRO DE BARROS FILHO PAULO MARINHO 

 
1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 
scop@senado.gov.br - www.senado.gov.br/ccs

 
 
 
 
 
 
 
 

1 Eleito na 2ª Reunião de 2006 do CCS, em 3.4.2006, em substituição ao Conselheiro Luiz Flávio Borges D’Urso. 
1 Reeleitos na sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004. 
1 Eleito como suplente na Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004. Foi convocado como titular na 6ª Reunião 
de 2006 do CCS, realizada em 7.8.2006, em função do falecimento, em 30.5.2006, do Conselheiro Daniel Koslowsky 
Herz. 
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CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE 
RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA1 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante das empresas da imprensa escrita) 
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil) 

 
02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 

§ Fernando Bittencourt (Eng. com notórios conhec. na área de comunicação social) - Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Luiz Flávio Borges D’Urso (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 

 
03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 

§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da cat. profissional dos artistas) - Coordenadora 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil) 

 
04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 

§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) –  Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 5 

 
05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 

§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) – Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 

 
 

1 Constituída na 11ª Reunião do CCS, de 5.12.2005, como união da Comissão de Regionalização e Qualidade da 
Programação com a Comissão de Radiodifusão Comunitária. Todos os membros de cada uma das duas comissões 
originais foram considerados membros da nova comissão. Aguardando escolha do coordenador (art. 31, § 5º, do 
Regimento Interno do CCS). 
5 Passou a fazer parte desta Comissão na Reunião Plenária de 5.6.2006. 

 

 



  
 

COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(Representação Brasileira) 

 

COMPOSIÇÃO 
 

18 Titulares (9 Senadores e 9 Deputados) e 18 Suplentes (9 Senadores e 9 Deputados) 
 

Designação: 27/04/2007 
SENADORES 

TITULARES SUPLENTES 
PMDB 

PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. NEUTO DE CONTO (PMDB/SC) 
GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB/AC) 2. VALDIR RAUPP (PMDB/RO) 

PFL 
EFRAIM MORAIS (PFL/PB) 1. ADELMIR SANTANA (PFL/DF) 

ROMEU TUMA (PFL/SP) 2. RAIMUNDO COLOMBO (PFL/SC) 
PSDB 

MARISA SERRANO (PSDB/MS) 1. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 
PT 

ALOIZIO MERCADANTE (PT/SP) 1. FLÁVIO ARNS (PT/PR) 
PTB 

SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1. FERNANDO COLLOR (PTB/AL) 
PDT 

CRISTOVAM BUARQUE (PDT/DF) 1. JEFFERSON PÉRES (PDT/AM) 
PCdoB 

INÁCIO ARRUDA (PCdoB/CE) 1.  
 

DEPUTADOS 
TITULARES SUPLENTES 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB 
CEZAR SCHIMER (PMDB/RS) 1. ÍRIS DE ARAÚJO  (PMDB/GO) 

DR. ROSINHA (PT/PR) 2. NILSON MOURÃO (PT/AC) 
GEORGE HILTON (PT/MG) 3. RENATO MOLLING (PP/RS) 

MAX ROSENMANN (PMDB/PR) 4. VALDIR COLATTO (PMDB/SC) 
PSDB/PFL/PPS 

CLAUDIO DIAZ (PSDB/RS) 1. FERNANDO CORUJA (PPS/SC) 
GERALDO RESENDE (PPS/MS) 2. GERVÁSIO SILVA (PFL/SC) 
GERMANO BONOW (PFL/RS) 3. JÚLIO REDECKER (PSDB/RS) 

PSB/PDT/PCdoB/PMN/PAN 
BETO ALBUQUERQUE (PSB/RS) 1. VIEIRA DA CUNHA (PDT/RS) 

PV 
JOSÉ PAULO TÓFFANO (PV/SP) 1. DR. NECHAR (PV/SP) 

 

 

 

Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 

Fones: (55) 61 3216-6871 / 6878  Fax: (55) 61 3216-6880 

e-mail: cpcm@camara.gov.br 

www.camara.gov.br/mercosul 



  
 

CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA 

(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 
 
 

COMPOSIÇÃO 
 

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
 
 

LÍDER DA MAIORIA 
 
 

LÍDER DA MINORIA 
 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA  

DEMÓSTENES TORRES 
PFL-GO 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

VIEIRA DA CUNHA 
PDT-RS 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

HERÁCLITO FORTES 
PFL-PI 

(Atualizada em 7.5.2007) 
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